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ASSOCIAÇÃO SANTA MARCELINA 
C.N.P.J. 60.742.855/0001-10

Balanços patrimoniais Exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017 (Em Reais)

Notas explicativas as demonstrações contábeis Exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017 (Em Reais)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017 (Em Reais)

Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto Exercícios findos  
em 31 de dezembro de 2018 e 2017 (Em Reais)

1 Objetivos sociais - Associação Santa Marcelina, doravante designada ‘Associação’, C.N.P.J. 
60.742.855/0001-10, situada à Rua Itapicuru nº 112, Perdizes, município de São Paulo, SP, é uma associação 
de direito privado, sem fins econômicos e lucrativos, de caráter educacional, cultural e de assistência social, 
regidas pelo seu Estatuto Social e pela legislação aplicável. A Associação Santa Marcelina tem a Educação 
como sua atividade preponderante, atuando nas modalidades da educação básica e do ensino superior, 
sendo portadora do Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social - CEBAS, expedido pelo 
Ministério da Educação - MEC. A Associação tem por finalidade: a) Oferecer e desenvolver a educação 
básica formada pela educação infantil, ensino fundamental e ensino médio; b) Oferecer e desenvolver a 
educação superior de acordo com os princípios contidos na lei das Diretrizes e Bases da Educação Nacional; 
c) Oferecer e desenvolver cursos de especialização, pós-graduação ‘Latu Sensu’ e ‘Stricto Sensu’, mestrado 
e outras modalidades previstas em lei; d) Desenvolver e promover a pesquisa cientifica no atendimento de 
seus cursos de educação superior; e) Oferecer e desenvolver a educação profissional e profissionalizante; 
f) Oferecer e desenvolver a educação para o exercício da cidadania e inclusão social através da educação 
religiosa, moral e cívica; g) Promover cursos, palestras, congressos, seminários, simpósios e conferencias; 
h) Apoiar instituições beneficentes com objetivos afins, para promover atividades conjuntas em parceria, 
podendo manter intercâmbios educacionais, culturais, beneficentes e informativos; i) Promover ações 
de promoção as crianças, aos adolescentes, aos jovens, adultos e idosos carentes; j) Promover ações 
de promoção a família; k) Promover atividades culturais; l) Dedicar-se às obras de promoções humanas, 
beneficentes, filantrópicas, de assistência à saúde e de assistência social; m) Amparar e assistir as 
pessoas carentes através das seguintes ações de assistência social de caráter socioeconômico, dentre 
outras: concessão de auxilio financeiro, fornecimento de gêneros alimentícios, de remédios, de roupas, 
de material escolar, de material didático, de utensílios e de pagamentos a médicos, dentistas, psicólogos 
e outros profissionais da área da saúde, inclusive exames laboratoriais e hospitalares; n) Promover ações 
beneficentes e filantrópicas no atendimento de seus assistidos e destinatários, na promoção da coletividade, 
do bem comum, no interesse social, com a concessão de gratuidades na prestação de seus serviços e 
na concessão de uso de seus bens móveis e imóveis. No exercício de suas finalidades institucionais, a 
Associação não faz e não fará, distinção de raça, sexo, nacionalidade, idade, cor, credo religioso, político, 
condição social ou sob qualquer forma de discriminação. A Associação possui os principais registros sociais 
que regulamentam a sua atuação social. No âmbito estadual a Associação é reconhecida como Utilidade 
Pública Estadual de São Paulo pela Lei nº 5.733, de 25/06/1960, publicada no Diário Oficial do Estado de 
São Paulo 28/06/1960. No âmbito municipal é reconhecida Utilidade Pública Municipal (SP) pelo Decreto 
nº 14.380, de 01/03/1977, publicado no Diário Oficial do Município de São Paulo de 02/03/1977. Também, 
é portadora do Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social � CEBAS, tendo seu último 
certificado deferido pelo Ministério da Educação � MEC, conforme Portaria nº 718, de 02 de outubro de 2015, 
publicada no DOU de 05 de outubro de 2015, com validade de 01/01/2010 a 31/12/2014, conforme se verifica 
nos autos do processo administrativo nº 23123001817/2010-94.   Mantendo sua regularidade para renovação 
do CEBAS, foram protocolados os processos administrativos de nº 23000.014659/2014-52, em 19 de 
dezembro de 2014, nº 23000.020479/2015-91, em 30 de novembro de 2015 e nº 23000.046475/2017-02, 
em 29 de novembro de 2017. Todos os processos citados se encontram em fase de instrução e pendentes 
de decisão terminativa até data de encerramento desta demonstração contábil, conforme consulta pública 
ao MEC em Mar/2019. 2 Base de preparação e apresentação das demonstrações contábeis - a. 
Declaração de conformidade - As demonstrações contábeis da Associação foram elaboradas de acordo 
com as Normas Brasileiras de Contabilidade, consubstanciadas nos pronunciamentos técnicos do Comitê de 
Pronunciamento Contábeis (CPC) e nas disposições aplicáveis às instituições sem fins lucrativos, ITG 2002 
(R1)� Entidade Sem finalidade de Lucros, expedidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), que 
visam orientar o atendimento às exigências legais sobre procedimentos contábeis a serem cumpridos pelas 
pessoas jurídicas de direito privado sem finalidade de lucros. b. Base de mensuração - As demonstrações 
contábeis foram preparadas com base no custo histórico. c. Moeda funcional e moeda de apresentação - 
As demonstrações contábeis estão sendo apresentadas em reais, que é a moeda funcional da Associação. 
d. Uso de estimativas e julgamentos - A preparação das demonstrações contábeis de acordo com as 
Normas Brasileiras de Contabilidade exige que a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas 
que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e 
despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. Estimativas e premissas são revistas de 
uma maneira contínua. Revisões com relação a estimativas contábeis são reconhecidas no período em que 
as estimativas são revisadas e em quaisquer períodos futuros afetados. As informações sobre julgamentos 
críticos referentes às políticas contábeis adotadas que apresentam efeitos sobre os valores reconhecidos 

contingências - Nota 12 e. Reapresentação A Associação está reapresentando saldos da Demonstração do 
Resultado do Período de 2017, em função da alteração do reconhecimento de Despesas, passando a ser 
reconhecidas como Custos. Os efeitos dessa reapresentação estão apresentados a seguir:

2017 2017
Reapresentado Original

(-) Custo administrativos e gerais (14.323.866,90) (5.789.939,52)
Outras despedes (7.499.120,21) (16.033.047,59)

3 Principais práticas contábeis - As práticas contábeis descritas em detalhes abaixo têm sido aplicadas de 
maneira consistente a todos os períodos apresentados nessas demonstrações contábeis. a. Instrumentos 
financeiros - Ativos e passivos financeiros não derivativos. A Associação reconhece os recebíveis 
e depósitos inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros ativos e passivos financeiros 
são reconhecidos inicialmente na data da negociação na qual a Associação se torna uma das partes das 
disposições contratuais do instrumento. A Associação tem os seguintes ativos e passivos financeiros não 
derivativos: ativos financeiros registrados pelo valor justo por meio do resultado, empréstimos, recebíveis 
e passivo financeiro não derivativo. Ativos financeiros registrados pelo valor justo por meio do 
resultado. Um ativo financeiro é classificado pelo valor justo por meio do resultado caso seja classificado 
como mantido para negociação e seja designado como tal no momento do reconhecimento inicial. Os 
ativos financeiros são designados pelo valor justo por meio do resultado se a Associação gerencia tais 
investimentos e toma decisões de compra e venda baseadas em seus valores justos, de acordo com a 
gestão de riscos documentada e a estratégia de investimentos da Associação. Os custos da transação, após 
o reconhecimento inicial, são reconhecidos no resultado como incorridos. Ativos financeiros registrados pelo 
valor justo por meio do resultado são medidos pelo valor justo, e mudanças no valor justo desses ativos 
são reconhecidas no resultado do exercício. Os ativos financeiros registrados pelo valor justo por meio do 
resultado abrangem adiantamentos a fornecedores e despesas antecipadas. Recebíveis. Recebíveis são 
ativos financeiros não derivativos com recebimentos fixos ou calculáveis que não são cotados no mercado 
ativo. São registrados no ativo circulante, exceto nos casos aplicáveis, aqueles com prazo de vencimento 
superior a 12 (doze) meses após a data do balanço, os quais são classificados como ativo não circulante. 
São reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após 
o reconhecimento inicial, os recebíveis são medidos pelo custo amortizado por meio do método dos juros 
efetivos, decrescidos de qualquer perda por redução ao valor recuperável. Em 31 de dezembro de 2018 
e 31 de dezembro de 2017, os recebíveis abrangem mensalidades escolares a receber (nota 6) e outras 
contas a receber. Passivos financeiros não derivativos - Os passivos financeiros são reconhecidos 
inicialmente na data de negociação, na qual a Associação se torna uma parte das disposições contratuais do 
instrumento. A Associação baixa um passivo financeiro quando tem suas obrigações contratuais retiradas, 
canceladas ou vencidas. A Associação tem o seguinte passivo financeiro não derivativo: contas a pagar. 
Esses passivos financeiros são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de 
transação atribuíveis. b. Caixa e equivalentes de caixa - Caixa e equivalentes de caixa abrangem saldos 
de caixa, depósitos bancários e investimentos financeiros com vencimento original de três meses ou menos 
a partir da data da contratação e estão demonstrados pelo valor da aplicação, acrescidos dos rendimentos 
correspondentes até a data do balanço. c. Apuração do resultado do período - O reconhecimento das 
receitas e despesas é efetuado em conformidade com o regime contábil de competência de exercício. A 
receita de serviços prestados é reconhecida no resultado em função de sua realização, incluindo-se as 
inadimplências, os valores considerados incobráveis e o valor dos serviços educacionais prestados a alunos 
gratuitos. Uma receita não é reconhecida se há uma incerteza significativa na sua realização. d. Aplicações 
financeiras - As aplicações financeiras com vencimento em prazos inferiores a 12 meses são demonstradas 
no ativo circulante, as aplicações financeiras em prazos superiores a 12 meses, são demonstradas no 
realizável a longo prazo, ambas pelo valor da aplicação, acrescidos dos rendimentos auferidos até a 
data do balanço. e. Contas a receber de alunos - Representam mensalidades emitidas decorrente da 
prestação de serviços educacionais, porém não recebidas, acordos firmados referentes mensalidades 
vencidas e cobranças judiciais. Incluem ainda bolsas compensáveis contra créditos fiscais, como FIES. 
Estão representadas pelo seu valor original, deduzidas das gratuidades concedidas e descontos contratuais 
(incondicionais). As perdas estimadas para créditos de liquidação duvidosa (PECLD) foram constituídas com 
base na análise dos riscos de realização das contas a receber, em montante considerado suficiente pela 
Administração. f. Adiantamentos - Refere-se a antecipações efetuadas a funcionários e fornecedores, cuja 
apropriação da despesa ocorrerá em exercício seguinte. g. Despesas antecipadas - Refere-se a pagamento 
de apólice de seguros e outras despesas, cujo período de vigência beneficia o exercício seguinte. Estão 
representadas pelo seu valor nominal. h. Estoques - Os estoques constantes do Balanço Patrimonial 
refere-se a uniformes escolares. i. Depósitos Judiciais - Referem-se a depósitos que visam suspender a 
exigibilidade de ações judiciais enquanto não transitado em julgado. j. Imobilizado - Registrado ao custo de 
aquisição, formação ou construção, deduzido da depreciação acumulada. A depreciação é reconhecida no 
resultado baseando-se no método linear com relação às vidas úteis estimadas de cada parte de um item do 
imobilizado, já que esse método é o que mais perto reflete o padrão de consumo de benefícios econômicos 
futuros incorporados no ativo. A Associação utiliza taxas de depreciação, em função da estimativa de vida 
útil realizada por especialista interno. As vidas úteis estimadas para os períodos correntes são as seguintes: 

 05 anos
 10 anos

 10 anos
 25 anos

 25 anos
k. Intangível - O ativo intangível é composto por programas de computador (software), que são amortizados 
usando-se o método linear à taxa de 20% ao ano, e custos de desenvolvimentos e implantação de novos 
cursos, onde sua realização se dará na medida de sua execução. l. Redução ao valor recuperável - Um 
ativo financeiro não mensurado pelo valor justo por meio do resultado é avaliado a cada data de apresentação 
para apurar se há evidência objetiva de que tenha ocorrido perda no seu valor recuperável. Um ativo tem 
perda no seu valor recuperável se uma evidência objetiva indica que um evento de perda ocorreu após o 
reconhecimento inicial do ativo, e que aquele evento de perda teve um efeito negativo nos fluxos de caixa 
futuros projetados que podem ser estimados de uma maneira confiável. Em 2018 e 2017, a administração 
da Associação não identificou indícios que pudessem gerar uma redução ao valor recuperável. m. Demais 
ativos circulantes e não circulantes - Os demais ativos circulantes e não circulantes estão apresentados 
aos valores de custo, que não excedem o valor de realização. n. Passivos circulantes e não circulantes 
- Os passivos circulantes e não circulantes são demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis 
acrescidos, quando aplicável dos correspondentes encargos, variações monetárias e/ou cambiais incorridas 
até a data do balanço patrimonial. o. Receitas antecipadas - As receitas antecipadas referem-se a parcelas 
de mensalidades de períodos subsequentes, recebidas antecipadamente, registradas no passivo circulante 
e que serão reconhecidas no resultado de acordo com o regime de competência. p. Provisões - Uma 
provisão é constituída no balanço quando a Associação possui uma obrigação legal ou constituída como 
resultado de um evento passado, e é provável que um recurso econômico seja requerido para saldar a 
obrigação. As provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. q. 
Patrimônio líquido - Representa o patrimônio inicial da Associação, acrescido ou reduzido dos superávits 
(déficits) apurados anualmente desde a data de sua constituição, ajustes de avaliação patrimonial, que são 
empregados integralmente nos objetivos sociais da Associação, conforme divulgado na Nota Explicativa n° 1. 
r. Gratuidades - A Associação mantém escrituração contábil regular, registrando suas receitas, despesas e 
aplicação de recursos em gratuidade, de forma segregada, em consonância com as normas emanadas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade (CFC).
4 Caixa e equivalentes de caixa

2018 2017
Caixa 17.875,64 29.808,17
Bancos c/ movimento 202.122,93 217.013,28
Bancos c/ poupança 0,00 808,88
Aplicações financeiras de liquidez imediata 85.012.913,73 63.211.200,67

85.232.912,30 63.458.831,00
A Associação mantém a parcela disponível do superávit dos exercícios aplicados financeiramente enquanto 
não reinvestidos em atividades ligadas ao seu objeto social. As aplicações financeiras de curto prazo e de alta 
liquidez são prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e estão sujeitas a um insignificante 
risco de mudança de valor. Esses investimentos financeiros referem-se substancialmente a fundos de renda 
fixa. Os rendimentos das aplicações financeiras não estão sujeitos à incidência de impostos, devido a 
Associação gozar de imunidade de tributos federais. 5 Aplicações financeiras em curto e longo prazo

Curto Prazo Longo Prazo
Modalidade 2018 2017 2018 2017
Fundo de Investimentos Financeiros 26.674.568,29 26.648.233,18 8.484.882,80 3.519.438,46
Certificado de Depósitos Bancários 331.324,91 999.726,03 3.291.128,41 8.580.139,98
Letras Financeiras 23.970.919,09 19.339.639,18 1.342.865,12 23.261.243,88
Perdas estimadas c/aplicações financeiras - - (2.221.494,62) (2.221.494,62)

50.976.812,29 46.987.598,39 10.897.381,71 33.139.327,70

Ativo Nota 2018 2017
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 85.232.912,30 63.458.831,00
Aplicações financeiras 5 50.976.812,29 46.987.598,39
Contas a receber de alunos- educ. básica 6 5.452.605,87 4.826.355,86
Contas a receber de alunos - educ. superior 6 5.148.725,62 3.788.909,94
Adiantamentos 7 2.938.513,34 2.736.349,52
Despesas antecipadas 254.532,90 169.821,80
Estoques 72.984,69 404.646,09
Outras contas a receber 901.300,81 1.394.361,79

150.978.387,82 123.766.874,39
Não circulante
Realizável a longo prazo
Aplicações financeiras 5 10.897.381,71 33.139.327,70
Depósitos para recursos judiciais 213.650,81 510.879,16
Contas a receber de alunos - educ. superior 6 1.151.481,18 776.368,02
Imobilizado 8 225.860.150,41 213.139.626,35
Intangível 9 4.321.443,09 2.173.950,08

242.444.107,20 249.740.151,31
Total do Ativo 393.422.495,02 373.507.025,70

Passivo Nota 2018 2017

Circulante

Contas e títulos a pagar 10 1.823.776,04 1.530.636,69

Obrigações trabalhistas e encargos 11 14.738.734,17 14.697.297,41

Receitas antecipadas 5.117.790,62 3.301.736,16

21.680.300,83 19.529.670,26

Não circulante

Provisão para contingências 12 585.230,96 877.391,79

Patrimônio líquido 13

Patrimônio social 221.611.677,80 204.916.201,36

Ajuste de avaliação patrimonial 131.488.285,84 131.836.331,88

Superávit do exercício 18.056.999,59 16.347.430,41

371.156.963,23 353.099.963,65

Total do Passivo e Patrimônio líquido 393.422.495,02 373.507.025,70

Demonstrações de resultados dos períodos Findos 
em 31 de dezembro de 2018 e 2017 (Em Reais)

Nota 2018 2017
Atividades de Educação Básica
Receita bruta de prestação de serviços - 
ensino básico

14 99.445.554,42 96.167.018,51

(-) Gratuidades - bolsas de estudos Integrais 
da Lei 12.101/2009 Art.14, § 1o

26 (14.997.592,00) (15.630.268,00)

(-) Gratuidades - bolsas de estudos Parciais 
50% da Lei 12.101/2009 Art.14, § 2o

26 (582.626,00) (958.871,00)

(-) Outras bolsas de estudos 100% 26 (5.460.289,40) (5.249.624,40)
(-) Outras bolsas de estudos 26 (667.862,30) (640.236,40)
(-) Devoluções / cancelamentos - ensino 
básico

(103.868,15) (95.132,81)

(-) Descontos incondicionais (7.948.029,94) (6.737.298,86)
69.685.286,63 66.855.587,04

Receita de atividades extracurriculares 2.076.109,65 2.081.619,23
Outras receitas de prestação serviços 
educacionais

1.307.943,70 1.479.714,31

(-) Devoluções / cancelamentos (14.144,33) (3.705,17)
Valor líquido da Receita de prestação de 
serviços - ensino básico

73.055.195,65 70.413.215,41

(-) Custo com pessoal docente (30.586.023,80) (30.902.998,96)
(-) Custos administrativos e gerais 15 (10.158.537,97) (12.326.214,11)
Auxílios, subvenções e convênios públicos 16 900.000,00 813.980,00
Receitas de doações 17 145.341,52 151.783,66
Outras receitas 18 6.305.444,64 4.789.590,73
Outras despesas 19 (42.761.699,25) (37.468.371,71)
 Resultado das atividades de educação 
básica

(3.100.279,21) (4.529.014,98)

Atividades de Educação Ensino 
Superior
Receita bruta de prestação de serviços - 
ensino superior

14 88.379.505,52 81.518.390,25

(-) Gratuidades - bolsas de estudos 
integrais da Lei 11.096/2005 - Prouni

26 (12.555.856,62) (12.840.717,28)

(-) Gratuidades - bolsas de estudos parciais 
50% da Lei 11.096/2005 - Prouni

26 (223.408,08) (410.000,44)

(-) Gratuidades - bolsas de estudos 
Integrais da Lei 12.101/2009 Art.14, § 1o

26 (308.466,24) (300.705,66)

(-) Gratuidades - bolsas de estudos 50% da 
Lei 12.101/2009 Art.14, § 2o

26 (2.988,00) (15.268,00)

(-) Outras bolsas de estudos 100% 26 (1.154.234,56) (997.701,52)
(-) Outras bolsas de estudos 26 (2.390,40) (35.189,00)
(-) Devoluções / cancelamentos - ensino 
superior

(2.912.124,34) (2.520.945,13)

(-) Descontos incondicionais (2.621.914,38) (2.053.077,30)
68.598.122,90 62.344.785,92

Outras receitas de prestação serviços 
educacionais

489.340,75 602.506,61

(-) Devoluções / cancelamentos (27.349,00) (27.324,00)
 Valor líquido da Receita de prestação de 
serviços - ensino superior

69.060.114,65 62.919.968,53

(-) Custo com pessoal docente (17.933.669,66) (18.920.965,52)
(-) Custos administrativos e gerais 15 (20.218.432,77) (19.965.921,18)
Receitas de convênios 16 - 25.000,00
Receitas de doações 17 - 298,32
Outras receitas 18 1.651.304,21 660.038,18
Outras despesas 19 (22.133.576,33) (18.339.217,19)
 Resultado das atividades de ensino 
superior

10.425.740,10 6.379.201,14

 Resultado financeiro 20
  Receitas financeiras 11.205.645,40 14.833.597,56
  Despesas financeiras (474.106,70) (336.353,31)

10.731.538,70 14.497.244,25
Superávit do período 18.056.999,59 16.347.430,41

Os recursos classificados em curto prazo referem-se a aplicações com vencimento superior a 90 (noventa) 
dias, conforme determinação da NBC TG 03 - Demonstração dos fluxos de caixa, e que não possuem 
perspectiva de serem utilizados pela Administração antes dos vencimentos previamente estabelecidos. A 
Associação possui recursos no Banco Cruzeiro do Sul, cujos rendimentos financeiros foram apropriados 
até novembro de 2012, mês em que o Banco Central decretou sua liquidação extrajudicial. A Associação 
constituiu provisão para perdas no montante total do saldo existente nesta aplicação financeira. 6 Contas 
a receber de alunos

2018 2017
Educ. Básica Educ. Superior Consolidado Educ. Básica Educ. Superior Consolidado

Curto Prazo
Mensalidades do 
exercício 3.140.499,13 3.258.605,38 6.399.104,51 2.617.745,68 2.653.790,08 5.271.535,76
Mensalidades de 
exercícios anteriores 1.899.176,59 1.701.573,27 3.600.749,86 1.807.984,19 2.169.580,92 3.977.565,11
Parcelas de acordos 2.720.588,85 2.762.008,64 5.482.597,49 2.688.870,91 2.182.006,91 4.870.877,82
Cursos extracur-
riculares e taxas 277.371,00 12.581,00 289.952,00 261.198,35 16.206,00 277.404,35

8.037.635,57 7.734.768,29 15.772.403,86 7.375.799,13 7.021.583,91 14.397.383,04
(+/-) PECLD (2.585.029,70) (2.586.042,67) (5.171.072,37) (2.549.443,27) (3.232.673,97) (5.782.117,24)

5.452.605,87 5.148.725,62 10.601.331,49 4.826.355,86 3.788.909,94 8.615.265,80
Longo Prazo
Mensalidades a 
receber 0,00 1.151.481,12 1.151.481,12 0,00 776.368,02 776.368,02

As contas a receber contemplam apenas saldos dos últimos cinco anos, apurados através de relatórios 
internos da Associação. As mensalidades baixadas são mantidas em cobranças judiciais e extrajudiciais. A 
Associação, por meio da análise de seu histórico de inadimplência e de sua política de cobrança, revisou os 
critérios para constituição da PECLD no exercício 2017, destacando-se, acordos com parcelas em atrasos 
há mais de 90 dias, valores em cobrança realizados por escritórios credenciados, entre outros, sendo 
integralmente considerados para constituição da PELCD. A movimentação da PECLD pode ser assim 
demonstrada:

2018 2017
Saldo no início do exercício  5.782.117,24  595.425,34 
  Reversão da provisão (resultado)  (1.296.292,57)  (14.510,71)
  Constituição da provisão (resultado)  1.971.040,47  6.848.751,02 
  Baixa de mensalidades incobráveis  (1.285.792,77)  (1.647.548,41)
Saldo no final do exercício  5.171.072,37  5.782.117,24 

9 Intangível  - A movimentação do saldo para o exercício findo em 31 de dezembro está assim representada:

2017 2018

Ativo Intangível
Saldo 

Liquido Aquisições
Transf. Entre 

contas Ajustes

Depreciação 
/amortiza-

ção (-) Saldo Liquido
Marcas e patentes  7.984,00  -  -  -  -  7.984,00 
Desenvolvimento - Cursos  1.432.731,29  1.891.708,80  97.231,24  -  -  3.421.671,33 
Cessão de uso de software  733.234,79  410.224,65  (4.070,00)  530,45  (248.132,13)  891.787,76 

 2.173.950,08  2.301.933,45  93.161,24  530,45  (248.132,13)  4.321.443,09 

2017 2018
Imobilizações em andamento Saldo Aquisições Transf. Envidas entre unidades Saldo 
Imobilizações em andamento  -  3.200.000,00  (3.200.000,00)  - 
Total  -  3.200.000,00  (3.200.000,00)  - 
A Associação optou pela adoção do custo atribuído (deemed cost) ajustando os saldos na data de 01 de 
janeiro de 2011. Os valores justos utilizados na adoção do custo atribuído foram estimados por especialistas 
externos, com experiência e competência profissional. A adoção do custo atribuído produziu efeitos no 
Patrimônio Líquido, em conta específica de Ajuste de Avaliação Patrimonial, onde o mesmo foi aumentado 
em R$ 3.582.000,00 (2013) e R$ 134.814.694,70 (2012). A sua realização está sendo efetuada mediante a 
depreciação do exercício, conforme evidenciado nas demonstrações das mutações do patrimônio líquido. Os 
ajustes negativos foram registrados como despesas.

10 Contas e títulos a pagar 2018 2017
Fornecedores de serviços 923.901,97 948.075,26
Fornecedores de materiais 833.277,24 517.428,46
Credores diversos 10.425,86 16.701,82
Seguros a pagar 9.847,37 990,91
Benefícios a pagar 46.323,60 47.440,24

1.823.776,04 1.530.636,69
11 Obrigações trabalhistas e encargos

2018 2017
Salários a pagar 4.566.279,33 4.607.117,81
Férias e encargos 6.598.722,81 6.574.929,12
Impostos e contribuições trabalhistas 3.450.006,32 3.409.688,84
Outros impostos e contribuições 123.725,71 105.561,64

14.738.734,17 14.697.297,41
As provisões de férias e 1/3 foram constituídas tomando-se por base a remuneração do empregado no 
mês em que ela estiver sendo constituída. Os encargos sociais foram constituídos concomitantemente à 
constituição das provisões. 12 Provisões para contingências: A Administração da Associação, baseada 
em levantamentos e pareceres elaborados pela área jurídica e por consultores jurídicos externos, registra 
provisões para cobrir as perdas e obrigações classificadas como prováveis, relacionadas às ações 
trabalhistas, cíveis, entre outras regulatórias, podendo ser assim demonstradas. Movimentação das 
contingências (processos)

31/12/2017 Adições Baixas 31/12/2018
Trabalhistas (a) 373.433,26 78.000,00 (361.433,26) 90.000,00
Cíveis (b) 8.727,57 0,00 (8.727,57) 0,00
Outras contingências (c) 495.230,96 - - 495.230,96

877.391,79 78.000,00 (370.160,83) 585.230,96

(a) Trabalhistas: Com base em informações dos assessores jurídicos, a Administração constituiu provisão 

Colégio Santa Marcelina C.N.P.J. 60.742.855/0004-62, no montante de R$ 90.000,00; (b) Cíveis: Com base 
em informações dos assessores jurídicos, a Administração constituiu provisão referente às reclamações 

no montante de R$ 3.458,57. (c) Outras contingências: Em 03 de fevereiro de 2011 a Associação recebeu 
do Ministério da Saúde, o Parecer GESCON nº 199 referente recursos de glosas do Convênio nº 812/2006, 
firmado com a Faculdade Santa Marcelina C.N.P.J. 60.742.855/0017-87. A Associação constituiu provisão no 
montante de R$ 495.230,96, em face à provável perda.  Para os processos classificados como risco de perda 
possível (R$ 22.617.626,74) e risco de perda remota, nenhuma provisão foi constituída nas demonstrações 
contábeis tendo em vista que as práticas contábeis adotadas no Brasil não requerem sua contabilização.  
Notificações fiscais - Quota patronal - A Associação, em 21 de dezembro de 2007, foi notificada pela 
Delegacia da Receita Federal em São Paulo, através de Notificação Fiscal de Lançamento de Débito (NFLD) 
nº. 37.030.706-2, no montante de R$ 21.906.216,99, relativos às Contribuições Previdenciárias devidas 
à Seguridade Social no período de 01/2001 a 12/2002 (Quota Patronal, SAT/RAT - grau de incidência de 
incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho, e, as destinadas a Terceiros e Outras 
Entidades e Fundos).  Em fase administrativa a Associação impugnou o Lançamento havido, sendo o mesmo, 
em grau recursal parcialmente modificado, por conta do reconhecimento da decadência relativa aos períodos 
de 01/2001 a 11/2001, alterando o valor lançado para R$ 14.868.744,79 atualizados em 01/11/2010.  Ainda 
em fase administrativa a Associação apresentou novo recurso frente à decisão que modificou parcialmente 
o lançamento, contestando os lançamentos remanescentes. Em dezembro de 2013 os lançamentos foram 
mantidos em última instância administrativa. Contudo, anteriormente à referida decisão a Associação 
ingressou com Ação judicial - 0021505-12.2010.4.03.6100 requerendo a declaração e reconhecimento do 
seu direito à imunidade. A referida demanda, em fase instrutória apresentou laudo pericial contábil favorável 
à tese da Associação e, em fase decisória, na data de 19 de dezembro de 2017 houve prolação de sentença 
totalmente procedente ao pleito da Associação, reconhecendo seu direito à imunidade e determinando a 
anulação dos referidos lançamentos constantes da Notificação Fiscal de Lançamento de Débito (NFLD) nº 
37.030.706-2. Estando a aludida sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição, o Juízo prolator da sentença, 
concedeu, ainda, tutela antecipatória suspendendo a exigibilidade dos referidos lançamentos até decisão 
final. Aguarda-se a apreciação da referida ação em segunda instância. Em dezembro de 2014, a Associação 
recebeu Auto de Infração da Secretaria da Receita Federal do Brasil-RFB, referente às contribuições 
previdenciárias, abrangendo o período de jan-09 a dez-09, sendo:
1. AI 510694063 no valor de R$ 20.074.187,97 
2. AI 510694071 no valor de R$ 4.182.705,64
A Administração da Associação, com base na posição de seus assessores jurídicos, e nos pareceres de 
renomados juristas, apresenta a tese de imunidade tributária, buscando a impugnação dessas notificações 
e considera pouco provável a possibilidade de perda, consequentemente, nenhuma provisão foi constituída 
nas demonstrações contábeis do exercício findo em 31 de dezembro de 2017 e 2016, tendo em vista que 
as práticas contábeis adotadas no Brasil não requerem sua contabilização.   13 Patrimônio líquido -   a. 
Patrimônio social.   Acumula valores de superávits (déficits) apurados anualmente desde a data de sua 
constituição e ajustes e que são empregados integralmente nos seus objetivos sociais, comentados na nota 
1. O resultado do período é incorporado ao Patrimônio Social, conforme Resolução CFC N.º 1.409/12 que 
aprovou Interpretação ITG 2002 – Entidade sem Finalidade de Lucros.  b. Dissolução ou extinção. Na 
eventual possibilidade de encerramento das atividades da Associação, por meio de anuência de 2/3 (dois 
terços) de suas associadas na Assembléia Geral Extraordinária, seu patrimônio social será revertido a 
favor de uma associação congênere, devidamente registrada junto ao Conselho Nacional de Assistência 
Social.  c. Ajustes de avaliação patrimonial.   Decorrente dos efeitos do reconhecimento do custo atribuído 
de imobilizados realizados no exercício de 2011, conforme detalhado na nota 11.  14 Receita bruta de 
prestação de serviços 

Ensino básico 2018 2017
Da Educação Infantil 17.696.556,92 16.026.355,63
Do Ensino Fundamental 67.277.918,50 66.889.306,56
Do Ensino Médio 14.471.079,00 13.251.356,32

99.445.554,42 96.167.018,51
Ensino superior
De Graduação 85.271.189,65 78.169.365,46
De Pós-graduação 3.057.129,87  3.307.947,79
De Extensão 51.186,00 41.077,00

88.379.505,52 81.518.390,25
15 Custos administrativos e gerais

Ensino básico 2018 2017
Custo com pessoal (apoio de curso) (8.982.615,31) (9.162.990,25)
Material pedagógico (465.954,52) (208.280,82)
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (699.346,66) (2.937.963,79)
Outros custos administrativos (10.621,48) (16.979,25)

(10.158.537,97) (12.326.214,11)

Ensino superior
Custo com pessoal (apoio de curso) (7.581.345,95) (7.157.206,64)
Material pedagógico (186.085,95) (93.644,04)
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (0,00) (3.910.787,23)
Outros custos administrativos (591.097,81) (270.355,89)
Convênios e parcerias (a) (310.643,88) (116.326,72)
Serviços de preceptoria (11.549.259,18) (8.417.600,66)

(20.218.432,77) (19.965.921,18)
(a) Termo de Parceria nº 006A/2017/ Contrato Organizativo de Ação Pública Ensino Saúde – COAPES, 
firmado entre a Prefeitura Municipal de São Paulo (SP), por meio de sua Secretaria Municipal de Saúde e a 
Faculdade Santa Marcelina, C.N.P.J. 60.742.855/0017-87, tem por objeto viabilizar a reordenação da oferta 
de Estágios, Cursos de Graduação e Residências em Saúde, no município de São Paulo, do Estado de São 
Paulo, com garantia de estrutura de serviços de saúde em condições de oferecer campo de prática, mediante 
a integração ensino-serviço nas Redes de Atenção à Saúde.  16 Auxílios, subvenções, convênios 
públicos e privados

2018 2017
Ensino básico
Prefeitura Municipal de Botucatu (a) 900.000,00 813.980,00
Ensino superior
Convênios e parcerias privadas (b) 0,00 25.000,00
(a) No exercício de 2018 a Associação, através de sua filial Obra Social Marina Videmari, C.N.P.J. 
60.742.855/0016-04, manteve o Termo de Colaboração nº 06/2018, referente o Processo Administrativo nº 
2016/043143, firmado com a Prefeitura Municipal de Botucatu (SP), por meio da Secretaria Municipal de 
Educação, para atendimento gratuito da educação infantil e ensino fundamental. Em 2017, esta parceria 
era representada pelo Termo de Colaboração nº 06/2017. (b) O valor de R$ 25.000,00 (2017) refere-se 
ao convênio firmado com o Banco Santander para viabilização de programa de bolsas de mobilidade 
internacional.
17 Receitas de doações 

Ensino básico 2018 2017
Donativos de cooperadores 14.685,00 25.533,00
Donativos de pessoas jurídicas 102.957,54 105.159,67
Donativos de pessoas físicas 27.698,98 17.434,27
Donativos em gêneros 0,00 3.656,72

145.341,52 151.783,66
Ensino superior 
Donativos em gêneros 0,00 298,32

0,00 298,32
18 Outras receitas 

Ensino básico 2018 2017
Serviços voluntários recebidos 4.519.495,52 2.910.019,61
Receitas patrimoniais (d) 665.959,96 642.583,84
Receitas uniformes 394.541,82 487.430,73
Receitas de alugueis 725.447,34 747.056,55
Receitas transitórias e eventuais 0,00 2.500,00

6.305.444,64 4.789.590,73
Ensino superior
Serviços voluntários recebidos 972.446,21 344.940,57
Receitas patrimoniais (d) 484.240,51 97.911,11
Receitas de alugueis 194.617,49 216.736,50
Receitas transitórias e eventuais 0,00 450,00

1.651.304,21 660.038,18
(c) Receitas patrimoniais refere-se à recuperação de despesas, utilidades e descontos ocorridos em folha de 
pagamento, eventos e promoções sociais, entre outros.
19 Outras despesas

Ensino básico 2018 2017
Despesas com pessoal (administrativo) (21.680.160,93) (19.636.912,10)
Despesas administrativas (16.488.584,62) (14.658.592,44)
Despesas com serviços voluntários (4.519.495,52) (2.910.019,61)
Despesas fiscais, tributárias e previdenciárias (73.458,18) (74.963,71)
Resultado na baixa de bens imobilizados (0,00) (187.883,85)

(42.761.699,25) (37.468.371,71)

Ensino superior 2018 2017
Despesas com pessoal (administrativo) (10.540.647,88) (8.561.416,31)
Despesas administrativas (10.587.111,49) (9.268.686,87)
Despesas fiscais, tributárias e previdenciárias (33.370,75) (86.736,29)
Despesas com serviços voluntários (972.446,21) (344.940,57)
Resultado na baixa de bens imobilizados (0,00) (77.437,15)

(22.133.576,33) (18.339.217,19)
20 Receitas e despesas financeiras

2018 2017
Receitas financeiras 
 Rendimentos de aplicações financeiras 9.456.788,70 13.319.662,59
 Juros e multas ativas 1.572.580,86 1.389.707,78
 Descontos obtidos 176.275,84 124.227,19

11.205.645,40 14.833.597,56
Despesas financeiras 
 Juros passivos (16.043,48) (2.016,33)
 Tarifas bancárias e cartão (118.898,86) (116.081,63)
 Multas passivas (0,00) (22,43)
 Descontos condicionais (339.164,36) (218.232,92)

(474.106,70) (336.353,31)
10.731.538,70 14.497.244,25

21 Adequação das receitas com as despesas com pessoal - As entidades educacionais de ensino 
superior devem evidenciar a adequação das receitas com as despesas de pessoal, segundo parâmetros 
estabelecidos pela Lei das Diretrizes e Bases da Educação e sua regulamentação. Desta forma, a 
Associação aplicou 20,98 %, de sua Receita de Anuidades Escolares em Despesas com Pessoal (área 
fim-docentes), conforme demonstrado a seguir (valores extraídos da demonstração do resultado do período):

Receita de Anuidades Escolares - Ensino Superior 85.467.381,18 
Despesas com Pessoal - Docente- Ensino Superior 17.933.669,66 
Percentual de adequação (Vl. Despesa ÷ Vl. Receita) 20,98%

22 Receitas (despesas) - Serviços voluntários: Conforme determinado pela ITG 2002, para efeito 
de cumprimento à resolução aplicável a entidades sem finalidade de lucros, a Associação identificou e 

Patrimônio social Ajuste de avaliação patrimonial Superávit do exercício Total
Saldo em 31/12/2016  181.089.064,00  132.185.243,55  23.478.225,69  336.752.533,24 
Realização (pela depreciação) do ajuste de avaliação patrimonial  348.911,67  (348.911,67)  -  - 
Incorporação à conta patrimônio social  23.478.225,69  -  (23.478.225,69)  - 
Superávit do exercício 2017  -  -  16.347.430,41  16.347.430,41 
Saldo em 31/12/2017  204.916.201,36  131.836.331,88  16.347.430,41  353.099.963,65 
Realização (pela depreciação) do ajuste de avaliação patrimonial  348.046,04  (348.046,04)  -  - 
Incorporação à conta patrimônio social  16.347.430,40  -  (16.347.430,41)  - 
Superávit do exercício 2018  -  -  18.056.999,59  18.056.999,59 
Saldo em 31/12/2018  221.611.677,80  131.488.285,84  18.056.999,59  371.156.963,23 

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2018 2017
  Superávit do exercício 18.056.999,59 16.347.430,41
     Ajustes por :
       Depreciação e amortização 3.619.502,05 2.998.911,38
       Ajuste de depreciação - -
       Ajuste de exercícios anteriores - -
       Provisão para contingências (292.160,83) (34.080,89)
       Provisão para crédito de liquidação duvidosa (611.044,87) 5.186.691,90
  Resultado líquido ajustado 20.773.295,94 24.498.952,80
 (Aumento) redução nos ativos 
    Em aplicações financeiras 18.252.732,09 (11.950.611,19)
    Em contas a receber de alunos (1.750.133,98) 488.250,35
    Em adiantamentos (202.163,82) (108.992,20)
    Em despesas antecipadas (84.711,10) 33.488,27
    Em estoques 331.661,40 158.096,75
    Em imobilizações em andamento - -
    Em outras contas a receber 493.060,98 (1.026.577,34)
    Em realizável a longo prazo 297.228,35 (988.408,73)
 Aumento (redução) nos passivos 
    Em contas e títulos a pagar 293.139,35 210.193,31
    Em obrigações trabalhistas e encargos 41.436,76 973.522,60
    Em receitas antecipadas 1.816.054,46 (122.865,36)
    Em financiamentos /empréstimos - -
    Em provisão p/ cont. fiscais/trabalhistas e cíveis - -
    Em outros passivos circulantes - -
    Em outras contas a pagar - -

19.488.304,49 (12.333.903,54)
Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 40.261.600,43 12.165.049,26
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
    Aquisição de imobilizado / intangível (18.464.463,47) (9.663.032,97)
    Em Imobilizações em andamento - -
    Aumento de Imobilizado pela transf. Entre unidades (9.943.818,52) (1.246.688,34)
    Aumento do imobilizado ajustes de exercícios anteriores (3.225,00) -
    Baixa de imobilizado - 1.167.000,00
    Baixa da depreciação (28,88) (1.679,00)
    Depreciação ajustes de exercícios anteriores (19.801,78) -
    Baixa de Imobilizado pela avaliação patrimonial - -
    Baixa de imobilizado pela transferência para a sede 9.943.818,52 1.246.688,34
    Baixa de imobilizado (transferência entre unidades) - -
    Baixa de Depreciação transferência para Sede - -
    Ajuste da depreciação - -
    Aquisição de imobilizado (transferência recebida de filial) - -
    Transferências para sede e unidades - -
    Transferência por cessão de atividades - -
Caixa líquido usado nas atividades de investimentos (18.487.519,13) (8.497.711,97)
Variação do caixa e equivalentes de caixa 21.774.081,30 3.667.337,29
Demonstração do aumento (redução) do caixa e equiv. de caixa
     No fim do exercício 85.232.912,30 63.458.831,00
     No início do exercício 63.458.831,00 59.791.493,71
Variação do caixa e equivalentes de caixa 21.774.081,30 3.667.337,29

7 Adiantamentos

2018 2017
Créditos de funcionários 2.514.899,78 2.454.796,40
Adiantamentos a fornecedores 420.935,10 278.874,66
Outros adiantamentos 2.678,46 2.678,46

2.938.513,34 2.736.349,52

8 Imobilizado - A movimentação do saldo para o exercício findo em 31 de dezembro está assim representada:

2017 2018

Ativo Imobilizado Saldo Liquido Aquisições
Transf. Entre 

contas
Transf. Recebida 

entre unidades
Transf. Envidas 
entre unidades Ajustes 

Depreciação /
amortização (-)

Baixa da depre-
ciação Saldo Liquido

Terrenos  87.249.000,00  -  -  -  -  -  -  -  87.249.000,00 
Imóveis  105.474.159,70  3.950.000,00  -  9.943.818,51  (3.950.000,00)  98,98  (746.438,80)  -  114.671.638,39 
Reformas e benfeit. em Imóveis  2.802.936,59  2.979.751,76  (773.862,52)  -  (2.793.818,52)  -  -  -  2.215.007,31 
Reformas em Imóveis de Terceiros  4.393.353,74  139.328,00  -  -  -  -  (221.769,00)  -  4.310.912,74 
Construções em andamento de terc  115.883,49  -  -  -  -  -  (6.531,96)  -  109.351,53 
Construções em andamento  -  570.379,98  -  -  -  -  -  -  570.379,98 
Instalações  992.271,23  1.393.773,84  -  -  -  -  (181.811,68)  -  2.204.233,39 
Biblioteca  989.980,34  99.065,22  (54.754,66)  -  -  2.948,79  (157.213,02)  -  880.026,67 
Máquinas e Equipamentos  3.599.178,88  655.447,51  773.862,52  -  -  3.225,00  (612.468,60)  -  4.419.245,31 
Móveis e Utensílios  4.836.788,71  1.047.885,66  (6.260,00)  -  -  304,92  (630.401,73)  28,88  5.248.346,44 
Equipamentos de Informática  1.756.445,81  736.800,88  (32.146,58)  -  -  5.679,34  (586.081,26)  -  1.880.698,19 
Veículos  100.101,57  472.649,79  -  -  -  7.474,98  (59.537,55)  -  520.688,79 
Mat. didático, pedagógico e laboratorial  823.286,29  917.447,38  -  -  -  2.764,32  (169.116,42)  -  1.574.381,57 
Obras de artes  6.240,00  -  -  -  -  -  -  -  6.240,00 

 213.139.626,35  12.962.530,02  (93.161,24)  9.943.818,51  (6.743.818,52)  22.496,33  (3.371.370,02)  -  225.860.150,31 

mensurou os trabalhos voluntários recebidos durante o exercício de 2018 e 2017. O valor de trabalho 
voluntário foi reconhecido com base em valores de mercado correspondentes a cada um dos serviços 
recebidos. Nenhum dos valores teve o desembolso de caixa correspondente, tendo sido reconhecidos,  
nos grupos de outras receitas e outras despesas, na demonstração do superávit, sem efeito no resultado 
do exercício. 23 Cobertura de seguros - Em 31 de dezembro de 2018 a Associação possuía cobertura 
de seguros contra incêndio e riscos diversos, que foram definidas por orientação de especialistas e levam 
em consideração a natureza de sua atividade e o grau de risco envolvido. A Administração, baseada na 
orientação desses consultores, considera as coberturas suficientes para cobrir eventuais perdas. 24 
Instrumentos financeiros - A Associação opera apenas com instrumentos financeiros não-derivativos que 
incluem aplicações financeiras, contas a receber e outros recebíveis, caixa e equivalentes de caixa, assim 
como contas a pagar e outras dívidas, cujos valores são representativos a respectivos valores de mercado. 
Em função das características e forma de operação bem como a posição patrimonial e financeira em 31 de 
dezembro de 2018, a Associação não está significativamente sujeita aos fatores de: (i) riscos de crédito, que 
são gerenciados diretamente com o cliente onde os débitos são quitados e/ou renegociados, bem como a 
constituição para perdas com créditos de liquidação duvidosa que em 31 de dezembro de 2018 representava 
a perda estimada pela administração, (ii) risco de preço dos serviços, (iii) risco de taxas de juros e (iv) risco 
de taxas de câmbio uma vez que a Associação não transaciona em moeda estrangeira. 25 Isenções 
(imunidade) usufruídas - A Associação é imune de Impostos e de Contribuições para a Seguridade Social 
por força do artigo 150, inciso VI, alínea “c” e do art. 195, § 7º, ambos da Constituição Federal. O artigo 14 do 
Código Tributário Nacional estabelece os requisitos para o gozo da imunidade tributária, todos previstos no 
Estatuto Social da Associação e seu cumprimento (operacionalização) podem ser comprovados por meio 
da sua escrituração contábil. O julgamento do STF proferido em 23 de fevereiro de 2017, como procedente 
da ADIN nº 2028, declarou inconstitucionais as alterações na Lei 8.812/91, promovidas pela Lei 9.732/98, 
e determinou que a questão da regulação da imunidade tributária prevista no artigo 195, parágrafo 7º da 
Constituição Federal deve ser feito por lei complementar e não por lei ordinária.  A Associação, em atendimento 
à ITG 2002 (R1), a título de demonstração, vem evidenciando suas contribuições sociais usufruídas. Esses 
valores anuais equivalem à Isenção (Imunidade) Usufruída � INSS sobre a folha de pagamento de salários e 
COFINS sobre as receitas de prestação de serviços.

2018 2017
Custo da Isenção Usufruída-INSS- Empresa 16.328.680,86 16.100.886,94
Custo da Isenção Usufruída-INSS- RAT 842.761,38 723.325,67
Custo da Isenção Usufruída-INSS- Terceiros 3.638.966,66 3.592.954,58

20.810.408,90 20.417.167,19

COFINS s/ receita de prestação de serviços 5.619.990,74 5.376.064,25
CSLL: Quanto à contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), não foi efetuado qualquer provisionamento, 
pois a Associação e seus assessores jurídicos entendem que esta contribuição não incide sobre os superávits 
da Associação, tendo em vista a impossibilidade de equiparação do superávit ao lucro. 26 Atividades 
beneficentes de educação - A certificação das entidades beneficentes de assistência social é concedida 
às pessoas jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, reconhecidas como entidades beneficentes de 
assistência social com a finalidade de prestação de serviços nas áreas de assistência social, saúde e educação 
e que atendam ao disposto na Lei nº 12.101, 27 de novembro de 2009, e posteriores regulamentações. Em 
15 de outubro de 2013 foi publicada a Lei nº 12.868 que entre outros alterou a Lei 12.101, de 27 de novembro 
de 2.009. Além disso, em 11 de agosto de 2017, o MEC publicou a Portaria Normativa nº 15, que dispõe 
sobre o processo de Certificação de Entidades Beneficentes de Assistência social com atuação na área de 
educação.  A Associação Santa Marcelina foi registrada no extinto Conselho Nacional de Assistência Social 
� CNAS, por meio do processo administrativo nº 00000.108.917/59, deferido em sessão realizada no dia 
16 de dezembro de 1959, bem como teve seu primeiro pedido de concessão do Certificado de Entidade 
Beneficente de Assistência Social � CEBAS (antigo Certificado de Fins Filantrópicos) deferido nos autos do 
processo nº 012.882/64, em 11 de março de 1964. A Associação Santa Marcelina é portadora regular do 
CEBAS desde a primeira concessão ocorrida em 11 de março de 1964 até o término da validade do último 
certificado ocorrido em 31 de dezembro de 2014, estando, inclusive, garantida a extensão de seus efeitos até 
decisão final do novo pedido de renovação já protocolizado junto ao Ministério da Educação - MEC em 19 
de dezembro de 2014. Mantendo sua regularidade, a Associação teve novo pedido de renovação do CEBAS 
deferido pelo MEC, conforme Portaria nº 718, de 02 de outubro de 2015, publicada no DOU de 05 de outubro 
de 2015, com validade de 01 de janeiro de 2010 a 31 de dezembro de 2014, conforme se verifica nos autos do 
processo administrativo nº 23123001817/2010-94. A presente Portaria, ainda, determinou o arquivamento do 
processo administrativo nº 2300009437/2012-56 por perda do objeto, consubstanciado no art. 59 do Decreto 
nº 8.242, de 23 de maio de 2014. Foram protocolados processos administrativos de renovação do CEBAS em 
19 de dezembro de 2014, autuado sob o nº 23000.014659/2014-52, em 30 de novembro de 2015, autuado 
sob o nº 23000.020479/2015-91 o qual encontra-se em fase recursal e em 29 de novembro de 2017, autuado 
sob o nº 23000.046475/2017-02. Todos os processos citados se encontram em fase de instrução e pendente 
de decisão terminativa até data de encerramento desta demonstração contábil em março/2019. Atendendo 
os requisitos e normas vigentes, a Associação se encontra em condição de regularidade quanto a entrega/
protocolo dos relatórios anuais de monitoramento.  Gratuidades - A Associação Santa Marcelina e suas 
mantidas ofertam gratuidades integrais (100%) e parciais (50%), para alunos da educação básica e do ensino 
superior. Além disso, no ensino superior, após adesão ao Programa Universidade para Todos (PROUNI) em 
22 de dezembro de 2010, também são concedidas bolsas de estudos integrais (100%) e parciais (50%), de 
acordo com a Lei nº 11.096/2005. As gratuidades são concedidas mediante análise prévia e comprovação do 
perfil socioeconômico, conforme disposto na Lei 12.101/2009, Art. 14. As quantidades de alunos e benefícios 
concedidos no exercício 2018 podem ser assim demonstradas: 

Educação Básica
Bolsas de estudos concedidas 

Total matri-
culados

Integrais 
da Lei 

12.101./2009 
Art.14,§ 1o

PROUNI 
50%

Parciais 50% da 
Lei 12.101/2009 

Art.14, § 2o
Outras bolsas 

100%
Total benefi-

ciados
Educação Infantil 1.356 171 0 2 71 244
Ensino Fundamen-
tal I e II 4.425 1.096 0 44 165 1.305
Ensino Médio 670 74 0 21 46 141

6.451 1.341 0 67 282 1.690
Ensino Superior - Cursos Semestrais

Bolsas de estudos concedidas

Total matri-
culados

PROUNI 
100%

PROUNI 
50%

Integrais da Lei 
12.101./2009 

Art.14,§ 1o

Parciais 50% da 
Lei 12.101/2009 

Art.14, § 2o
Outras bolsas 

100%
Graduação 1.682 273 6 18 0 29
Pós Graduação 632 0 0 0 0 1
Mestrado 0 0 0 0 0 0
Extensão 0 0 0 0 0 0

2.314 273 6 18 0 30
Bolsas de estudos concedidas

Total matri-
culados

PROUNI 
100%

PROUNI 
50%

Integrais da Lei 
12.101./2009 

Art.14,§ 1o

Parciais 50% da 
Lei 12.101/2009 

Art.14, § 2o
Outras bolsas 

100%
Graduação 1.641 271 4 24 0 31
Pós Graduação 452 0 0 0 0 0
Mestrado 0 0 0 0 0 0
Extensão 0 0 0 0 0 0

2.093 271 4 24 0 31
Ensino Superior - Cursos Anuais

Bolsas de estudos concedidas

Total matri-
culados

PROUNI 
100%

PROUNI 
50%

Integrais da Lei 
12.101./2009 

Art.14,§ 1o

Parciais 50% da 
Lei 12.101/2009 

Art.14, § 2o
Outras bolsas 

100%
Graduação 530 75 62 3 1 1
Pós Graduação 0 0 0 0 0 0
Mestrado 0 0 0 0 0 0
Extensão 0 0 0 0 0 0

530 75 62 3 1 1
2.171 346 66 27 1 32

Em atendimento a Portaria MEC nº 15/2017 as gratuidades concedidas podem ser assim demostradas, de 
acordo com o item 3 do Anexo V:

Ensino básico 2018 2017
Quantidade Valores (R$) Quantidade Valores (R$)

Numero de alunos matriculados 6451  99.341.686,27 6625  96.071.885,70 
Bolsas Integrais da Lei 12.101/2009 Art. 14,§ 1o 1341  14.997.592,00 1465  15.630.268,00 
Bolsas Parciais 50% da Lei 12.101/2009 Art. 14,§ 2o 67  582.626,00 128  958.871,00 
Outras bolsas 100% 282  5.460.289,40 291  5.249.624,40 
Outras bolsas  52  667.862,30  49  640.236,40 
Total de bolsas de estudos ofertadas 1742  21.708.369,70 1933  22.478.999,80 
Ensino superior 2018 2017

Quantidade Valores (R$) Quantidade Valores (R$)
Numero de alunos matriculados 2171  82.410.251,31 2426  75.689.497,33 
Bolsas integrais  da Lei 11.096/2005 - Prouni 346  12.555.856,62 446  12.840.717,28 
Bolsas parciais 50% da Lei 11.096/2005 - Prouni 66  223.408,08 115  410.000,44 
Bolsas Integrais da Lei 12.101/2009 Art. 14,§ 1o 27  308.466,24 20  300.705,66 
Bolsas Parciais 50% da Lei 12.101/2009 Art. 14,§ 2o 1  2.988,00 1  15.268,00 
Outras bolsas 100% 32  1.154.234,56 26  997.701,52 
Outras bolsas  1  2.390,40  5  35.189,00 
Total de bolsas de estudos ofertadas 473  14.247.343,90 613  14.599.581,90 

Quadro demonstrativo em atendimento a Portaria MEC nº 15/2017, de acordo com o Anexo XIII:

2018 2017
Apuração da base de cálculo da receita efetivamente recebida Educ. Básica Educ. Superior Consolidado Educ. Básica Educ. Superior Consolidado

Mensalidades a receber no início do exercício 2.617.745,68 2.653.790,08 5.271.535,76 2.438.346,28 3.441.448,41 5.879.794,69
(+) Receita bruta de mensalidades do exercício 99.445.554,42 88.379.505,52 187.825.059,94 88.379.505,52 81.518.390,25 169.897.895,77
(-) Valor das bolsas de estudo integrais e parciais (critério lei 12.101/2009) 15.580.218,00 311.454,24 15.891.672,24 16.589.139,00 315.973,66 16.905.112,66
(-) Valor das bolsas de estudo integrais e parciais (da lei 11.096/2005 - Prouni) - 12.779.264,70 12.779.264,70 - 13.250.717,72 13.250.717,72
(-) Valor de outras bolsas de estudos integrais e parciais 11.588.441,10 1.156.624,96 12.745.066,06 5.889.860,80 1.032.890,52 6.922.751,32
(-) Devoluções e cancelamentos de mensalidades do exercício (103.868,15) (2.912.124,34) (3.015.992,49) (95.132,81) (2.520.945,13) (2.616.077,94)
(-) Descontos concedidos (7.948.029,94) (2.621.914,38) (10.569.944,32) (6.737.298,86) (2.053.077,30) (8.790.376,16)
(-) Perdas no recebimento de mensalidades - - - - - -
(-) Mensalidades a receber no final do exercício 3.140.499,13 3.258.605,38 6.399.104,51 2.617.745,68 2.653.790,08 5.271.535,76
(=) Total receita anual efetivamente recebida 124.320.560,24 103.005.206,16 227.325.766,40 109.082.165,61 97.639.188,21 206.721.353,82

27 nota explicativa suplementar - a contrapartida da associação santa marcelina a sociedade 
brasileira em relação específica ao benefício usufruída da quota patronal do INSS - A Associação 
Santa Marcelina de forma suplementar as suas Notas Explicativas e com objetivo apenas de contribuir com 
a transparência junto a sociedade brasileira, utilizou os indicadores da pesquisa do FONIF � Fórum Nacional 
das Instituições Filantrópicas para evidenciar a contrapartida da Associação para a sociedade brasileira em 
relação aos benefícios previdenciários (quota patronal) usufruídos, conforme descrevemos a seguir: - O 
Fórum Nacional das Instituições Filantrópicas � FONIF - colaborando de forma pioneira para a defesa de 

suas demandas em diferentes âmbitos da sociedade, realizou em 2016 uma pesquisa que considerou 
como referência os dados disponíveis na ocasião, sendo o ano de 2014 a principal base das informações 
sobre o valor da imunidade do pagamento da contribuição para a Previdência Social, das informações dos 
censos da Educação Básica e Superior. Em 2018, dando continuidade ao relevante trabalho, o objetivo 
foi atualizar a pesquisa. Para a Educação Básica e Educação Superior utilizou-se como base os dados 
disponíveis de 2016, ainda consideradas as mais recentes oficialmente disponibilizadas. Este entendimento 
permite compreender os expressivos resultados de contrapartida da filantropia demonstrados pela presente 



São Paulo, 19, 20, 21 e 22 de abril de 2019Página 6 Jornal O DIA SPATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

ASSOCIAÇÃO SANTA MARCELINA 
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Notas explicativas as demonstrações contábeis Exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017 (Em Reais)
pesquisa, que identificam a contribuição econômico-financeira total que este investimento extrafiscal gera 
através das instituições filantrópicas.  O FONIF � Fórum Nacional das Instituições Filantrópicas, ao reportar 
indicadores que demonstrem adicionalmente o valor quantitativo e qualitativo das demais entregas e 
benefícios que as instituições realizam para a sociedade e para o país, mensuram o impacto e o retorno 
econômico-financeiro do investimento realizado pelas instituições filantrópicas, indicando as alavancas e 
oportunidades que permitem maximizar a geração e proteção de valores, na educação, saúde e assistência 
social para a população brasileira. Na comparação com o valor da imunidade constitucional, obtém-se o 
retorno do investimento nas instituições filantrópicas de Educação como contrapartida ao CEBAS. Imunidade 
Previdenciária das Instituições Filantrópicas de Educação Básica e Superior. Assim, o múltiplo de valor 
consolidado do retorno da contrapartida gerado pelas instituições filantrópicas de educação foi de R$4,66 

para cada R$1,00 de imunidade previdenciária. FONTE: Pesquisa � A contrapartida do Setor Filantrópico 
para o Brasil- 2018. A Associação Santa Marcelina de forma suplementar evidência numericamente com 
base nos índices da referida pesquisa a contrapartida da Associação para a sociedade brasileira em relação 
aos benefícios previdenciários (quota patronal) usufruídos.

DESCRIÇÃO 2018 2017
Beneficio previdenciário usufruído (quota patronal INSS) R$ 20.810.408,90 R$ 20.417.167,19
Contrapartida (índice médio - EB e ES) da entidade para a 
sociedade brasileira conforme pesquisa do Fórum Nacional 
das Instituições Filantrópicas - FONIF

R$ 96.976.505,47 R$ 95.143.999,11

Marinez Rossato
Diretora – Presidente
C.P.F. 382.713.706-34

Marcelo Roberto Monello
Contador CRC 1SP 207467/O-2

Monello Contadores
CRC 2SP 014827/O-0

Acober S/A Administração
de Bens e Condomínios

C.N.P.J./M.F. nº 61.391.314/0001-57 - NIRE 35.3.00064925
Convocação

Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
Convidamos os acionistas para se reunirem em A.G.O.E, 
dia 30.04.19, às 11:00 hs, na Rua Azevedo Soares 1101, 
Capital, com a seguinte ordem do dia: 1) em A.G.O.: i) 
contas e demonstrações fi nanceiras de 31.12.18; 2) em 
A.G.E.: i) redução do capital social, mediante a 
absorção integral do prejuízo acumulado em 
31.12.2018, sem alteração do número de ações, com a 
consequente alteração do artigo 4º dos estatutos; ii) 
consolidação da redação dos estatutos. Alexandre 
Pedro de Queiroz Ferreira - Presidente (SP 16/04/19)

 CENTRO MÉDICO JABAQUARA S.A.
CNPJ/MF nº 67.781.427/0001-45

NIRE Nº 35.300.525.701

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

Ficam os senhores acionistas do Centro Médi-
co Jabaquara S.A. (“Companhia”) convocados 
para reunirem-se em Assembleia Geral Ordiná-
ria, a realizar-se no dia 26 de abril de 2019, 
às 14 horas e 30 minutos, na sede social da 
Companhia, localizada na Cidade e Estado de 
São Paulo, na Rua das Perobas, nº 266, Jaba-
quara, CEP 04.321-120, para deliberarem so-
bre a seguinte ordem do dia: 1. Tomar as con-
tas dos administradores, e examinar, discutir e 

ao exercício social encerrado em 31.12.2018; 
2. Destinação do resultado do exercício social 
encerrado em 31.12.2018.

São Paulo, 18 de abril de 2019
Diretoria

PRÓXIMOS LEILÕES ELETRÔNICOS. Do Condutor da Praça- A praça será realizada por MEIO ELETRÔNICO através do Portal: www.canaljudicial.com.br/goldleiloes e será conduzida pelo Gestor Leiloei-
ro O� cial Uilian Aparecido da Silva- JUCESP 958. Na segunda praça, o valor mínimo para a venda corresponderá a 60% (sessenta por cento) do valor da avaliação judicial, nos termos do artigo 13 do provimento 
CSM 1625/2009. Da comissão da Gestora Judicial- O arrematante deverá pagar a Gestora Judicial GOLD, a título de comissão o valor da porcentagem estipulada no edital, sob o preço de arrematação do imóvel. 
Dos lances- Os lances deverão ser ofertados pela rede internet, através do Portal www.canaljudicial.com.br/goldleiloes. Da responsabilidade do arrematante- Serão de responsabilidade do arrematante todas 
as providências e despesas relativas a transferência dos imóveis, tais como recolhimento do ITBI, foro, laudêmio, taxas alvarás, certidões, escrituras, registros e outras despesas pertinentes, inclusive dados 
apurados junto ao INSS oriundos de construção ou reformas não averbadas no Órgão competente e, ainda, dívidas relativas ao condomínio, resguardada a possibilidade de ação regressiva contra o devedor 
principal, perante ao Órgão competente. Débitos de IPTU- Eventuais débitos de IPTU � cam sub-rogados no valor da arrematação nos exatos termos do art. 130, parágrafo único do Código Tributário Na-
cional, mediante apresentação do extrato de débitos � scais apresentado pelo arrematante. Todas as regras e condições aplicáveis estão disponíveis no Portal www.canaljudicial.com.br/goldleiloeis. A alienação 
obedecerá ao disposto na legislação aplicável, no Provimento CSM nº 1.625/09 do TJSP e o caput do artigo 335, do Código Penal. A publicação deste edital supre eventual insucesso nas noti� cações pessoais e 
dos respectivos patronos.

6ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE PIRACICABA/SP – 6º OFÍCIO CÍVEL Edital de 1ª e 2ª Praça de bem(ns) imóvel e para intimação do(a)(s) executado(a)(s) EBER ZEM TRANSPORTES LTDA EPP (CNPJ 00.012.700/0001-04) na pessoa de seu represente legal EBER ADRIEL ZEM (CPF 167.932.288-
54) e MARISA CARRARO ZEM (CPF 154.852.538-30), e demais interessados, expedido nos autos da ação de Execução de Título Extrajudicial - Contratos Bancários – Proc. 0009927-20.2008.8.26.0451 (451.01.2008.009927) – Ajuizada por BANCO BRADESCO AS (CNPJ 60.746.948/0001-12). O Dr. 
Rogério Sartori Astolphi, Juiz de Direito da 6ª Vara Cível da Comarca de Piracicaba/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. 
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.canaljudicial.com.br/goldleiloes) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação na 1ª Praça com início no dia 28/04/2019 às 14:00h, e com término no dia 30/04/2019 às 14:00h, entregando-o a quem 
mais der valor igual ou superior ao da avaliação, � cando desde já designado para a 2ª Praça com início no dia 30/04/2019 às 14:01h, e com término no dia 22/05/2019 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 60% 
do valor de avaliação atualizada (Art. 891 paragrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo descrito(s): RELAÇÃO DO(S) BEM(NS): LOTE 1: Matrícula 55.236 do 2º CRI de Piracicaba: Um Imóvel e respectivo Terreno com frente para a atual Rua Ricardo Gobbo, nº 
203, antiga Rua três, lado impar, em Piracicaba, constituído por parte do lote nº 12 da quadra B, do loteamento denominado “JARDIM RESIDENCIAL ITABERÁ!, situado no Bairro Rolador, medindo 08,44m de frente, do lado direito de quem da rua olha para o imóvel mede 27,19m, e confronta com 
propriedade de Luis Gobbo, do lado esquerdo mede 27,00m, e confronta com terreno de Vlademir José Bolzam, e nos fundos mede 5,22m, e confronta com o lote nº 01, encerrando a área de 184,41m2. Contribuinte nº 52.0012.0172.. AVALIAÇÃO: R$ 122.605,30 (Cento e vinte e dois mil, seiscentos e 
cinco reais e trinta centavos) valor este devidamente atualizado pela tabela prática do TJSP, em janeiro/2019. ÔNUS: Dos autos nada consta. DEPOSITÁRIO: EBER ADRIEL ZEM e MARISA CARRARO ZEM. As fotos e a descrições detalhadas do(s) bem(ns) a ser(em) levado(s) a leilão estão disponíveis 
no Portal www.canaljudicial.com.br/goldleiloes.
1ª VARA DA FAMÍLIA E SUCESSÕES DO FORUM REGIONAL DE PINHEIROS/SP – 1º OFÍCIO Edital de 1ª e 2ª Praça de bem(ns) imóvel e para intimação do(a)(s) executado(a)(s) R.C. (CPF 646.638.688-00), bem como da terceira interessada S. E. P (CPF 229.227.038-27), e 
demais interessados, expedido nos autos da Ação de EXECUÇÃO DE ALIMENTOS – Proc. 0112279-18.2008.8.26.0011 (011.01.012889-1) – Ajuizada por R. M. DE C. B. C., neste ato representada por sua mãe M. L. M. DE C. B. C. A Dra. � aís da Silva Porto, Juíza de Direito da 1ª 
Vara da Família e Sucessões do Fórum Regional de Pinheiros/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do 
E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.canaljudicial.com.br/goldleiloes / www.leiloesgold.com.br) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação na 1ª Praça com início no dia 28/04/2019 às 14:00h, e com término 
no dia 30/04/2019 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, � cando desde já designado para a 2ª Praça com início no dia 30/04/2019 às 14:01h, e com término no dia 10/05/2019 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens 
serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 50% do valor de avaliação atualizada (Art. 891 paragrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo descrito(s). RELAÇÃO DO(S) BEM(NS): LOTE 1): Matrícula 109.417 do 14º CRI da 
Capital-SP: APARTAMENTO DUPLEX COBERTURA, nº 141, localizado nos 14º e 15º andares do “EDIFÍCIO VAL D’AZUR”, situado à Rua Dr. Bacelar, nº 224, Bairro Vila Clementino, 21º Subdistrito – Saúde, coma área privativa de 251,74m2, área comum de 80,87m2, área total de 
332,61m2, fração ideal no terreno de 4,4367%, cabendo-lhe um box de uso indeterminado para a guarda de bicicleta, situado nos 1º e 2º subsolos. Contribuinte nº 042.043.0236-1. AVALIAÇÃO TOTAL: R$ 1.911.125,00 (hum milhão, novecentos e onze mil, cento e vinte e cinco reais), 
devidamente atualizado pelo contador judicial as � s. 1741. ÔNUS: conta da certidão de ônus extraído do site ARISP em 16.01.2019, conforme AV-05 – PENHORA EXEQUENDA; R-06 – ADJUDICAÇÃO – em favor de Sonia Esperanza Pizon. DEBITO CONDOMÍNIAL: Consta dos 
autos conforme � s. 1772/1773, débitos “Propter rem” no valor total de R$ 539.178,77 – Janeiro/2019, constando ainda ação de Cobrança de condomínio, em trâmite pela 5ª Vara Cível do Foro Regional do Jabaquara, processo nº  0007407-24.2018.8.26.0003. DIVIDA ATIVA: consta 
conforme certidão de ônus junto a Municipalidade ate a data de 16.01.2019 um total de R$ 200.372,37. DEBITO DA AÇÃO: R$ 1.057.180,78, atualizado pelo contador judicial as � s. 1741. DEPOSITÁRIO: Executado. As fotos e a descrições detalhadas do(s) bem(ns) a ser(em) levado(s) 
a leilão estão disponíveis no Portal www.canaljudicial.com.br/goldleiloes / www.leiloesgold.com.br.

Processo Digital nº: 0070239-93.2018.8.26.0100-Cumprimento de Sentença - Contratos Bancários. Exequente:
BANCO BRADESCO S/A-Executado: Joel Motta Júnior e outro. 29ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP. 29º Ofício
Cível Edital de Intimação. Prazo: 20 dias. Processo nº 0070239-93.2018.8.26.0100 (processo principal n° 0115254-
42.2005.8.26.0100). A Dra. Valéria Longobardi, Juíza de Direito da 29ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP,
Faz Saber a Joel Motta Júnior (CPF. 050.277.678-11), que o mandado monitório, expedido nos autos da ação
Monitória, ajuizada por Banco Bradesco S/A, sucessor por incorporação do Banco HSBC Bank Brasil S/A - Banco
Múltiplo, converteu-se em mandado executivo, constituindo-se título executivo judicial da quantia de R$ 83.877,94
(setembro de 2018). Estando o executado em lugar ignorado, foi deferida a intimação por edital, para que em 15 dias,
a fluir dos 20 dias supra, efetue o pagamento, sob pena de incidência de multa de 10%, pagamento de honorários
advocatícios fixados em 10% e expedição de mandado de penhora e avaliação. Fica a parte executada advertida
de que, transcorrido o prazo previsto no art. 523 do CPC sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze)
dias para que, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação.
Será o presente, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.                                           18 e 19 / 04 / 2019

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1060659-93.2016.8.26.0002
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado
de São Paulo, Dr(a). Caio Moscariello Rodrigues, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)
DOUGLAS SOUZA FERREIRA, CPF 348.442.088-02, que lhe foi proposta uma ação de
Execução de Título Extrajudicial por parte de Banco Bradesco S/A para cobrança de R$
56.946,05 (05/2017), referente ao saldo devedor do - Empréstimo - Capital de Giro -
materializado em Cédula de Crédito Bancário (nº 50.660). Encontrando-se o réu em lugar
incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que em 03 dias,
a fluir após os 20 dias supra, pague o quantum reclamado, acrescido de juros e correção
monetária, bem como honorários advocatícios fixados em 10% sobre o total do débito
atualizado, anotando-se que, efetuado o pagamento no prazo de 03 dias, a verba honorária
fica reduzida pela metade, tendo o prazo de 15 dias, a afluir após o prazo supra, para
oferecer embargos, facultando ao executado nesse prazo, reconhecendo o crédito do
exequente e comprovando o depósito de 30% do valor em execução, mais custas e
honorários, requerer o pagamento do saldo em 06 parcelas mensais, acrescidas de
correção monetária e juros de 1% ao mês, sendo nomeado curador especial em caso de
revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações de fato
formuladas pelo exequente (Art. 344 do NCPC). Será o presente edital, por extrato, afixado
e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos
21 de fevereiro de 2019.          B 18 e 19/04

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 4005597-22.2013.8.26.0002
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 5ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado
de São Paulo, Dr(a). Regina de Oliveira Marques, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)
MICHELLE FERNANDA CHIARELLI CAMPOS ME, CNPJ 12.800.021/0001-70, com
endereço à Rua Emilio Jafet Filho, 155, Parque Sao Gabriel, CEP 13255-763, Itatiba - SP
e MICHELLE FERNANDA CHIARELLI CAMPOS, CPF 401.160.728-22, com endereço
à Rua Emilio Jafet Filho, 155, Parque Sao Gabriel, CEP 13255-763, Itatiba - SP, que lhe
foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Banco Santander
(Brasil) S/A, alegando em síntese: que o exequente é credor das executadas por cédula
de crédito no valor atualizado de R$ 83.958,21. Encontrando-se os réus em lugar incerto
e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação
proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente
edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel,
caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado
e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos
26 de março de 2019.          B 18 e 19/04

Citação - Prazo 20 dias Proc. nº 1007917-67.2016.8.26.0010. A Dra. Janaina Rodrigues
Egea Uribe, Juíza de Direito da 1ª Vara da Família e Sucessões – Foro Regional X -
Ipiranga. Faz Saber aos herdeiros Vicenta, Antonio, Luiz Domingos, Oswaldo, Concheta,
Josefina, Euclides, todos maiores e Aparecida menor, que pelo presente edital ficam
citados para no prazo legal, contados da primeira publicação do presente edital, habilitarem-
se no Arrolamento Sumário dos bens deixados por Marlene Cícero, que era brasileira,
solteira conforme certidão de nascimento, era portadora do RG nº 5.897.509 SSP/SP,
inscrita no CPF/MF sob nº 283.374.378-55, tendo por seu último domicílio à Rua Cândida
Medeiros da Silva, nº 117, Jardim Patente Novo, São Paulo/SP, cujo óbito ocorreu em
01.11.2016. Estando os herdeiros tios paternos supra mencionados em lugar ignorado, foi
deferida a citação dos mesmos por edital, para habilitarem-se no Arrolamento supra, sob
pena de presumirem-se aceitos os fatos constantes no presente processo. Será o presente
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 01 de abril de 2019.

B 18 e 19/04

INTIMAÇÃO - PRAZO 20 DIAS CUMPRIMENTO DE SENTENÇA (0008417-
69.2019.8.26.0100) PROCESSO PRINCIPAL: 0129713-39.2011.8.26.0100
(583.00.2011.129713). O Dr. Alexandre Bucci, Juiz de Direito da 10ª Vara Cível - Foro
Central Cível. FAZ SABER a Realmente Varejão de Carnes Ltda - Epp, na pessoa de seu
representante, que a Ação de Cumprimento de Sentença, requerida por Eletropaulo
Metropolitana Eletricidade de São Paulo S/A foi julgada procedente, condenando a ré ao
pagamento de R$ 130.766,71 (01/2019), corrigidos monetariamente, bem como a custas,
honorários advocatícios e demais cominações. Estando a ré em lugar ignorado, expediu-
se o presente, para que, em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, efetue o pagamento
voluntário do débito, sob pena de ser acrescido de multa no percentual de 10% e honorários
advocatícios de 10% (art. 523, §§ 1º e 3º do C.P.C.). Transcorrido o prazo sem o pagamento
voluntário, inicia-se o prazo de 15 dias para que a executada, independente de penhora ou
nova intimação, ofereça sua impugnação (art. 525 do C.P.C.). Será o presente edital,
afixado e publicado na forma da lei. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 22 de
fevereiro de 2019.         B 18 e 19/04

Edital de Citação - Prazo 20 dias - Processo 1135433-91.2016.8.26.0100. O Dr. Marcello
do Amaral Perino, Juiz de Direito da 42ª Vara Cível - Foro Central Cível. Faz Saber a Mac
Prado Termoplástico Ltda, CNPJ 02.601.564/0001-05, na pessoa de seu representante
legal, que Eletropaulo Metropolitana Eletricidade de São Paulo S.A., ajuizou uma Ação
com Procedimento Comum, objetivando condenar a ré ao pagamento de R$ 80.362,33 (11/
2016), corrigidos e acrescido de encargos legais, bem como ao pagamento dos valores
correspondentes a todas as faturas de energia elétrica que vierem a ser emitidas, vencidas
e inadimplidas, referente ao débito das faturas de fornecimento de energia elétrica do
imóvel situado na Rua Pau de Café, nº 339, Serraria, Diadema, SP, Cliente 0020002073
instalações nºs: 200002857; 30375045; 200464321. Estando a requerida em lugar ignorado,
foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, conteste,
sendo nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC),
presumindo-se verdadeiras as alegações de fato formuladas pela autora (Art. 344 do
NCPC). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS.          B 18 e 19/04

1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. Processo Nº 1037297-64.2013.8.26.0100. Exequente: FUNDO DE RECUPERAÇÃO
DE ATIVOS - FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS NÃO PADRONIZADO, na condição de cessionário do
crédito outrora pertencente ao ITAÚ UNIBANCO S.A. Executados: CAPITAL DE SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA E SEGURANÇA LTDA,
inscrita no CNPJ/MF nº 67.552.034/0001-60, HUGO LUCIANO JUNIOR, inscrito no CPF/MF nº 112.354.198-19 e FRANCISCO
VALDIR SAID, inscrito no CPF/MF nº 047.008.028-04. Data de Distribuição da Ação: 10/06/2013 - Valor da Causa: R$ 5.624.345,97
(jun/2013). O Dr. Fernando José Cúmico, MM. Juiz de Direito da 12ª Vara Cível do Foro Central da Comarca de São Paulo/SP.
FINALIDADE: CITAÇÃO dos Executados Capital de Serviços de Vigilância e Segurança Ltda, Hugo Luciano Junior e Francisco Valdir
Said, acima qualificados, atualmente em lugar incerto e não sabido, dos termos da Ação de Execução que lhes é proposta, consoante
consta da petição inicial a seguir resumida, para, no prazo de 03 (três) dias, após o prazo supra, pagarem a dívida. No prazo para
embargos, reconhecendo o crédito do exequente e comprovando o depósito de 30% (trinta por cento) do valor em execução,
acrescido de custas e de honorários de advogado, os executados poderão requerer autorização do Juízo para pagarem o restante
do débito em até 6 (seis) parcelas mensais, corrigidas pela Tabela Prática do Tribunal de Justiça e acrescidas de juros de 1% (um
por cento) ao mês (art. 916 do Código de Processo Civil). Indeferida a proposta, seguirse-ão os atos executivos, mantido o depósito,
que será convertido em penhora (art. 916, § 4º, do Código de Processo Civil). O não pagamento de qualquer das parcelas acarretará
a imposição de multa de 10% sobre o valor das prestações não pagas, acarretará a imposição de multa de 10% sobre o valor das
prestações não pagas, o vencimento das prestações subsequentes e o reinício dos atos executivos (art. 916, § 5º, do Código de
Processo Civil). A opção pelo parcelamento importa renúncia ao direito de opor embargos (art. 916, § 6º, do Código de Processo
Civil). RESUMO DA INICIAL: Trata-se de Ação de Execução com lastro na Cédula de Crédito Bancário Empréstimo para Capital de
Giro Garantido por Direitos Creditórios (Giroptré Parcelas Iguais/Flex Direitos Creditórios) garantido por Duplicata nº.30556-758931596,
elaborada pelo Itaú Unibanco S/A, a qual fora inadimplida pelos devedores, o que ensejou a distribuição da presente ação no valor
de R$ 5.624.345,97 (cinco milhões, seiscentos e vinte e quatro mil, trezentos e quarenta e cinco reais e noventa e sete centavos),
conforme documentos juntados aos autos. Crédito este cedido ao atual Autor, o FUNDO DE RECUPERAÇÃO DE ATIVOS - FUNDO
DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS NÃO PADRONIZADO. Não sendo opostos embargos à execução, os execu-
tados serão considerados revéis, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 13 de março de 2019.
18 e 19 / 04 / 2019.

RICARDO NAHAT, Oficial do 14° Registro de Imóveis desta Capital, República Federativa
do Brasil, a requerimento da SAVONA INCORPORADORA LTDA, FAZ SABER, a todos
que o presente edital virem ou interessar possa que, SEBASTIÃO ROBERTO DE
OLIVEIRA, agropecuarista, RG nº M-2.164.652-SSP/MG, CPF nº 074.213.546-20, e sua
mulher MIRCE GASPAR DE OLIVEIRA, economista, RG nº M91124-SSP/MG, CPF nº
012.112.936-53, brasileiros, casados no regime da comunhão universal de bens antes da
Lei nº 6.515/77, domiciliados nesta Capital, residentes na Alameda Campinas nº 701,
apartamento nº 101E, Jardins, ficam intimados a purgarem a mora mediante o pagamento
referente à 19 (dezenove) prestações em atraso, vencidas de 10/10/2017 a 10/03/2019, no
valor de R$251.735,07 (duzentos e cinquenta e um mil, setecentos e trinta e cinco reais
e sete centavos), e respectivos encargos atualizado na data de hoje no valor de R$252.853,39
(duzentos e cinquenta e dois mil, oitocentos e cinquenta e três reais e trinta e nove
centavos), que atualizado até 25/06/2019, perfaz o valor de R$284.960,53 (duzentos e
oitenta e quatro mil, novecentos e sessenta reais e cinquenta e três centavos), cuja
planilha com os valores diários para purgação de mora está nos autos, cujo financiamento
foi concedido pela SAVONA INCORPORADORA LTDA, para aquisição do imóvel
localizado na Rua Doutor Barros Cruz, nº 104, apartamento nº 171, localizado no 17º
andar, Tipo 04 da Ala Exclusive, integrante do empreendimento denominado Edifício
Splendor Klabin, na Saúde – 21° Subdistrito, objeto de “Instrumento Particular de Alienação
Fiduciária em Garantia com Força de Escritura Pública” devidamente registrado sob n°
2 na matrícula nº 203.675. O pagamento haverá de ser feito no 14º Oficial de Registro de
Imóveis, situado nesta Capital, na Rua Jundiaí nº 50, 7º andar, Ibirapuera, no horário das
9:00 às 11:00hs e das 12:30 às 16hs, dentro do prazo de 15 (quinze) dias, a fluir após a
última publicação deste. Ficam os devedores desde já advertidos de que, decorrido o
prazo de 15 (quinze) dias sem a purgação da mora, o Oficial deste Registro, certificando
este fato, promoverá, à vista da prova do pagamento, pelo fiduciário, do imposto de
transmissão “inter vivos”, a averbação da consolidação da propriedade do citado imóvel
em nome da fiduciária, SAVONA INCORPORADORA LTDA, nos termos do art.26, § 7º,
da Lei 9.514/97, após o que o mesmo imóvel será levado a público leilão, de acordo com
o procedimento previsto no art. 27 da mesma Lei. São Paulo, 08 de abril de 2019. O Oficial.

17, 18 e 19/04

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0000993-52.2019.8.26.0010. O MM. Juiz
de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional X - Ipiranga, Estado de São Paulo, Dr. Carlos Antonio da Costa,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a PAULA RENATA TANDELLO CURSI, CPF 252.390.098-05, que a ação
monitória proposta por SISTEMA INTEGRADO DE EDUCAÇÃO E CULTURA SINEC LTDA, foi julgada
procedente e encontra-se em fase de cumprimento de sentença. Encontrando-se a requerida, doravante executada,
em lugar incerto e não sabido, e em observância ao disposto artigo 513, § 2º, inciso IV, foi determinada a sua
INTIMAÇÃO por EDITAL para, no prazo de até 15 (quinze) dias, a fluir após o prazo supra, pagar o débito
exequendo de R$ 3.637,46 (novembro de 2018), já excluídos os honorários advocatícios e as custas processuais,
tendo em vista que a executada é beneficiária da Justiça Gratuita, quantia essa que deverá ser corrigida
monetariamente (tabela do TJSP) a partir de novembro de 2018 e acrescida dos juros de mora legais (1% ao
mês) a partir de dezembro de 2018 e até o efetivo pagamento. Transcorrido tal prazo (de 15 dias) sem o
pagamento voluntário, será automaticamente iniciado o prazo de 15 (quinze) dias para, querendo, apresentar
impugnação independentemente de penhora ou de nova intimação (NCPC, art. 525); não ocorrendo pagamento
voluntário (no prazo de 15 dias previsto no art. 523, “caput” do NCPC), o débito será acrescido de multa de 10%
(dez por cento), nos termos do art. 523, § 1º, do NCPC. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado
na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 15 de março de 2019.     19 e 23.04

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0006363-67.2018.8.26.0003 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Adriana
Cristina Paganini Dias Sarti, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou
dele conhecimento tiverem, especialmente o executado Jorge Luiz Cesar Bueno, réu revel e citado por edital
na fase de conhecimento, nos termos do art. 513, § 2º, inciso IV, do Código de Processo Civil, nos autos do
Cumprimento de Sentença da ação de execução que lhe foi ajuizada, fica pelo presente edital INTIMADO para
que efetue o pagamento da condenação (R$ 21.118,43), no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sob pena de
incidência de multa de 10% e de acréscimo de honorários advocatícios, também de 10% (sem prejuízo da
verba honoraria fixada na fase de conhecimento), nos termos dos artigos 513, §2º, inciso I e 523 do Código
de Processo Civil, ficando a parte executada advertida de que, transcorrido o prazo previsto no artigo 523 do
Código de Processo Civil (15 dias úteis) sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias
úteis para que, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos do cumprimento
de sentença, sua impugnação. Para que produza seus regulares efeitos de direito, é expedido o presente
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São
Paulo, aos 10 de abril de 2019. 18 e 19/04

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1001890-91.2014.8.26.0704. A MM. Juíza de Direito da
1ª Vara Cível, do Foro Regional XV - Butantã, Estado de São Paulo, Dra Monica Lima Pereira, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER a VALÉRIA APARECIDA GIMENEZ, CPF 146.618.128-16, que a Cruz Azul de São Paulo lhe ajuizou Ação
de Cobrança de Procedimento Comum, objetivando a quantia de R$ 1.700,54 (Jan/2014), decorrente da Nota de
Serviço nº 247274, corroborada com a Conta de Serviço Médico/Hospitalar nº 000022650323. Estando a requerida
em lugar ignorado, foi deferida a CITAÇÃO por EDITAL, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, ofereça
contestação, sob pena de presumirem-se como verdadeiros os fatos alegados. Não sendo contestada a ação, a
requerida será considerada revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 06 de março de
2019.                                                                                                                                     18 e 19 / 04 / 2019.

Processo 1001840-06.2015.8.26.0001 - Procedimento Comum Cível - Prestação de Serviços - Sociedade Beneficiente
São Camilo - EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1001840-06.2015.8.26.0001 - O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 9ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Clovis Ricardo de Toledo
Junior, na forma da Lei, etc. Faz Saber a Odenide de Azevedo Ramos (CPF. 077.536.388-07) e Luiza Azevedo Silva
(CPF. 379.872.868-26), que Sociedade Beneficente São Camilo, entidade mantenedora do Hospital São Camilo -
Santana lhes ajuizou ação de Cobrança, de Procedimento Comum, objetivando a quantia de R$ 14.215,88 (janeiro
de 2015), referente ao Recibo Provisório de Serviço n° 59562, oriundo da prestação de atendimento médico/
hospitalar. Estando as requeridas em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos
20 dias supra, ofereçam contestação, sob pena de presumirem-se como verdadeiros os fatos alegados. Não sendo
contestada a ação, as requeridas serão consideradas revéis, caso em que será nomeado curador especial. Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São
Paulo, aos 25 de fevereiro de 2019.                                                                                       18 e 19 / 04 / 2019.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1013915-83.2016.8.26.0020. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 2ª Vara Cível, do Foro Regional XII - Nossa Senhora do Ó, Estado de São Paulo, Dr(a). Fernanda Mendes Simões
Colombini, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Casa dos Lubrificantes Comercial Eireli ME (CNPJ. 17.015.122/0001-
54), que HP Comércio Internacional Ltda lhe ajuizou ação de Execução, objetivando a quantia de R$ 11.943,08
(novembro de 2016), representada pela Nota Fiscal n° 1052. Estando a executada em lugar ignorado, expede-se
edital, para que em 03 dias, a fluir dos 30 dias supra, pague o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária
será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito do exequente, comprovando o depósito
de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito
em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de penhora
de bens e sua avaliação. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular
prosseguimento ao feito. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado
e passado nesta cidade de São Paulo, aos 27 de fevereiro de 2019.                                        18 e 19 / 04 / 2019.

Senhores Acionistas:

A DIRETORIA.

Garla Participações S.A.

RELATÓRIO DA DIRETORIA

Balanço Patrimonial - ATIVO 31/12/18 31/12/17
Ativo Circulante 25 219

Realizavel a Curto Prazo 43.177 28.188

-
Ativo Não Circulante 261.041 219.598

TOTAL DO ATIVO 304,243 248,005

Balanço Patrimonial - PASSIVO 31/12/18  31/12/17 
Passivo Circulante 303 2.171

Passivo Não Circulante 16.031 16.745

Patrimônio Líquido 287.909 229.089

TOTAL DO PASSIVO 304.243 248.005

Demonstrativo de Resultado em 31/12/2018
Receita Operacional 31/12/18  31/12/17 

Receita Operacional Bruta 

Receita Operacional Líquida 7.474 7.475
Resultado Operacional Bruto 7.474 7.475

Despesas Operacionais: 

Receitas Financeiras: 
Lucro Operacional 25.186 13.007
Receitas Não Operacionais 

Resultado antes IRPJ e da Contr. Social 58.992 39.203

Lucro/Prejuízo do Exercício 58.820 39.097

Notas Explicativas as Demonstrações Financeiras em 31/12/2018

Diretoria
Jose Geraldo Garla - Diretor Presidente

Emir Castilho - 

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido 
 Lucros Ajuste
   ou Pre- Di- Ava-
  Re-  juízos viden- liação
 Capital serva  acumu- dos a Patri-
 social legal lados pagar monial Total

Saldo em 31/12/17 48.000 10.939 158.129 (20.484) 32.505 229.089

Saldo em 31/12/18 48.000 13.880 215.394 (20.484) 31.119 287.909

1. Contexto Operacional: Garla Participações S/A é uma empresa 

-
1.2 

- Participações relevantes em outra sociedade: 
-

2. Base de Elaboração e 
Politicas Contábeis: 

-

2.1 - 
Reconhecimento das Receitas: 

2.2 - Despesas: São despesas operacio-
-
-

2.3 - Contas à Receber: 

compensação de créditos patrimoniais (lucros acumulados). 2.4 - Perma-
nente - Imobilizado: 

Custo  31/12/17 Adições Baixas 31/12/18

 - - 

 - - 

Total 85.049 10.075 - 95.124
Depreciação Acumulada 31/12/17 Adições Baixas 31/12/18

 332 - 

 1 - 

Total 25.524 2.436 - 27.960
Ajuste de Avaliação Patrimonial: 

3. Caixa e Equivalentes de Caixa
Atividades Operacionais 31/12/18 31/12/17

 46.057 30.454
Atividades de Investimentos (43.880) (26.198)

Atividades de Financiamentos (2.614) (2.614)

Aumento de caixa e equivalente (437) 1.642

4. Capital Social: 
-

5. Outras Informações: 
-

6. Data de Aprovação das Demonstrações: -
-

A Diretoria

Julio Mituo Shinzato

Contador - CRC 1SP 095.421/O-1

1. Contexto operacional: A Arainvest Participações S.A. é uma sociedade 
anônima de capital fechado com sede localizada na cidade de São Paulo - 
SP, que tem por objeto principal a administração de participações societá-
rias em sociedades simples e empresárias, na qualidade de sócia, quotista 
ou acionista. 2. Autorização para emissão de demonstrações financei-
ras: As demonstrações financeiras foram aprovadas pela Diretoria em 08 
de abril de 2019. 3. Apresentação das demonstrações financeiras: As 
demonstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, em observância às 
disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações, com as alterações 
introduzidas pelas Leis nºs 11.638/07 e 11.941/09, e complementadas pe-
los pronunciamentos, intepretações e orientações emanadas do Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis - CPC, aprovadas por resoluções do Conselho 
Federal de Contabilidade - CFC. As demonstrações financeiras foram pre-
paradas com base no custo histórico como base de valor, e no caso de ati-
vos financeiros ou passivos financeiros, o custo histórico é ajustado para 
refletir a mensuração pelo valor justo, quando aplicável. A preparação das 
demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis 
críticas e também o exercício de julgamento por parte da administração no 
processo de aplicação das políticas contábeis da Companhia. As estimati-
vas e julgamentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na 
experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos 
futuros, considerados razoáveis para as circunstâncias. No exercício findo 
em 31 de dezembro de 2018 não foram identificadas áreas que requerem 
maior nível de julgamento e possuem maior complexidade, bem como áre-
as nas quais as premissas e estimativas são significativas para as demons-
trações financeiras. 4. Principais práticas contábeis: a) Moeda funcio-
nal: Os itens incluídos nas demonstrações financeiras são mensurados 
usando a moeda do principal ambiente econômico, no qual a Companhia 
atua (“moeda funcional”). As demonstrações financeiras estão apresenta-
das em reais (R$), que é a moeda funcional da Sociedade e, também, a 
moeda de apresentação. b) Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equi-
valentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários e outros investi-
mentos de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de três 
meses ou menos, prontamente conversíveis em um montante conhecido de 
caixa e estão sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor. 
c) Instrumentos financeiros: Os instrumentos financeiros da Companhia 
estão representados substancialmente por ativos financeiros incluindo cai-
xa e equivalentes de caixa e aplicações em debêntures. Os instrumentos 
financeiros são reconhecidos inicialmente pelo seu valor justo, acrescidos 
dos custos diretamente atribuíveis à sua aquisição, exceto para instrumen-
tos financeiros classificados na categoria de instrumentos avaliados a valor 
justo por meio do resultado, em que os custos de transação são registrados 
no resultado do exercício. A mensuração subsequente dos ativos financei-
ros é efetuada com base no custo amortizado ou a valor justo por meio do 
resultado. d) Provisões para riscos: Reconhecidas quando um evento 
passado gera uma obrigação legal ou implícita, e existe a probabilidade de 
uma saída de recursos e o valor da obrigação pode ser estimado com se-
gurança. O valor constituído como provisão é a melhor estimativa do valor 
de liquidação nas datas dos balanços, levando em consideração os riscos e 
as incertezas relacionados à obrigação. As provisões que envolvem proces-
sos tributários estão constituídas por valor equivalente à totalidade dos tri-
butos em discussão administrativa, atualizados monetariamente até as da-
tas dos balanços. e) Imposto de renda e contribuição social corrente e 
diferido: As despesas de imposto de renda e contribuição social do período 
compreendem os impostos correntes e diferidos. O encargo de imposto de 
renda e a contribuição social corrente e diferido é calculado com base nas 
leis tributárias vigente na data do balanço. O imposto de renda e a contribui-
ção social corrente são calculados com base no resultado antes do imposto 
de renda e da contribuição social, ajustados pelas adições, exclusões e 

Ativo 2018 2017
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa (nota 5) 1.071 964
 Créditos tributários (nota 6) 42 88

1.113 1.052
Não circulante
 Créditos tributários (nota 6) 7.702 7.151
Total do ativo 8.815 8.203

Arainvest Participações S.A.
CNPJ nº 06.139.408/0001-25

Relatório da Diretoria
Srs. Acionistas: Submetemos a vossa apreciação o Balanço Patrimonial acompanhado da Demostração dos Resultados do exercício, da Demostração dos Resultados Abrangentes, da Demonstração das Mutações do Patrimônio 
Líquido, da Demonstração dos Fluxos de Caixa e das Notas Explicativas correspondentes ao exercício findo em 31/12/2018.

Demonstração dos Resultados - Exercícios findos em 31/12/2018 e 2017
(Em milhares de reais, exceto lucro ou prejuízo por ação)

Demonstração dos resultados abrangentes
Exercícios findos em 31/12/2018 e 2017 (Em milhares de reais)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido 
em 31/12/2018 e 2017 (Em milhares de reais)

Demonstração dos Fluxos de Caixa
Exercícios findos em 31/12/2018 e 2017 (Em milhares de reais)

compensações. O imposto de renda e a contribuição social diferidos ativo 
são reconhecidos somente na proporção da probabilidade de que lucro tri-
butável futuro esteja disponível e contra o qual as diferenças temporárias 
possam ser usadas.
5. Caixa e equivalentes de caixa
Descrição 2018 2017
Disponibilidades 25 19
Aplicações em debêntures 1.046 945
Total 1.071 964

As aplicações em debêntures são remuneradas com base na variação da 
taxa CDI e embora tenham vencimentos de longo prazo, podem ser resga-
tadas a qualquer tempo. 6. Créditos tributários: Corresponde basicamente 
ao saldo negativo do imposto de renda e da base de cálculo negativa da 
contribuição social sobre o lucro líquido, objeto de pedido de restituição ou 
utilizado para compensar débitos tributários federais futuros, atualizado 
com base na taxa de juros SELIC. O pedido de restituição de tributos e 
contribuições está sujeito à homologação da Secretaria da Receita Federal 
do Brasil e a administração da Companhia considera que todos os créditos 
tributários estão suportados por documentação hábil e não podem ser con-
testados pela Receita Federal do Brasil que por consequência deverá pro-
gramar a devolução dos mesmos à Companhia. 7. Capital social: O capital 
social, totalmente integralizado em moeda nacional, em 31 de dezembro de 
2018 é de R$ 162.588 (2017 – R$ 158.591), representado por 25.896 ações 
(2017 – 17.496 ações), sendo 20.712 (2017 – 13.992) ações ordinárias e 
5.184 (2017 – 3.504) ações preferenciais. 8. Despesas gerais e adminis-
trativas: As despesas gerais e administrativas estão substancialmente re-
presentadas por serviços prestados por pessoas jurídicas. 9. Outras recei-
tas (despesas) operacionais: Em outubro de 2017, a Companhia decidiu 
por aderir ao Programa Especial de Regularização Tributária (PERT), esta-
belecido pela Lei nº 13.496, de 24.10.2017, o débito referente ao auto de 
infração lavrado pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, onde era 
exigido o imposto de renda e a contribuição social sobre lucros auferidos 
por controlada no exterior, referentes aos anos calendários de 2006 e 2007. 
O valor total dos débitos relativos aos programas foi de R$ 28.156, sendo 
R$ 5.679 liquidado financeiramente no período, R$ 11.532 liquidado com a 
utilização de créditos de prejuízo fiscal e de base negativa e R$ 10.945 li-
quidado com créditos relativos a tributos administrados pela Secretaria da 
Receita Federal do Brasil. O efeito no resultado em 2017 foi de R$ 6.417. 
10. Imposto de renda e contribuição social: A reconciliação dos ajustes 
do imposto de renda e contribuição social sobre o lucro líquido no resultado 
é apresentada como segue:

2018 2017
Prejuízo do exercício, antes do imposto de renda
  e da contribuição social (3.374) (5.772)
Alíquota nominal do imposto de renda (15%
  e adicional de 10%) e contribuição social (9%) 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social à alíquota nominal 1.147 1.962
Crédito tributário de períodos anteriores - 2.197
Crédito tributário não reconhecido (1.147) (4.159)
Despesa de imposto de renda e contribuição
  social de períodos anteriores (35) (487)
Despesa de imposto de renda e contribuição social (35) (487)

11. Passivos contingentes classificados como possíveis perdas: A 
Companhia possui passivo contingente decorrente de auto de infração 
lavrado pela Secretaria da Receita Federal do Brasil questionando a exigên-
cia do imposto de renda e da contribuição social sobre ganho de capital 
na alienação de participação societária no montante de R$ 1.270.346 mil, 
na data-base de 31 de dezembro de 2018 (R$ 1.229.572 mil em 31 de 
dezembro de 2017).

Passivo 2018 2017
Circulante
  Impostos a recolher 3 3
  Contas a pagar 4 15

7 18
Patrimônio líquido
  Capital social (nota 7) 162.588 158.591
  Prejuízos acumulados (153.780) (150.406)

8.808 8.185
Total do passivo e patrimônio líquido 8.815 8.203

Balanços Patrimoniais em 31/12/2018 e 2017 (Em milhares de reais)

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras 
em 31/12/2018 e 2017 (Em milhares de reais)

Despesa operacional 2018 2017
  Despesas administrativas (nota 8) (3.939) (212)
  Despesas tributárias (31) (100)
  Outras receitas (despesas) operacionais (nota 9) - (6.417)

(3.970) (6.729)
Prejuízo operacional (3.970) (6.729)
  Receitas financeiras 633 1.095
  Despesas financeiras (2) (138)
Receitas (despesas) financeiras, líquidas 631 957
Prejuízo antes do imposto de renda
  e da contribuição social (3.339) (5.772)
  (-) Imposto de renda e contribuição social
        corrente (nota 10) (35) (487)
Prejuízo líquido do exercício (3.374) (6.259)
Prejuízo básico e diluído por ação - R$
  do capital social no fim do exercício 130,28 357,73

2018 2017
Prejuízo líquido do exercício (3.374) (6.259)
Outros resultados abrangentes - -
Resultado abragente do exercício (3.374) (6.259)

Capital 
social

Prejuízos 
acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2016 152.638 (144.147) 8.491
Aumento de capital 5.953 - 5.953
Prejuízo líquido do exercício - (6.259) (6.259)
Saldos em 31 de dezembro de 2017 158.591 (150.406) 8.185
Aumento de capital 3.997 - 3.997
Prejuízo líquido do exercício - (3.374) (3.374)
Saldos em 31 de dezembro de 2018 162.588 (153.780) 8.808

Fluxos de caixa das atividades operacionais 2018 2017
  Prejuízo líquido do exercício (3.374) (6.259)
Ajustes para conciliar o resultado
  líquido do exercício ao caixa oriundo
  das atividades operacionais
  Programa Especial de Regularização
    Tributária - PERT (Nota 9):
  Provisão para contingência - 6.417
  Impostos pagos - (5.679)

(3.374) (5.521)
  Variações nos ativos e passivos operacionais
    Créditos tributários (505) (150)
    Impostos a recolher - 1
    Provisão para o imposto de renda e a contribuição social      - (5)
    Contas a pagar (11) 7

(516) (147)
Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais (3.890) (5.668)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
  Integralização de capital 3.997 5.953
Caixa líquido gerado pelas atividades
  de financiamento 3.997 5.953
Aumento de caixa e equivalentes de caixa 107 285
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 964 679
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 1.071 964
Aumento de caixa e equivalentes de caixa 107 285
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BALANÇOS PATRIMONIAIS (valores expressos em milhares de reais)

Ativo Notas 31/12/2018 31/12/2017
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 7 35.791 136.083
 Contas a receber de clientes 8 139.046 218.669
 Estoques 9 102.694 155.193
 Impostos a recuperar 10 54.484 33.503
 Empréstimos e outros créditos com partes relacionadas 26.1 40.000 40.000
 Demais Ativos 11 13.111 7.255
Total do Ativo Circulante 385.126 590.703
Não Circulante
 Imposto de renda e contribuição social diferidos 20 170.889 153.814
 Adiantamento para futuro aumento de capital 26.1 78 –
 Depósitos judiciais 18.1 94 10
 Demais ativos 11 3.154 27
 Investimentos 12 36 130
 Intangível 13 41.937 41.802
 Imobilizado 14 5.357 5.601
Total do Ativo não Circulante 221.545 201.384

Total do Ativo 606.671 792.087

Passivo e Patrimônio Líquido Notas 31/12/2018 31/12/2017
Circulante
 Fornecedores e demais contas a pagar 15 71.199 65.541
 Fornecedores - Risco Sacado 15.1 109.572 125.981
 Empréstimos e financiamentos 16 – 106.310
 Debêntures 16 4.765 –
 Impostos e contribuições a pagar 17 55 88
 Empréstimos e outros créditos com partes relacionadas – 94.000
Total do Passivo Circulante 185.591 391.920
Não Circulante
 Fornecedores e demais contas a pagar 15 – 163
 Empréstimos e financiamentos 16 – 186.288
 Debêntures 16 219.338 –
 Contas a pagar por aquisição de participação societária 25 55.816 212.654
 Recebimento para futuro aumento de capital 26.1 252.000
 Provisão para contingências 18 3.510 21
Total do Passivo não Circulante 530.664 399.126
Total do Passivo 716.255 791.046
Patrimônio Líquido
 Capital social 20 90.254 90.254
 Prejuízos acumulados (199.838) (89.213)
Total do Patrimônio Líquido (109.584) 1.041
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 606.671 792.087

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO DOS EXERCÍCIOS FINDOS 
EM 31 DE DEZEMBRO (valores expressos em milhares de reais)

Notas 31/12/2018 31/12/2017
 Receita líquida 21 372.029 465.851
 Custos dos produtos e serviços 22 (224.118) (187.548)
Lucro Bruto 147.911 278.303
 Despesas com vendas 22 (134.616) (109.938)
 Despesas gerais e administrativas 22 (64.134) (31.114)
 Outras receitas (despesas), líquidas (11.462) 177
(Prejuízo) Lucro Operacional (62.301) 137.428
 Receitas financeiras 23 4.954 18.372
 Despesas financeiras 23 (53.026) (64.106)
 Variação cambial líquida 23 250 128
(Prejuízo) Lucro antes do Resultado 
 de Participação Societária (110.123) 91.822
 Resultado da equivalência patrimonial 12 (94) 45
(Prejuízo) Lucro antes do Impostos de Renda
 e da Contribuição Social (110.217) 91.867
 Imposto de renda e contribuição social
  corrente e diferido 24 10.992 (13.766)
(Prejuízo) Lucro Líquido do Exercício (99.225) 78.101
As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE DOS EXERCÍCIOS 
FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO (valores expressos em milhares de reais)

31/12/2018 31/12/2017
(Prejuízo) Lucro do Exercício (99.225) 78.101
Outros Resultados Abrangentes (ORA) – –
Total do Resultado Abrangente do Exercício (99.225) 78.101
As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO (valores expressos em milhares de reais)

Notas Capital social Prejuízos Acumulados Total
Saldos em 31 de Dezembro de 2016 90.254 (17.566) 72.688
 Lucro do exercício – 78.101 78.101
 Incorporação acervo cindido Em 29/12/2017 20 – (149.748) (149.748)
Saldos em 31 de Dezembro de 2017 90.254 (89.213) 1.041
 Adoção inicial do CPC 47 - Reconhecimento de receitas 2.1 – (10.595) (10.595)
 Adoção inicial do CPC 48 - Instrumentos financeiros 2.2 – (805) (805)
Saldos em 1º de Janeiro de 2018 90.254 (100.613) (10.359)
 Prejuízo do exercício – (99.225) (99.225)
Saldos em 31 de Dezembro de 2018 90.254 (199.838) (109.584)

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA DOS EXERCÍCIOS FINDOS
EM 31 DE DEZEMBRO  (valores expressos em milhares de reais)

Notas 31/12/2018 31/12/2017
Fluxos de Caixa das Atividades Operacionais
(Prejuízo) Lucro Líquido do Exercício (99.225) 78.101
Ajustes de:
 Depreciações e amortizações 13-14 8.583 10.176
 Resultado de equivalência patrimonial 12 94 (45)
 Provisão para contingências 18 1.464 21
 Imposto de renda diferido 19 (11.203) 14.050
 Provisão para crédito de liquidação duvidosa 8.c 23.009 (3.943)
 Provisão para perdas em estoques 9 84.634 (4.275)
 Amortização custo de transações
  Debêntures e BNDES 16 1.987 3.084
 Juros e variação cambial, líquida 19.532 33.018
Variação no Capital Circulante
 (Aumento) redução em contas a receber de clientes 55.394 (56.609)
 (Aumento) redução em estoques (21.434) 18.454
 (Aumento) redução em impostos a recuperar (20.981) (24.142)
 (Aumento) redução em demais ativos (6.922) 3.171
 (Redução) aumento em depósitos judiciais (120) (10)
 (Redução) aumento em fornecedores e demais contas a pagar (37.667) (26.968)
 (Redução) aumento em impostos e contribuições a pagar (33) (318)
 Imposto de renda e contribuição social a pagar – 1.512
 Juros pagos (18.146) (20.203)
Caixa Líquido (Aplicado nas) Gerado
 pelas Atividades Operacionais (21.034) 25.074
Fluxos de Caixa das Atividades de Investimentos
 Aquisições de:
  Imobilizado 13 (1.544) (1.588)
  Intangível 14 (6.930) (5.042)
 Pagamentos de aquisições de subsidiárias
  de exercícios anteriores 25 (156.838) –
 Adiantamento para futuro aumento capital em controladas (78) –
Caixa Líquido (Utilizado) nas Atividades de Investimentos (165.390) (6.630)
Fluxos de Caixa das Atividades de Financiamentos
 Captação de empréstimos e financiamentos 16 218.854 11.302
 Pagamentos de empréstimos e financiamentos 16 (290.722) (116.532)
 Empréstimos e outros créditos com parte relacionadas 26.1 (94.000) (18.400)
 Recebimento para futuro aumento de capital 26.1 252.000 –
Juros sobre capital próprio pago – (2.112)
Caixa Líquido Gerado pelas (Aplicado nas)
 Atividades de Financiamento 86.132 (125.742)
(Redução) Aumento de Caixa e Equivalentes de Caixa (100.292) (107.298)
Caixa e equivalentes de Caixa no Início do Exercício 136.083 243.381
Caixa e Equivalentes de Caixa no Final do Exercício 35.791 136.083
Movimentação Líquida de Caixa e Equivalentes de Caixa (100.292) (107.298)
As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018
(valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

1. Informações Gerais

Contexto Operacional: A Saraiva Educação S.A. (“Companhia”), é uma sociedade anônima de 
capital fechado com sede na cidade de São Paulo, fundada em 17 de outubro de 1978, tendo 
como acionista controladora a Somos Sistemas de Ensino S.A. (“Somos Sistemas”). A 
Companhia tem como objeto social: (a) edição de livros para os níveis de educação infantil, 
ensino fundamental e médio, paradidáticos, jurídicos e de economia e administração; (b) a 
formatação de conteúdo digital; (c) o desenvolvimento de conteúdo editorial didático para o 
Ético Sistema de Ensino (“Ético”) destinado a escolas particulares e Agora Sistema de Ensino, 
focado na rede pública; (d) soluções educacionais estruturadas com conteúdo, tecnologia e 
serviços para educação básica e superior; e (e) edição de conteúdo direcionado ao segmento 
de ensino técnico profissionalizante nas áreas de administração, eletrônica, eletrotécnica, 
mecânica, informática, internet, redes, telecomunicações e saúde, produtos editoriais para os 
níveis de educação infantil, ensino fundamental e médio, paradidáticos, jurídicos e de 
economia e administração. A Companhia detém o controle das editoras: Joaquim Ltda. 
(“Joaquim”), Editora Pigmento Ltda. (“Pigmento”) e Editora Todas as Letras Ltda. (“Todas as 
Letras”), com participação de 100% no capital social e compartilha o controle da Minha 
Biblioteca Ltda. (“MB”). Em 31 de dezembro de 2018, a Companhia apresentou patrimônio 
líquido negativo de R$ 109.584, ocasionado pela redução do luro bruto no ano e o aumento 
dos gastos operacionais. Conforme descrito na nota 5, a gestão do capital da Companhia é 
efetuada de forma consolidada no nível de sua controladora Somos Educação S.A. e desta 
forma, quando e se necessário, a Companhia conta com o suporte financeiro de sua 
controladora e de suas partes relacionadas. 1.1. Base de preparação: Declaração de 
conformidade: As demonstrações financeiras foram preparadas conforme as práticas 
contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP) incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê 
de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e evidenciam todas as informações relevantes próprias 
das Demonstrações Financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas 
pela Administração na sua gestão. A emissão das demonstrações financeiras foi autorizada 
pela Diretoria em 18 de abril de 2019. Após a sua emissão, somente os acionistas têm o poder 
de alterar as demonstrações financeiras. Este é o primeiro conjunto de demonstrações 
financeiras anuais da Companhia no qual o CPC 47/IFRS15 - Receita de Contrato com Cliente e 
o CPC 48/IFRS9 - Instrumentos Financeiros foram aplicados. As principais políticas contábeis 
aplicadas na preparação dessas demonstrações financeiras estão definidas abaixo. Essas 
políticas foram aplicadas de modo consistente nos exercícios apresentados, salvo disposição 
em contrário (veja nota explicativa 2). As demonstrações financeiras foram elaboradas 
considerando o custo histórico, como base de valor e ativos financeiros não derivativos 
mensurados ao valor justo por meio do resultado. A preparação de demonstrações financeiras 
requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e também o exercício de julgamento por 
parte da Administração da Companhia no processo de aplicação das políticas contábeis do 
Grupo. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e possuem maior 
complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas são significativas para as 
demonstrações financeiras, estão divulgadas na Nota 3. 1.2. Consolidação: A Companhia 
apresenta as demonstrações financeiras individuais, e não consolidadas, por satisfazer as 
condições definidas pelo CPC 36, a seguir apresentadas: i. A Companhia é ela própria uma 
controlada do Grupo Somos Educação S.A., a qual, em conjunto com os demais proprietários, 
incluindo aqueles sem direito a voto, foram consultados e não fizeram objeção quanto à não 
apresentação das demonstrações consolidadas pela controladora; ii. Seus instrumentos de 
dívida ou patrimoniais não são negociados publicamente (bolsa de valores nacional ou 
estrangeira ou mercado de balcão, incluindo mercados locais e regionais); iii. Não há arquivo, 
nem está em processo de arquivamento de suas demonstrações contábeis junto a uma 
Comissão de Valores Mobiliários ou outro órgão regulador, visando à distribuição pública de 
qualquer tipo ou classe de instrumento no mercado de capitais; e, iv. A controladora indireta 
Somos Educação S.A., disponibiliza ao público suas demonstrações em conformidade com os 
Pronunciamentos do CPC, em que as controladas são consolidadas ou são mensuradas ao 
valor justo por meio do resultado de acordo com o CPC 36 - Demonstrações Consolidadas. As 
demonstrações financeiras consolidadas de 31 de dezembro de 2018 da Acionista 
Controladora Indireta Somos Educação S.A., foi disponibilizada ao público em 29 de março de 
2019. a. Controladas: A Companhia controla uma entidade quando está exposto a, ou tem 
direito sobre, os retornos variáveis advindos de seu envolvimento com a entidade e tem a 
habilidade de afetar esses retornos exercendo seu poder sobre a entidade. Nas 
demonstrações financeiras individuais da Companhia, as informações financeiras de 
controladas são reconhecidas por meio do método de equivalência patrimonial. Os ativos 
identificáveis adquiridos, os passivos e passivos contingentes assumidos na aquisição de 
controladas em uma combinação de negócios são mensurados inicialmente pelos valores 
justos na data da aquisição. A Companhia reconhece a participação de não controladora na 
adquirida, tanto pelo seu valor justo como pela parcela proporcional da participação não 
controlada no valor justo de ativos líquidos da adquirida. Custos relacionados com aquisição 
são contabilizados no resultado do exercício conforme incorridos. Transações, saldos e 
ganhos não realizados em transações entre empresas do Grupo são eliminados. As políticas 
contábeis das controladas são alteradas, quando necessário, para assegurar a consistência 
com as políticas adotadas pelo Grupo. 1.3. Conversão de moeda estrangeira: a. Moeda 
funcional e moeda de apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações financeiras de 
cada uma das empresas da Companhia são mensurados usando a moeda do principal 
ambiente econômico no qual a empresa atua (“a moeda funcional”). As demonstrações 
financeiras estão apresentadas em R$ (reais), que é a moeda funcional da Companhia. 

As operações com moedas estrangeiras são convertidas para a 
moeda funcional, utilizando as taxas de câmbio vigentes nas datas das transações ou nas 
datas das avaliações, quando os itens são remensurados. Os ganhos e as perdas cambiais 
relacionados com empréstimos, caixa e equivalentes de caixa são apresentados na 
demonstração do resultado como receita ou despesa financeira. Todos os outros ganhos e 
perdas cambiais são apresentados na demonstração do resultado como “Variação cambial 
líquida”. As alterações no valor justo dos títulos monetários em moeda estrangeira, 
classificados como disponíveis para venda, são separadas entre as variações cambiais 
relacionadas com o custo amortizado do título e as outras variações no valor contábil do título. 
As variações cambiais do custo amortizado são reconhecidas no resultado, e as demais 
variações no valor contábil do título são reconhecidas no patrimônio. 1.4. Caixa e 
equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários 
e outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de até três 
meses, e com risco insignificante de mudança de valor. 1.5. Ativos e Passivos financeiros: 

de 2019: O CPC 48/IFRS 9 traz uma nova abordagem na classificação e mensuração de ativos 
financeiros, a qual considera tanto o modelo de negócios em que os ativos são administrados 
e suas características de fluxo de caixa. A norma classificou os ativos financeiros nas seguintes 
categorias: (i) ativos financeiros mensurados pelo custo amortizado (CA); (ii) ativos financeiros 
mensurados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes (VJORA); e (iii) ativos 
financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado (VJR). A nova norma eliminou as 
categorias propostas pelo IAS 39 (CPC 38), onde a Companhia antes classificava seus ativos 
financeiros, no reconhecimento inicial, sob as seguintes categorias: mensurados ao valor justo 
por meio do resultado, empréstimos e recebíveis e ativos financeiros disponíveis para venda. 
A Companhia mantém aplicações em depósitos bancários que se enquadram como caixa e 
equivalentes de caixa. 1.5.2. Classificação dos passivos financeiros: O CPC 48/IFRS 9 
mantém grande parte dos requerimentos da IAS 39 (CPC 38) para a classificação de passivos 
financeiros. Contudo, de acordo com a IAS 39 (CPC 38), todas as variações de valor justo dos 
passivos designados como VJR são reconhecidas no resultado, enquanto que, de acordo com 
o CPC 48/IFRS 9, estas alterações de valor justo são geralmente apresentadas da seguinte 
forma: (i) o valor da variação do valor justo que é atribuível às alterações no risco de crédito do 
passivo financeiro é apresentado em outros resultados abrangentes (ORA); e (ii) o valor 
remanescente da variação do valor justo é apresentado no resultado. A Companhia não 
designou ou pretende designar passivos financeiros como valor justo por meio do resultado 
(VJR), sendo assim, não houve qualquer impacto esperado na classificação de passivos 
financeiros de acordo com os requerimentos do CPC 48. 1.5.3. Reconhecimento e 
mensuração: Os investimentos são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, acrescidos 
dos custos da transação para todos os ativos financeiros não classificados como ao valor justo 
por meio do resultado. Os ativos financeiros ao valor justo por meio de resultado são, 
inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, e os custos da transação são debitados à 
demonstração do resultado. Os ativos financeiros são baixados quando os direitos de receber 
fluxos de caixa tenham vencido ou tenham sido transferidos; neste último caso, desde que o 
Grupo tenha transferido, significativamente, todos os riscos e os benefícios de propriedade. 
Os ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado são, subsequentemente, 
contabilizados pelo valor justo. Os empréstimos e recebíveis são contabilizados pelo custo 
amortizado, usando o método da taxa efetiva de juros. Os ganhos ou as perdas decorrentes 
de variações no valor justo de ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do 
resultado são apresentados na demonstração do resultado em “Receitas financeiras” no 
período em que ocorrem. 1.5.4. Compensação de instrumentos financeiros: Ativos e 
passivos financeiros são compensados e o valor líquido é reportado no balanço patrimonial 
quando há um direito legal de compensar os valores reconhecidos e há uma intenção de 
liquidá-los em uma base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. O 
direito legal não deve ser contingente em eventos futuros e deve ser aplicável no curso normal 
dos negócios e no caso de inadimplência, insolvência ou falência da empresa ou da 
contraparte. 1.5.5. Impairment de ativos: Ativos mensurados ao custo amortizado: A 
Companhia avalia no final de cada exercício se há evidência objetiva de que o ativo financeiro 
ou o grupo de ativos financeiros está deteriorado. Um ativo ou grupo de ativos financeiros está 
deteriorado e as perdas de impairment são incorridas somente se há evidência objetiva de 
impairment como resultado de um ou mais eventos ocorridos após o reconhecimento inicial 
dos ativos (um “evento de perda”) e aquele evento (ou eventos) de perda tem um impacto nos 
fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros que pode 
ser estimado de maneira confiável. O montante da perda por impairment é mensurado pela 
diferença entre o valor contábil dos ativos e o valor presente dos fluxos de caixa futuros 
estimados (excluindo os prejuízos de crédito futuro que não foram incorridos) descontados à 
taxa de juros em vigor original dos ativos financeiros. O valor contábil do ativo é reduzido e o 
valor da perda é reconhecido na demonstração do resultado. Se, num período subsequente, 
o valor da perda por impairment diminuir e a diminuição puder ser relacionada objetivamente 
com um evento que ocorreu após o impairment ser reconhecido (como uma melhoria na 
classificação de crédito do devedor), a reversão dessa perda reconhecida anteriormente será 
reconhecida na demonstração do resultado. 1.6. Contas a receber de clientes: As contas a 
receber de clientes referem-se substancialmente à comercialização no atacado (mercado 
público e privado) e varejo de livros (Editoras) e apostilas (Sistemas de Ensino) voltados para a 
educação, livros de idiomas, produtos didáticos e paradidáticos para exames de vestibular e 
de concursos públicos. Se o prazo de recebimento é equivalente há um ano ou menos, as 
contas a receber são classificadas no ativo circulante. Caso contrário, estão apresentadas no 
ativo não circulante. As contas a receber de clientes são, inicialmente, reconhecidas pelo valor 
justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método da taxa 
efetiva de juros menos a provisão para créditos de liquidação duvidosa (“PDD” ou impairment). 
Em geral é constituída com o histórico de inadimplência, a análise de perdas históricas e o 
acompanhamento da situação individual de seus clientes. 1.7. Estoques: Os estoques são 
demonstrados ao custo médio das compras ou da produção, considerando o custo e o valor 
líquido de realização, dos dois o menor, quando aplicável, reduzido pela provisão para 
obsolescência. A Companhia efetua provisão para perdas para os produtos acabados e 
matérias-primas com baixa movimentação as quais são analisadas e avaliadas periodicamente 
quanto a expectativa de realização destes estoques. A Administração avalia periodicamente a 
necessidade de serem destruídos. 1.8. Depósitos judiciais: Os depósitos são atualizados 
monetariamente e apresentados como dedução do valor de um correspondente passivo 
constituído, quando existe a suspensão da exigibilidade de um tributo ou quando há a 
impossibilidade de resgate do depósito. Caso contrário, os depósitos são apresentados no 
ativo não circulante. O ágio resulta da aquisição de 
controladas e representa o excesso da (i) contraprestação transferida, (ii) do valor da 
participação de não controladores na adquirida, e (iii) do valor justo na data da aquisição de 
qualquer participação patrimonial anterior na adquirida em relação ao valor justo dos ativos 
líquidos identificáveis adquiridos. Caso o total da contraprestação transferida, a participação 
dos não controladores reconhecida e a participação mantida anteriormente medida pelo valor 
justo seja menor do que o valor justo dos ativos líquidos da controlada adquirida, no caso de 
uma compra vantajosa, a diferença é reconhecida diretamente na demonstração do resultado. 
b. Softwares: As licenças de softwares adquiridas são capitalizadas com base nos custos 
incorridos para adquirir os softwares e fazer com que eles estejam prontos para serem 
utilizados. Esses custos são amortizados durante a vida útil estimável dos softwares de 3 anos. 
Os custos associados à manutenção de softwares são reconhecidos como despesa, conforme 
incorridos. Os custos de desenvolvimento que são diretamente atribuíveis a projetos 
específicos e aos testes de produtos de software identificáveis e exclusivos, controlados pela 
Companhia, são reconhecidos como ativos intangíveis. Os custos diretamente atribuíveis, que 
são capitalizados como parte do produto de software, incluem os custos com empregados 
alocados no desenvolvimento de softwares e uma parcela adequada das despesas diretas 
aplicáveis. Outros gastos de desenvolvimento que não atendam a esses critérios de 

capitalização são reconhecidos como despesa, conforme incorridos. Os custos de 
desenvolvimento previamente reconhecidos como despesa não são reconhecidos como ativo 
em período subsequente. Os custos de desenvolvimento de softwares reconhecidos como 
ativos são amortizados durante sua vida útil estimada, não superior a 7 anos.  
1.10. Imobilizado: Máquinas e equipamentos industriais são aqueles mantidos pela 
Companhia para produção de apostilas do sistema de ensino e livros didáticos. Os 
equipamentos de informática referem-se aos computadores e servidores mantidos para 
gerenciamento das informações e banco de dados das unidades operacionais e corporativo. 
O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis à aquisição dos itens, deduzido das 
respectivas depreciações, à exceção dos terrenos, que não são depreciados. O custo histórico 
também inclui os custos de financiamento relacionados com a aquisição de ativos qualificados.  
Os custos subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um 
ativo separado, conforme apropriado, somente quando for provável que fluam benefícios 
econômicos futuros associados a esses custos e que possam ser mensurados com segurança. 
O valor contábil de itens ou peças substituídas é baixado. Todos os outros reparos e 
manutenções são lançados em contrapartida ao resultado do exercício, quando incorridos.  
A depreciação é calculada baseada na vida útil estimada, como segue:
Categoria Anos
Máquinas e Equipamentos Industriais 3 - 10
Instalações, Outras Imobilizações e Benfeitoria 5 - 10
Móveis e Utensílios, Veículos e Equipamentos de Computação 3 - 10
Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se necessário, ao final de 
cada exercício. O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado ao seu valor recuperável 
quando o saldo residual excede o valor recuperável. Durante o exercício findo em 31 de 
dezembro de 2018, não foram identificadas diferenças significativas na vida útil-econômica 
dos bens que integram o ativo imobilizado da Companhia, consequentemente, foram 
utilizadas as mesmas taxas de depreciação utilizadas no exercício findo em 31 de dezembro 
de 2017. Os ganhos e as perdas de alienações são determinados pela comparação dos 
resultados com o seu valor contábil e são reconhecidos em “Outras receitas (despesas), 
líquidas” na demonstração do resultado. 1.11. Impairment de ativos não financeiros: 
Ativos que têm uma vida útil indefinida, como o ágio e as marcas, não estão sujeitos à 
amortização e são testados anualmente para identificar eventual necessidade de redução ao 
valor recuperável (impairment). As revisões de impairment de ágio são realizadas anualmente 
ou com maior frequência se eventos ou alterações nas circunstâncias indicarem um possível 
impairment. Os ativos que estão sujeitos à depreciação ou amortização são revisados 
anualmente para a verificação de impairment e testados sempre que eventos ou mudanças 
nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Uma perda por 
impairment é reconhecida quando o valor contábil do ativo excede seu valor recuperável, o 
qual representa o maior valor entre o valor justo de um ativo menos seus custos de alienação 
e o seu valor em uso. Para fins de avaliação do impairment, os ativos são agrupados nos níveis 
mais baixos para os quais existam fluxos de caixa identificáveis separadamente (Unidades 
Geradoras de Caixa (UGC)). Para fins desse teste, o ágio é alocado para as Unidades Geradoras 
de Caixa ou para os grupos de Unidades Geradoras de Caixa que devem se beneficiar da 
combinação de negócios da qual o ágio se originou, e são identificadas de acordo com o 
segmento operacional. Os ativos não financeiros, que tenham sido ajustados por impairment, 
são revisados subsequentemente para a análise de uma possível reversão do impairment na 
data do balanço. Impairment de ágio reconhecido no resultado do exercício não é revertido. 

As contas a 
pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no 
curso normal dos negócios, sendo classificadas como passivos circulantes se o pagamento for 
devido no período de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como 
passivo não circulante. Alguns fornecedores nacionais têm a opção de ceder recebíveis da 
Companhia, sem direito de regresso, para instituições financeiras de primeira linha. Através 
dessas operações, os fornecedores podem antecipar seus recebimentos com custos 
financeiros reduzidos, pois as instituições financeiras levam em consideração o risco de 
crédito do comprador, portanto, neste caso, nós a Companhia. A Companhia classifica estas 
operações em rubrica contábil específica denominada “Fornecedores - risco sacado”. Elas são, 
inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo 
amortizado com o uso do método de taxa efetiva de juros, descontando a valor presente o 
custo da operação de cessões às instituições financeiras. 1.13. Empréstimos e 
financiamentos: Os empréstimos e financiamentos são reconhecidos, inicialmente, pelo 
valor justo, líquido dos custos incorridos na transação e são, subsequentemente, 
demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos 
dos custos da transação) e o valor total a pagar é reconhecida na demonstração do resultado 
durante o período em que os empréstimos estejam em aberto, utilizando o método da taxa 
efetiva de juros. Os empréstimos e financiamentos são classificados como passivo circulante, 
a menos que a Companhia tenha um direito incondicional de diferir a liquidação do passivo 
por, pelo menos, 12 meses após a data do balanço. 1.14. Provisões: As provisões para ações 
judiciais (trabalhista, civil e tributária) são reconhecidas quando: (i) a Companhia tem uma 
obrigação presente ou não formalizada (constructive obligation) como resultado de eventos já 
ocorridos; (ii) é provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação; 
e (iii) o valor puder ser estimado com segurança. As provisões não incluem as perdas 
operacionais futuras. Quando houver uma série de obrigações similares, a probabilidade de 
liquidá-las é determinada levando-se em consideração a classe de obrigações como um todo. 
Uma provisão é reconhecida mesmo que a probabilidade de liquidação relacionada com 
qualquer item individual incluído na mesma classe de obrigações seja pequena. As provisões 
são mensuradas pelo valor presente dos gastos que devem ser necessários para liquidar a 
obrigação, usando uma taxa antes dos efeitos tributários, a qual reflita as avaliações atuais de 
mercado do valor do dinheiro no tempo e dos riscos específicos da obrigação. O aumento da 
obrigação em decorrência da passagem do tempo é reconhecido como despesa financeira. 

Os direitos autorais são reconhecidos a débito no resultado no 
exercício com base nas receitas de vendas dos livros, de acordo com o período de 
competência, e correspondem à remuneração paga aos autores das obras após o início de sua 
comercialização. Os saldos de direitos autorais pagos durante a fase de elaboração das obras 
estão apresentados na rubrica de produtos em elaboração, no grupo de estoques. 

As despesas de 
imposto de renda e contribuição social do período compreendem os impostos correntes e 
diferidos e são reconhecidos na demonstração do resultado. O encargo de imposto de renda 
e contribuição social corrente e diferido é calculado com base nas leis tributárias promulgadas, 
na data do balanço. A Administração avalia, periodicamente, às posições assumidas pela 
Companhia nas declarações de imposto de renda com relação às situações em que a 
regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpretações, estabelece provisões, quando 
apropriado, com base nos valores estimados de pagamento às autoridades fiscais. O imposto 
de renda e a contribuição social corrente são apresentados líquidos, por entidade contribuinte, 
no passivo quando houver montantes a pagar, ou no ativo quando os montantes 
antecipadamente pagos excedem o total devido na data do relatório. O imposto de renda e 
contribuição social diferidos são reconhecidos usando-se o método do passivo sobre as 
diferenças temporárias decorrentes de diferenças entre as bases fiscais dos ativos e passivos 
e seus valores contábeis nas demonstrações financeiras, bem como o saldo de prejuízos 
fiscais e bases negativas. Entretanto, o imposto de renda e contribuição social diferidos não 
são contabilizados se resultarem do reconhecimento inicial de um ativo ou passivo em uma 
operação que não seja uma combinação de negócios, a qual, na época da transação, não afeta 
o resultado contábil, nem o lucro tributável (prejuízo fiscal). O imposto de renda e a 
contribuição social diferidos ativos são reconhecidos somente na proporção da probabilidade 
de que lucro tributável futuro esteja disponível e contra o qual as diferenças temporárias ou 
prejuízos fiscais e bases negativas possam ser usadas. Os impostos de renda diferidos ativos 
e passivos são utilizados quando há um direito legal e a intenção de compensá-los quando da 
apuração dos tributos correntes, em geral relacionado com a mesma entidade legal e mesma 
autoridade fiscal. Dessa forma, impostos diferidos ativos e passivos em diferentes entidades, 
em geral são apresentados em separado, e não pelo líquido. A mensuração dos ativos e 
passivos fiscais diferidos reflete as consequências tributárias decorrentes da maneira sob a 
qual a Companhia espera recuperar ou liquidar seus ativos e passivos. 1.17. Benefícios a 
funcionários: A Companhia possui o benefício abaixo a empregados e não aplica benefícios 
pós-emprego, exceto benefícios rescisórios e benefícios de curto prazo, de que trata a CPC 33 
(R1). Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são reconhecidas como despesas 
de pessoal conforme o serviço correspondente seja prestado. a. Participação nos lucros: A 
Companhia reconhece um passivo e uma despesa de participação nos resultados com base 
em metodologia, que leva em conta o EBITDA, metas e resultados atribuídos aos acionistas da 
Companhia após certos ajustes. A Companhia reconhece uma provisão quando estiver 
contratualmente obrigado ou quando houver uma prática anterior que tenha gerado uma 
obrigação não formalizada (constructive obligation). A Companhia oferece aos funcionários 
participação nos resultados, por meio da Superação, programa de participação nos resultados 
do Grupo Somos Educação vinculado ao atingimento de metas pré-estabelecidas. O 
reconhecimento desta participação é efetuado mensalmente e revisado quando do 
encerramento do exercício, momento em que o valor pode ser auferido com maior 
assertividade, considerando o cumprimento das metas ou da melhor estimativa possível. 

O capital social é composto por ações ordinárias que são classificadas no 
patrimônio líquido. 1.19. Distribuição de dividendos e juros sobre o capital próprio: A 
distribuição de dividendos e juros sobre o capital próprio para os acionistas da Companhia é 
reconhecida como um passivo nas demonstrações financeiras da Companhia ao final do 
exercício, com base no estatuto social da Companhia. Qualquer valor acima do mínimo 
obrigatório somente é provisionado na data em que são aprovados pelos acionistas, em 
Assembleia Geral. O benefício fiscal dos juros sobre o capital próprio é reconhecido na 
demonstração do resultado. 1.20. Reconhecimento da receita: A Companhia adotou 
inicialmente o CPC 47/IFRS 15 a partir de 1º de janeiro de 2018. As informações e efeitos da 
aplicação das políticas contábeis da Companhia relacionadas a contratos com clientes são 
fornecidas na nota explicativa nº 2.1. A receita compreende o valor justo da contraprestação 
recebida ou a receber pela comercialização de produtos e serviços no curso normal das 
atividades da Companhia. A receita é apresentada líquida dos impostos, das devoluções, dos 
abatimentos e dos descontos, bem como das eliminações das vendas entre empresas do 
grupo Somos. A Companhia reconhece a receita quando o valor da receita pode ser 
mensurado com segurança, é provável que benefícios econômicos futuros fluirão para a 
entidade e quando critérios específicos tiverem sido atendidos para cada uma das atividades 
da Companhia, conforme descrição a seguir. A Companhia baseia suas estimativas em 
resultados históricos, levando em consideração o tipo de cliente, o tipo de transação e as 
especificações de cada venda. a. Receita com venda de produtos: A receita pela venda de 
produtos (livros, apostilas e outras publicações) é reconhecida quando os riscos significativos 
e os benefícios de propriedade dos produtos são transferidos para o comprador. A Companhia 
adota como política de reconhecimento de receita, portanto, a data em que o produto é 
entregue ao comprador. Os recebimentos antecipados de venda de coleções didáticas são 
registrados na rubrica “Adiantamentos de clientes” e reconhecidos na entrega do material.  
b. Receita financeira: As receitas são reconhecidas conforme o prazo decorrido, usando o 
método da taxa efetiva de juros. Quando uma perda é identificada em relação a uma conta a 
receber, a Companhia reduz o valor contábil para seu valor recuperável, que corresponde ao 
fluxo de caixa futuro estimado, descontado à taxa efetiva de juros original do instrumento. 
Subsequentemente, à medida que o tempo passa, os juros são incorporados às contas a 
receber, em contrapartida à receita financeira, sendo esta calculada pela mesma taxa efetiva 
de juros utilizada para apurar o valor recuperável, ou seja, a taxa original das contas a receber. 
1.21. Arrendamentos: No início do contrato, a Companhia determina se ele é ou contém um 
arrendamento. Arrendamentos de ativo imobilizado que transferem para a Companhia 
substancialmente todos os riscos e benefícios de propriedade são classificados como 
arrendamentos financeiros. No reconhecimento inicial, o ativo arrendado é mensurado por 
montante igual ao menor entre o seu valor justo e o valor presente dos pagamentos mínimos 
do arrendamento. Após o reconhecimento inicial, o ativo é contabilizado de acordo com a 
política contábil aplicável ao ativo. Os ativos mantidos sob outros arrendamentos são 
classificados como arrendamentos operacionais e não são reconhecidos no balanço 
patrimonial da Companhia. Os pagamentos para arrendamentos operacionais são 
reconhecidos no resultado pelo método linear pelo prazo do arrendamento. Os incentivos 
recebidos são reconhecidos como parte integrante das despesas totais de arrendamento, ao 
longo da vigência do arrendamento. Os pagamentos mínimos de arrendamento efetuados 
sob arrendamentos financeiros são alocados como despesas financeiras e redução do passivo 
a pagar. As despesas financeiras são alocadas em cada período durante o prazo do 
arrendamento visando produzir uma taxa periódica constante de juros sobre o saldo 
remanescente do passivo. 1.22. Normas novas que ainda não estão em vigor: A adoção 
antecipada de normas, embora encorajada pelo IASB, não é permitida no Brasil pelo Comitê 
de Pronunciamentos Contábeis (CPC). A seguinte nova norma e interpretação foi emitida pelo 
IASB mas não está em vigor para o exercício de 2018. A Companhia não planeja adotar essa 
norma de forma antecipada. CPC 06 (R2)/IFRS 16 - Operações de Arrendamento 
Mercantil: A Companhia deverá adotar o CPC 06(R2)/IFRS 16 - Arrendamentos a partir de  
1º de janeiro de 2019. A Companhia avaliou o potencial impacto que a aplicação inicial do CPC 
06 (R2)/IFRS 16 terá sobre as demonstrações financeiras, conforme descrito abaixo. Os 
impactos reais da adoção da norma a partir de 1º de janeiro de 2019 poderão mudar porque 

as novas políticas contábeis estão sujeitas à mudança até que a Companhia apresente suas 
primeiras demonstrações financeiras que incluam a data da aplicação inicial. A IFRS 16 
substitui as normas de arrendamento existentes, incluindo o CPC 06/IAS 17 Operações de 
Arrendamento Mercantil e o ICPC 03/IFRIC 4, SIC 15 e SIC 27 Aspectos Complementares das 
Operações de Arrendamento Mercantil. A IFRS 16 introduz um modelo único de contabilização 
de arrendamentos no balanço patrimonial para arrendatários. Um arrendatário reconhece um 
ativo de direito de uso que representa o seu direito de utilizar o ativo arrendado e um passivo 
de arrendamento que representa a sua obrigação de efetuar pagamentos do arrendamento. 
Isenções estão disponíveis para arrendamentos de curto prazo e itens de baixo valor. A 
contabilidade do arrendador permanece semelhante à norma atual, isto é, os arrendadores 
continuam a classificar os arrendamentos em financeiros ou operacionais. Neste cenário, 
todos os arrendamentos contratados pela Companhia impactarão as demonstrações 
financeiras conforme segue: a) reconhecimento de ativos de direito de uso e de passivos de 
arrendamento no balanço patrimonial, inicialmente mensurados pelo valor presente dos 
pagamentos futuros do arrendamento; b) reconhecimento de despesas de depreciação de 
ativos de direito de uso e despesas de juros sobre passivos de arrendamento na demonstração 

(apresentada dentro das atividades de financiamento) e juros (apresentados nas atividades 
operacionais) na demonstração dos fluxos de caixa. Por outro lado, os requisitos para a 
contabilização de arrendadores permanecerão praticamente inalterados. Entretanto, em 
casos de subarrendamento, o arrendador intermediário é requerido a classificar suas 
operações de sublocação como arrendamentos financeiros ou operacionais tomando como 
referência o ativo de direito de uso decorrente do arrendamento principal, e não por 
referência ao ativo subjacente como estipulado anteriormente pela IAS 17. Transição: A 
Companhia aplicará os requisitos da IFRS 16 a partir do exercício social iniciado em 01 de 
janeiro de 2019. Para tal, a Companhia selecionou como método de transição a abordagem 
retrospectiva modificada, com o efeito cumulativo de aplicação inicial deste novo 
pronunciamento registrado como ajuste ao saldo de abertura do patrimônio líquido e sem a 
reapresentação de períodos comparativos. A Companhia optou por não utilizar o expediente 
prático que permite não reavaliar se um contrato é ou contém um arrendamento na transição 
para a IFRS 16. Consequentemente, as novas definições de uma locação foram aplicadas a 
todos os contratos vigentes na data de transição. A mudança na definição de um arrendamento 
refere-se principalmente ao conceito de controle. A IFRS 16 determina se um contrato contém 
um arrendamento com base no fato de o cliente ter o direito de controlar o uso de um ativo 
identificado por um período em troca de contraprestação. Para tal, a Administração da 
Companhia, com o auxílio de especialistas, efetuou a identificação dos contratos (inventário 
dos contratos), avaliando, se, contém, ou não, arrendamento de acordo com o IFRS 16/CPC 06 
(R2). Esta análise identificou impactos principalmente relacionados às operações de 
arrendamento de imóveis locados de terceiros, e valores menos representativos advindos de 
outras operações onde identificamos a existência de ativos arrendados individualmente ou 
combinadas em contratos de serviços. Conforme facultado, arrendamentos de curto prazo 
(prazo de locação de 12 meses ou menos) e arrendamentos de ativos de baixo valor (como 
computadores pessoais e móveis de escritório), manterão o reconhecimento de suas 
despesas de arrendamento em bases lineares conforme permitido pela IFRS 16. Estes valores 
serão apresentados apenas como outras despesas na demonstração do resultado a partir da 
adoção inicial do novo pronunciamento. Adicionalmente, os seguintes expedientes práticos 
serão utilizados para a transição aos novos requerimentos de contabilização de 
arrendamentos: • Utilização de uma única taxa de desconto à cada carteira de arrendamentos 
com características razoavelmente similares; • Não será realizado o reconhecimento contábil 
daqueles contratos com prazo de encerramento dentro do período de 12 meses a partir da 
data da aplicação inicial da nova norma; • Exclusão dos custos diretos iniciais da mensuração 
do saldo inicial do ativo de direito de uso; e • Utilização de percepção tardia para determinação 
do prazo do arrendamento, naqueles casos onde o contrato contém opções de prorrogação 
ou rescisão. Mensuração: De acordo com a avaliação da Companhia, os principais impactos 
sobre o balanço patrimonial a ser afetado pela aplicação do IFRS 16, em 01 de janeiro de 2019 
será sobre o grupo de imobilizado em aproximadamente R$6 milhões, os grupos circulante e 
não circulante de empréstimos e financiamentos que totalizam aproximadamente R$7 
milhões e o patrimônio líquido com o reflexo em R$1 milhão. Em 31 de dezembro de 2018, as 
análises e os controles internos associados a mensuração e contabilização dos contratos de 
arrendamento estão substancialmente concluídos e customizados, estando pendente para 
sua conclusão, a definição de determinadas premissas. Desse modo, e tendo em vista a 
existência de componentes significativos de julgamento no novo pronunciamento contábil, 
entendemos que poderão haver alterações nos valores apresentados, porém em magnitudes 
consideradas não relevantes pela Administração, no contexto das demonstrações financeiras. 
Não há outras normas IFRS ou interpretações IFRIC que ainda não entraram em vigor que 
poderiam ter impacto significativo sobre as demonstrações financeiras da Companhia.

2. Mudanças nas Principais Políticas Contábeis

A Companhia adotou o CPC 47/IFRS 15 - Receita de Contratos com Clientes e CPC 48/IFRS 9 - 
Instrumentos Financeiros a partir de 1º de janeiro de 2018, com efeito de adoção inicial das 
normas reconhecidas na data da aplicação inicial. Devido aos métodos de transição escolhidos 
pela Companhia na aplicação dessas normas, as informações comparativas dessas 
demonstrações financeiras não foram reapresentadas. Consequentemente, a informação 
para o exercício de 2017, desta forma, foi apresentada conforme reportado anteriormente de 
acordo com o CPC 30/IAS 18 e CPC 38/IAS 39. A aplicação inicial dessas normas é atribuída 
principalmente à venda de produtos (livros, apostilas e outras publicações) - relacionado ao 
reconhecimento das devoluções de mercadorias previstas contratualmente com os clientes. A 
partir de 1° de janeiro de 2018, a receita de vendas da Companhia será reconhecida 
deduzindo a expectativa de devoluções de acordo com o perfil do cliente. 2.1. CPC 47/IFRS 15 
- Receita de Contrato com Clientes: A CPC 47/IFRS 15 estabelece uma estrutura abrangente 
para determinar se, quando e por quanto a receita é mensurada e substitui o CPC 30/IAS 18 
Receitas. Os detalhes das novas políticas significativas e a natureza das mudanças nas políticas 
contábeis anteriores em relação aos diversos bens e serviços da Companhia estão descritos 
abaixo. De acordo com o CPC 47/IFRS 15, a receita é reconhecida quando um cliente obtém o 
controle dos bens e serviços. a) Receita com venda de produtos: O principal impacto em 
relação a aplicação da nova norma está relacionado ao reconhecimento das devoluções de 
mercadorias previstas contratualmente com os clientes. Até 31 de dezembro de 2017, as 
devoluções eram reconhecidas como redutor da receita de vendas quando o cliente exercia 
seu direito contratual e efetuava a devolução dos produtos. De acordo com o CPC 47/IFRS 15, 
para contratos que permitam devoluções, a receita reconhecida é ajustada pelas devoluções 
esperadas com base em dados históricos por tipos de clientes. De acordo com avaliação da 
Companhia, a estimativa é que o valor de receita de vendas anual não seja impactado de forma 
relevante durante o exercício, uma vez que os ciclos de vendas dos produtos e do cliente 
exercer seu direito de devolução se iniciam e encerram em menos de um ano. A tabela a 
seguir resume o impacto, líquido de impostos, da transição para o CPC 47/IFRS 15 sobre os 
prejuízos acumulados em 1º de janeiro de 2018.

Em milhares de R$ Nota

Impacto na adoção  
do CPC47/IFRS 15 em  
1º de janeiro de 2018

Prejuízos Acumulados
Venda de produtos com direito a devolução (a) 21 (26.753)
Custo relacionado aos produtos com direito a devolução (a) 22 10.701
Impostos relacionados 19 5.458
Efeito em 1º Janeiro de 2018 (10.595)
As tabelas a seguir resumem os impactos da adoção do CPC 47/IFRS 15 nas demonstrações 
financeiras da Companhia em 31 de dezembro de 2018 e sua demonstração de resultado 
para cada linha afetada.
31 de Dezembro de 2018
Em milhares de R$ Nota Publicado Ajustes

Valores sem a adoção 
do CPC 47/IFRS 15

Contas a receber 139.046 – 139.046
Estoques 9 102.694 3.030 99.664
Demais ativos 143.386 – 143.386
Total de Ativo Circulante 385.126 3.030 382.096
Imposto de renda e
 contribuição social diferidos 19 170.889 5.926 164.963
Investimentos 36 – 36
Demais ativos 50.620 – 50.620
Total de Ativo não Circulante 221.545 5.926 215.619
Total do Ativo 606.671 8.955 597.716
Fornecedores e contas a pagar 15 180.771 20.459 160.312
Debêntures 4.765 – 4.765
Demais passivos 55 – 55
Total de Passivo Circulante 185.591 20.459 165.132
Debêntures 219.338 – 219.338
Demais passivos 311.326 – 311.326
Total de Passivo não Circulante 530.664 – 530.664
Patrimônio líquido (109.584) (11.504) (98.080)
Total do Patrimônio Líquido (109.584) (11.504) (98.080)
Total do Passivo 606.671 8.955 597.716
31 de Dezembro de 2018
Em milhares de R$ Nota Publicado Ajustes

Valores sem a adoção 
do CPC 47/IFRS 15

Receita líquida 21 372.029 6.294 365.735
Custos dos produtos e serviços 22 (224.118) (7.670) (216.448)
Lucro Bruto 147.911 (1.377) 149.288
Despesas comerciais e administrativas (198.750) – (198.750)
Outras receitas (despesas), líquidas (11.462) – (11.462)
Resultado financeiro (47.822) – (47.822)
Prejuízo antes do Resultado de 
 Participação Societária (110.123) (1.377) (108.746)
Resultado da equivalência patrimonial (94) – (94)
Prejuízo antes do Impostos de Renda
 e da Contribuição Social (110.217) (1.377) (108.840)
Imposto de renda e contribuição social 
 corrente e diferido 24 10.992 468 10.524
Prejuízo do Exercício (99.225) (909) (98.316)
Os detalhes das novas políticas significativas e a natureza das mudanças nas políticas 
contábeis anteriores em relação aos diversos bens e serviços do Grupo estão descritos abaixo. 
De acordo com o CPC 47/IFRS 15, a receita é reconhecida quando um cliente obtém o controle 
dos bens e serviços. 2.2. CPC 48/IFRS 9 - Instrumentos Financeiros: Classificação dos 
ativos financeiros: O CPC 48/IFRS 9 traz uma nova abordagem na classificação e mensuração 
de ativos financeiros, a qual considera tanto o modelo de negócios em que os ativos são 
administrados e suas características de fluxo de caixa. A norma classificou os ativos financeiros 
nas seguintes categorias: (i) ativos financeiros mensurados pelo custo amortizado (CA);  
(ii) ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes 
(VJORA); e (iii) ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado (VJR).  
A norma eliminou as categorias propostas pelo IAS 39 (CPC 38) de mantidos até o vencimento, 
empréstimos e recebíveis e disponíveis para venda. Abaixo são demonstrados a classificação 
dos ativos financeiros anteriormente e como ficou a classificação a partir da data da adoção 
em 1º de janeiro de 2018:
Ativo Financeiro Classificação Anterior Classificação IFRS 9
Caixa e equivalente de caixa Valor justo por  

meio do resultado
Valor justo por  

meio do resultado
Contas a receber de clientes Empréstimos e recebíveis Custo amortizado
Empréstimos com partes relacionadas Empréstimos e recebíveis Custo amortizado
Demais ativos Empréstimos e recebíveis Custo amortizado
Classificação dos Passivos Financeiros: O CPC 48/IFRS 9 mantém grande parte dos 
requerimentos da IAS 39 (CPC 38) para a classificação de passivos financeiros. Contudo, de 
acordo com a IAS 39 (CPC 38), todas as variações de valor justo dos passivos designados como 
VJR são reconhecidas no resultado, enquanto que, de acordo com o CPC 48/IFRS 9, estas 
alterações de valor justo são geralmente apresentadas da seguinte forma: (i) o valor da variação 
do valor justo que é atribuível às alterações no risco de crédito do passivo financeiro é 
apresentado em outros resultados abrangentes (ORA); e (ii) o valor remanescente da variação do 
valor justo é apresentado no resultado. A Companhia não designou ou pretende designar 
passivos financeiros como valor justo por meio do resultado (VJR), sendo assim, não houve 
qualquer impacto esperado na classificação de passivos financeiros de acordo com os 
requerimentos do CPC 48. Abaixo são demonstrados a classificação dos passivos financeiros 
anteriormente e como ficou a classificação a partir da data da adoção em 1º de janeiro de 2018:
Passivo Financeiro Classificação Anterior Classificação IFRS 9
Fornecedores e demais 
 contas a pagar

Passivos mensurados  
pelo custo amortizado

Passivos mensurados  
pelo custo amortizado

Fornecedores - 
 risco sacado

Passivos mensurados  
pelo custo amortizado

Passivos mensurados  
pelo custo amortizado

Empréstimos, financiamentos 
 e debêntures

Passivos mensurados  
pelo custo amortizado

Passivos mensurados  
pelo custo amortizado

Empréstimos com partes 
 relacionadas

Passivos mensurados  
pelo custo amortizado

Passivos mensurados  
pelo custo amortizado

Contas a pagar por aquisição 
 societária

Passivos mensurados  
pelo custo amortizado

Passivos mensurados  
pelo custo amortizado

Redução no Valor Recuperável (Impairment) - Ativos Financeiros: O CPC 48/IFRS 9 
substitui o modelo de “perdas incorridas” do CPC 38 (IAS 39) por um modelo prospectivo de 
“perdas de crédito esperadas”. Isso exigirá um julgamento relevante sobre como as mudanças 
em fatores econômicos afetam as perdas esperadas de crédito, que serão determinadas com 
base em probabilidades ponderadas. O novo modelo de perdas esperadas se aplicará aos 
ativos financeiros mensurados ao custo amortizado ou ao VJORA, com exceção de 
investimentos em instrumentos patrimoniais e ativos contratuais. A tabela a seguir resume o 
impacto, líquido de impostos, da transição para o CPC 48/IFRS 9 no saldo inicial de prejuízos 
acumulados em 1º de janeiro de 2018.

Em milhares de R$ Nota
Impacto na adoção do CPC 48/ 

IFRS 9 em 1º de janeiro de 2018
Lucros Acumulados
Despesas Comerciais - Provisão
 para devedores duvidosos 22 (1.220)
IR Diferido 19 415
Efeito em 1ª Janeiro de 2018 (805)
As tabelas a seguir resumem os impactos da adoção do CPC 48/IFRS 9 nas demonstrações 
financeiras da Companhia em 31 de dezembro de 2018 e sua demonstração de resultado 
para cada linha afetada.

31 de dezembro de 2018 
Em milhares de R$ Nota Publicado Ajustes

Valores sem  
a adoção do  

CPC 48/IFRS 9
Contas a receber 8 139.046 (2.407) 141.453
Estoques 102.694 – 102.694
Demais ativos 143.386 – 143.386
Total de Ativo Circulante 385.126 (2.407) 387.533
Imposto de renda e contribuição social diferidos 19 170.889 818 170.071
Investimentos 36 – 36
Demais ativos 50.620 – 50.620
Total de Ativo não Circulante 221.545 818 220.727
Total do Ativo 606.671 (1.589) 608.260
Fornecedores e contas a pagar 180.771 – 180.771
Debêntures 4.765 – 4.765
Demais passivos 55 – 55
Total de Passivo Circulante 185.591 – 185.591
Debêntures 219.338 – 219.338
Demais passivos 311.326 – 311.326
Total de Passivo não Circulante 530.664 – 530.664
Patrimônio líquido (109.584) (1.589) (107.995)
Total do Patrimônio Líquido (109.584) (1.589) (107.995)
Total do Passivo 606.671 (1.589) 608.260

31 de Dezembro de 2018 
Em milhares de R$ Nota Publicado Ajustes

Valores sem  
a adoção do 

CPC 48/IFRS 9
Receita líquida 372.029 – 372.029
Custos dos produtos e serviços (224.118) – (224.118)
Lucro Bruto 147.911 – 147.911
Despesas comerciais e administrativas 22 (198.750) (1.187) (197.563)
Outras receitas (despesas), líquidas (11.462) – (11.462)
Resultado financeiro (47.822) – (47.822)
Prejuízo Antes do Resultado
 de Participação Societária (110.123) (1.187) (108.936)
Resultado da equivalência patrimonial (94) – (94)
Prejuízo Antes do Impostos de Renda
 e da Contribuição Social (110.217) (1.187) (109.030)
Imposto de renda e contribuição social
 corrente e diferido 24 10.992 404 10.588
Prejuízo do exercício (99.225) (783) (98.442)

3. Estimativas e Julgamentos Contábeis Críticos

As estimativas e os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na 
experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, 
consideradas razoáveis para as circunstâncias. 3.1. Estimativas e premissas contábeis 
críticas: Com base em premissas, a Companhia faz estimativas com relação ao futuro. Por 
definição, as estimativas contábeis resultantes raramente serão iguais aos respectivos 
resultados reais. As estimativas e premissas que apresentam um risco significativo, com 
probabilidade de causar um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passivos para o 
próximo exercício social, estão contempladas nas seguintes notas explicativas: • Nota 
explicativa 8 - Provisão para créditos de liquidação duvidosa; • Nota explicativa 9 - Provisão 
para perdas em estoques; • Nota explicativa 13 - Perdas (impairment) do ágio; • Nota explicativa 
18 - Provisão para contingências; e • Nota explicativa 19 - Imposto de renda e contribuição 
social diferidos. a. Perda (impairment) do ágio: Anualmente, a Companhia testa eventuais 
perdas (impairment) no ágio e de marcas adquiridas. Os valores recuperáveis de Unidades 
Geradoras de Caixa (UGCs) foram determinados com base em cálculos do valor em uso, 
efetuados com base em estimativas. Para realização dos testes, que são feitos em bases 
anuais, a Companhia se utiliza das projeções de negócios de cada uma das unidades 
geradoras de caixa, bem como, informações de mercado relacionadas aos riscos nos quais 
essas UGCs estão inseridas, sendo assim, os principais julgamentos críticos são: • Taxa de 
crescimento projetado para cada negócio; • Taxa de juros projetados; • Taxas de descontos 
utilizadas para cálculo do valor presente dos fluxos projetados; • Determinação de taxa de 
perpetuidade para cada negócio avaliado; e • Economia esperada pelo não pagamento de 
royalties relacionado às marcas. Em 31 de dezembro de 2018, a Administração da Companhia 
preparou o teste de impairment de ágio e marcas adquiridas e não identificou a necessidade 
de constituição de provisão para perdas.

4. Gestão de Risco Financeiro
A Companhia possui e segue política de gerenciamento de risco, que orienta em relação a 
transações e requer a diversificação de transações e contrapartidas. Nos termos dessa 
política, a natureza e a posição geral dos riscos financeiros é regularmente monitorada e 
gerenciada a fim de avaliar os resultados e o impacto financeiro no fluxo de caixa. Também são 
revistos periodicamente os limites de crédito das contrapartes. 4.1. Fatores de risco 
financeiro: As atividades da Companhia a expõem a diversos riscos financeiros: risco de 
mercado (incluindo risco de moeda e de taxa de juros), risco de crédito e risco de liquidez. O 
programa de gestão de risco global concentra-se na imprevisibilidade dos mercados 
financeiros e busca minimizar potenciais efeitos adversos no desempenho financeiro. Na 
prática, a Tesouraria Corporativa pode vir a contratar instrumentos financeiros com o intuito 
de proteger a Companhia de riscos de taxa de juros. A gestão de risco é realizada pela 
Tesouraria Corporativa do Grupo Somos que avalia e protege a Companhia contra eventuais 
riscos financeiros em cooperação com as unidades operacionais do Grupo Somos. a. Risco de 
mercado: A Companhia está exposta a riscos de mercado decorrentes das atividades de seus 
negócios. Esses riscos de mercado envolvem principalmente a possibilidade de flutuações na 
taxa de câmbio e mudanças nas taxas de juros. i. Risco de taxa de juros: O risco de taxa de 
juros decorre de empréstimos, financiamentos e debêntures contratados em moeda nacional 
que estão subordinados a taxas de juros vinculadas a indexadores, principalmente o CDI e TJLP. 
O risco relacionado a esses passivos resulta da possibilidade de existirem flutuações nessas 
taxas. Em 31 de dezembro de 2018 e de 2017, a Companhia não tem pactuado contratos de 
derivativos para fazer hedge contra o risco de volatilidade da taxa de juros. Contudo, as 
aplicações financeiras, também indexadas ao CDI, mitigam parcialmente a exposição a esse 
indexador. Há ainda um monitoramento contínuo dessas taxas de mercado com o propósito de 
avaliar a eventual conveniência da contratação de instrumentos para proteger contra esse tipo 
de risco. Os valores de mercado das operações acima mencionadas não diferem 
substancialmente daqueles registrados nas demonstrações financeiras na data do balanço.  
b. Risco de crédito: O risco de crédito é administrado corporativamente. O risco de crédito 
decorre de caixa e equivalentes de caixa investidos em instituições financeiras por meio de 
títulos e valores mobiliários de alta liquidez, e contas a receber de clientes. Para bancos e 
instituições financeiras, são aceitos títulos somente de entidades independentes classificadas 
com grau de investimento em rating local por ao menos uma das três principais agências de risco 
(Standard & Poor’s, Moody’s Investor e Fitch Rating). Em 31 de dezembro de 2018, as taxas 
pactuadas para as aplicações financeiras refletem as condições usuais de mercado, através da 
aplicação em um fundo de investimento em cotas de fundos de investimento (FIC) de renda fixa 
e perfil conservador, baseado principalmente em títulos públicos e papéis de instituições 
financeiras com grau de investimento. A rentabilidade média do fundo para o período foi de 
101,7% da taxa DI (101,50% em 31 de dezembro de 2017). Seu risco de perda de principal é 
remoto e sua classificação contábil é de curto prazo, uma vez que existe possibilidade de liquidez 
imediata para a totalidade dos recursos aplicados no fundo, caso necessário. A política de 
vendas está diretamente associada ao nível de risco de crédito a que está disposta a se sujeitar 
no curso normal de seus negócios. A diversificação de sua carteira de recebíveis, a seletividade 
de seus clientes, assim como o acompanhamento dos prazos de financiamentos de vendas e 
limites individuais de posição, são procedimentos adotados a fim de minimizar inadimplências 
ou perdas na realização do saldo de contas a receber de clientes. A Administração mantém 
provisões para crédito de liquidação duvidosa em montante considerado suficiente para cobrir 
possíveis perdas em seus recebíveis. Não foi ultrapassado nenhum limite de crédito, e a 
Administração não espera nenhuma perda decorrente de inadimplência dessas contrapartes 
superior ao valor já provisionado. c. Risco de liquidez: A gestão prudente do risco de liquidez 
implica manter caixa e títulos e valores mobiliários suficientes, disponibilidades de captação por 
meio de linhas de crédito compromissadas e capacidade de liquidar posições de mercado. A 
Administração monitora o nível de liquidez consolidado, considerando o fluxo de caixa esperado 
em contrapartida às linhas de crédito não utilizadas e ao saldo de caixa e equivalentes de caixa. 
A tabela abaixo demonstra os passivos financeiros não derivativos da Companhia. Os valores 
divulgados na tabela são os fluxos de caixa não descontados contratados, acrescidos de 
reconciliação para os valores registrados no balanço patrimonial consolidado. Para projeção dos 
fluxos futuros a Companhia se utilizou da taxa atual do CDI - Certificado de Depósitos 
Interbancários, ou seja, 6,4% a.a. (6,89% a.a. em 31 de dezembro de 2017).

Nota

Menos  
de 1  
ano

Entre  
1 e 2  
anos

Entre  
2 e 5  
anos Total

Efeito  
do des- 

conto

Valor  
con- 
tábil

Em 31 de Dezembro de 2018
Empréstimos, financiamentos
 e debêntures 16 4.933 (469) 272.227 276.691 (52.588) 224.103
Fornecedores e demais 
 contas a pagar 15; 15.1 180.771 – – 180.771 – 180.771
Em 31 Dezembro de 2017
Empréstimos, financiamentos 
 e debêntures 16 108.666 37.237 172.529 318.432 (25.834) 292.598
Fornecedores e demais
 contas a pagar 15; 15.1 191.522 163 – 191.685 – 191.685

5. Gestão de Capital

Os objetivos da Companhia ao administrar seu capital são os de salvaguardar a capacidade de 
continuidade da Companhia para oferecer retorno adequado aos acionistas e benefícios às 
outras partes interessadas, além de manter uma estrutura de capital ideal para reduzir esse 
custo. Os índices de alavancagem financeira podem ser assim sumarizados:

Nota

31 de  
Dezembro 

de 2018

31 de  
Dezembro 

de 2017
Total dos empréstimos, financiamentos e debêntures 16 224.103 292.598
(–) Caixa e equivalentes de caixa 7 (35.791) (136.083)
Dívida Líquida 188.312 156.515
Total do patrimônio líquido (109.584) 1.041

78.728 157.556
Índice de Alavancagem (%) 239% 99%
A Companhia administra sua estrutura de capital, a qual consiste em uma relação entre as 
dívidas líquidas financeiras e o capital próprio (Patrimônio Líquido). O capital é administrado 
somente no nível consolidado.

Relatório da Administração

Saraiva Educação S.A. CNPJ nº 50.268.838/0001-39

Relatório da Diretoria: Senhores Acionistas: Em cumprimento às normas legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas., o Balanço Patrimonial e as demais Demonstrações Financeiras, devidamente acompanhadas das Notas Explicativas, correspondentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2018. A Diretoria permanece à disposição dos senhores 
acionistas para quaisquer esclarecimentos.



São Paulo, 19, 20, 21 e 22 de abril de 2019Página 10 Jornal O DIA SPATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018 (valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

6. Instrumentos Financeiros

a. Identificação e valorização dos instrumentos financeiros: A tabela a seguir apresenta 
os valores contábeis e os valores justos dos ativos e passivos financeiros, incluindo os seus 
níveis na hierarquia do valor justo. Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, a 
Companhia usa dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores justos são 
classificados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas informações (inputs) 
utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma. - Nível 1: preços cotados (não ajustados) 
em mercados ativos para ativos e passivos idênticos. - Nível 2: inputs, exceto os preços cotados 
incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou 
indiretamente (derivado de preços). - Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, que não são 
baseados em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). Não inclui informações 
sobre o valor justo dos ativos e passivos financeiros não mensurados ao valor justo, se o valor 
contábil é uma aproximação razoável do valor justo. A tabela a seguir apresenta os valores 
contábeis e os valores justos dos ativos e passivos financeiros, incluindo os seus níveis na 
hierarquia do valor justo. O valor justo das debêntures passivas, foram apurados observando 
o valor de mercado das debêntures (“PU”) em 31 de dezembro de 2018.

Nota
Valor  

Contábil
Valor de  
Mercado

Hierarquia de  
Valor Justo

Ativos Mensurados pelo Valor Justo
Aplicações financeiras 7 32.712 32.712 Nível 2

32.712 32.712 –
Ativos Mensurados pelo Custo Amortizado
Caixa e equivalentes de caixa 7 3.079 – –
Contas a receber de clientes 8 139.046 – –
Empréstimos e outros créditos
 com partes relacionadas 26.1 40.000 – –
Demais ativos 11 16.265 – –

198.390 – –
Passivos Mensurados pelo Custo Amortizado
Fornecedores e demais contas a pagar 15 44.733 – –
Fornecedores - risco sacado 15.1 109.572 – –
Empréstimos, financiamentos e debêntures 16 224.103 225.148 Nível 2
Contas a pagar por aquisição
 de participação societária 26.1 55.816 – –

434.224 225.148 –
Em 31 de dezembro de 2018 e de 2017, o Grupo não operou com instrumentos financeiros 
derivativos. b. Análise de sensibilidade dos instrumentos financeiros: Em atendimento à 
Deliberação CVM nº 550/08, a Companhia elaborou um quadro demonstrativo de análise de 
sensibilidade dos instrumentos financeiros, que demonstra os riscos que podem gerar 
impactos no resultado e patrimônio líquido da Companhia, com cenário mais provável 
segundo avaliação efetuada pela Administração em conjunto com consultores externos, 
considerando um horizonte de doze meses. Adicionalmente, dois outros cenários foram 
demonstrados, nos termos determinados pela CVM, por meio da Instrução nº 475/08 de 17 de 
dezembro de 2008, a fim de apresentar 25% e 50% de deterioração na variável de risco 
considerada, respectivamente (cenários I e II).

Nota

Saldo Contábil em  
31 de Dezembro  

de 2018
Cenário  

Provável (i)
Cenário I  

(ii)
Cenário II  

(iii)
Aplicações financeiras 7 32.712 2.094 2.617 3.140
Total dos Ativos em CDI 32.712 2.094 2.617 3.140
Debêntures colocadas 16 224.103 18.220 21.805 25.391
Dívida Total em CDI 224.103 18.220 21.805 25.391
Exposição Líquida em CDI 256.815 20.314 24.422 28.531
Taxa CDI - % a.a. 6,40% 6,40% 8,00% 9,60%
Variação da taxa em
 relação à projeção 25%(ii) 50%(iii)
(i) Variação da taxa atual para o cenário mais provável estimado. (ii) Variação do cenário 
provável para o cenário de deterioração de 25%. (iii) Variação do cenário provável para o 
cenário de deterioração de 50%.

7. Caixa e Equivalentes de Caixa
31 de Dezembro de 2018 31 de Dezembro de 2017

Bancos conta movimento 3.079 763
Aplicações Financeiras (i) 32.712 135.320
Caixa e Equivalente de Caixa 35.791 136.083

(i) Em 31 de dezembro de 2018, a rentabilidade média das aplicações financeiras para o 
período foi de 101,68% do CDI. As aplicações financeiras são compostas por aplicações em um 
fundo de investimento em cotas de fundos de investimento (FIC) de renda fixa e perfil 
conservador, baseado principalmente em títulos públicos e papéis de instituições financeiras 
com grau de investimento. Seu risco de perda do principal é remoto e sua classificação 
contábil é de curto prazo, uma vez que a liquidez é diária para a totalidade dos recursos 
aplicados, se caso necessário. Em 31 de dezembro de 2017 as aplicações financeiras eram 
remuneradas por taxas que variavam de 101,50% do CDI.

8. Contas a Receber de Clientes

a. Composição:
31 de Dezembro  

de 2018
31 de Dezembro  

de 2017
Livros didáticos e paradidáticos 168.410 220.477
Outras 1.648 4.975
Total de Clientes 170.058 225.452
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (31.012) (6.783)
Total de Contas a Receber de Clientes 139.046 218.669

O efeito da adoção inicial do CPC 47/IFRS 15 e CPC 48/IFRS 9 está descrito na nota explicativa 2.2. 
b. Contas a receber de clientes por idade de vencimento: Avaliação de perda 
esperada de crédito para clientes em 1º de janeiro e em 31 de dezembro de 2018: A 
Companhia utiliza a matriz de provisões para a mensuração da perda de crédito esperada com 
contas a receber. As taxas de perda são calculadas por meio do uso do método de rolagem 
com base na probabilidade de um valor a receber avançar por estágios sucessivos de 
inadimplência até a baixa probabilidade. A tabela a seguir demonstra a exposição ao risco de 
crédito e perdas de crédito esperadas para o contas a receber em 31 de dezembro de 2018: 

31 de Dezembro 
de 2018

Perdas Esperadas  
de Crédito

% sobre o Saldo de  
Contas a Receber

A vencer 140.590 1.024
Vencidas 29.468 7.831
Até 30 dias 8.589 566 6,6%
De 31 a 60 dias 7.694 968 12,6%
De 61 a 90 dias 3.689 1.055 28,6%
De 91 a 180 dias 3.587 1.080 30,1%
De 181 a 360 dias 2.600 1.540 59,2%
Há mais de 360 dias 3.309 2.622 79,2%
Subtotal 170.058 8.855
Julgamos Adicionais
 da Administração 22.157
 Clientes em
  recuperação judicial (i) 19.750 11,6%
 Efeito de novas práticas - 
  CPC 48/IFRS 9  2.407 1,4%
Total Geral 170.058 31.012

(i) As dificuldades no mercado editorial brasileiro, atingiram seu ápice em 2018, com a entrada 
em recuperação judicial de seus maiores players: BookPartners em abril, Livraria Cultura em 
outubro e Livraria Saraiva em novembro. A Companhia, mesmo sem ter o plano de 
recuperação judicial homologado destes clientes, provisionou 100% dos títulos que foram 
incluídos pelas recuperadas nos respectivos pedidos de recuperação judicial. Esta provisão 
somou R$ 19.750. c. Provisão para créditos de liquidação duvidosa: A movimentação da 
provisão para créditos de liquidação duvidosa é como segue:

31 de Dezembro  
de 2018

31 de Dezembro  
de 2017

Saldo Inicial 6.783 10.726
 Adoção inicial da nova prática - CPC 48/IFRS9 1.220 –
Saldos em 1º de Janeiro 8.003 10.726
 Efeito adicional do exercício - CPC 48/IFRS 9 2.407 –
 Recuperação judicial 19.750 –
 Adições no período 5.032 2.103
 Reversões no período – (1.632)
 Perdas efetivas (4.180) (4.414)
Saldos Finais 31.012 6.783

9. Estoques

31 de Dezembro  
de 2018

31 de Dezembro  
de 2017

Produtos acabados 58.284 96.228
Produtos em elaboração 23.931 32.803
Matérias-primas 19.564 23.682
Importações em andamento 914 2.480
Total Estoque 102.694 155.193

Em 31 de dezembro de 2018, a Companhia possuía provisão para perdas em estoques de 
produtos acabados no montante de R$ 95.677 (R$ 14.612 em 31 de dezembro de 2017). A 
Companhia constitui a provisão para perdas em estoques com base na expectativa de 
realização destes. A movimentação da provisão para perdas em estoques é como segue:

31 de Dezembro  
de 2018

31 de Dezembro  
de 2017

Saldos em 1º de Janeiro 14.612 16.405
 Adições no exercício 90.501 6.788
 Reversões no exercício (5.867) (4.306)
 Perdas com estoque (3.569) (4.275)
Saldo Total 95.677 14.612

A Companhia revisou os critérios de provisão para perdas em estoques a partir do 4T-2018, 
adotando o critério de aging de produção, por entender que este critério é mais aderente ao 
modelo de negócio e estratégia do seu atual controlador. Por este novo critério, os produtos 
em estoques têm constituição de provisão para perda conforme os ciclos de produtos. 
Anteriormente a Companhia adotava o critério de cobertura de saídas.

10. Impostos a Recuperar

31 de Dezembro  
de 2018

31 de Dezembro  
de 2017

Imposto de renda e contribuição social (i) 44.534 23.996
Contribuição para Financiamento da
 Seguridade Social - COFINS 4.257 5.171
Programa de Integração Social - PIS 5.660 4.222
Demais impostos 34 114
Total de Impostos a Recuperar 54.484 33.503

(i) Correspondem aos valores de saldo negativo de IRPJ e CSLL apurados e constituídos em 
períodos anteriores, retenções na fonte do ano corrente e eventuais antecipações ocorridas 

neste ano com base em estimativas mensais referentes ao regime de apuração do lucro real 
anual e relativos a créditos constituídos ao longo deste exercício, atualizados monetariamente, 
e que serão utilizados para a compensação com tributos federais ao longo dos exercícios 
seguintes, assim, permitidos pela legislação.

11. Demais Ativos

31 de Dezembro  
de 2018

31 de Dezembro  
de 2017

Adiantamento a empregados 654 423
Adiantamento a fornecedores 766 4.074
Adiantamento de direitos autorias 10.444 1.832
Pagamentos antecipados 966 947
Contas a receber - garantia ex-proprietários (i) 2.061 –
Outros 1.374 6
Total Demais Ativos 16.265 7.282
Circulante 13.111 7.255
Não Circulante 3.154 27
(i) Em 31 de dezembro de 2018, o valor de R$ 2.061 refere-se a contingências de responsabilidade 
dos vendedores das empresas adquiridas pela Companhia, bem como dos antigos proprietários 
do grupo Somos (nota 1.1.), cujo prognóstico de perda é provável. De acordo com o contrato 
particular de compra e vendas firmado entre todas as partes, esses sócios, em determinadas 
circunstâncias, garantem o reembolso dos eventuais pagamentos que a Companhia seja 
obrigada a efetuar. A variação entre os períodos justifica-se pelas novas contingências 
mencionadas. Importante destacar que no mesmo conceito de reembolso sobre eventuais 
pagamentos também se enquadra as perdas com características possível e remoto.

12. Investimentos

Minha  
Biblioteca

Editora 
Joaquim

Editora  
Pigmento

Editora  
Todas as  

Letras Total
Total em 31 de Dezembro de 2016 55 10 10 10 85
Equivalência Patrimonial:
Participação em lucros
 de subsidiárias 45 – – – 45
Total em 31 de Dezembro de 2017 100 10 10 10 130
Equivalência Patrimonial:
Participação nos (prejuízos)
 lucros de subsidiárias (74) (7) (4) (9) (94)
Total em 31 de Dezembro de 2018 26 3 6 1 36
Patrimônio Líquido 132 3 6 1 –

Segue abaixo a participação da Companhia no total de ativos, passivos e resultados de suas 
controladas:

31 de dezembro de 2018

Investimentos 
 Diretos

Partici- 
pação %

Quanti- 
dade de  

Ações
Total de  

Ativos
Total de  
Passivos PL Lucro

Resultado  
Equivalência 
Patrimonial

Saraiva Educação S.A.
Minha Biblioteca Ltda. 20,00% 500.000 7.609 7.477 132 445 (74)
Editora Joaquim Ltda. 100,00% 10.000 29 26 3 (7) (7)
Editora Pigmento Ltda. 100,00% 10.000 32 26 6 (4) (4)
Editora Todas
 as Letras Ltda. 100,00% 10.000 27 26 1 (9) (9)
Total 7.697 7.555 142 425 (94)

31 de dezembro de 2017

Investimentos Diretos
Partici- 

pação %

Quanti- 
dade de  

Ações
Total de  

Ativos
Total de  
Passivos PL Lucro

Resultado  
Equivalência 
Patrimonial

Saraiva Educação S.A.
Minha Biblioteca Ltda. 20,00% 500.000 5.072 5.385 (313) 216 45
Editora Joaquim Ltda. 100,00% 10.000 10 – 10 – –
Editora Pigmento Ltda. 100,00% 10.000 10 – 10 – –
Editora Todas
 as Letras Ltda. 100,00% 10.000 10 – 10 – –
Total 5.102 5.385 (283) 216 45

13. Intangível

Sistemas  
de Com- 
putação

Software  
em Desen- 

volvimento
Cessão de  

Direitos
Marcas e  
Patentes

Goodwill de  
Investimento  

Incorporado Total
Saldos em 31 de 
 Dezembro de 2016 11.956 12.739 6.276 12 14.526 45.509
 Adições 2.688 2.354 – – – 5.042
 Transferência 7.128 (7.643) 516 – – –
 Amortização (6.604) – (2.145) – – (8.749)
Saldos em 31 de 
 Dezembro de 2017 15.168 7.450 4.647 12 14.526 41.802
 Adições 1.673 5.256 – – – 6.930
 Transferência 5.494 (5.064) – – – 430
 Amortização (5.467) – (1.757) – – (7.224)
Saldos em 31 de 
 Dezembro de 2018 16.868 7.642 2.890 12 14.526 41.937

(i) Sistemas de computação referem-se, principalmente, a licenciamentos de sistemas ERP 

Oracle, melhorias em sistemas de controle de custo, bem como novo sistema de Direitos 
Autorais. (ii) Software em desenvolvimento refere-se, substancialmente, a projetos de 
infraestrutura, TI e desenvolvimento de sites e conteúdo; 13.1. Teste do ágio para 
verificação de impairment: A Companhia avaliou a recuperação do valor contábil do goodwill 
utilizando o conceito do valor em uso, através da metodologia do fluxo de caixa descontado 
das unidades geradoras de caixa, representativa do conjunto de bens tangíveis e intangíveis 
utilizados no desenvolvimento e venda dos seus serviços. O processo de determinação do 
valor em uso envolve utilização de premissas, julgamentos e estimativas sobre os fluxos de 
caixa para um período de cinco anos e a perpetuidade a partir do 5º ano, tais como taxas de 
crescimento das receitas, custos e despesas, investimentos e taxas de descontos.  
As premissas sobre projeções de crescimento dos fluxos de caixa futuro para o período de 
cinco anos são baseadas no plano de negócios do Grupo, aprovado pela Administração, bem 
como em dados comparáveis de mercado e representam a melhor estimativa da 
Administração, das condições econômicas que existirão durante a vida econômica das 
diferentes unidades geradoras de caixa. Os fluxos de caixa futuros foram descontados com 
base no custo médio ponderado de capital. As principais premissas utilizadas nos cálculos do 
valor em uso em 31 de dezembro de 2018 são as que se seguem:
Premissas
Taxa de juros projetados 7,0%
Taxa de desconto (WACC - em termos nominais) 12,8%
g= fator de crescimento na perpetuidade (com inflação) 5,5%
Em 31 de dezembro de 2018 e de 2017, a Administração não identificou nenhuma perda por 
impairment em ágio e outros intangíveis com vida útil indefinida e nenhum indicativo de 
impairment para os ativos com vida útil definida. Adicionalmente, a Administração não espera 
desvios relevantes nas premissas utilizadas para o teste de impairment.

14. Imobilizado

Taxas Anuais  
de Depre- 

ciação

Saldo  
Líquido em  

31/12/17 Adições
Transfe- 

rência
Depre- 

ciações

Saldo  
Líquido em  

31/12/18
Instalações 10% 41 – – (5) 36
Máquinas e 
 equipamentos 11% 820 6 – (124) 702
Móveis e utensílios 10% 1.498 123 – (263) 1.358
Veículos 33% 114 – – (27) 87
Equipamentos de 
 computação 33% 910 330 (6) (505) 730
Benfeitorias em 
 imóveis de terceiros 10% 418 65 (882) – (399)
Imobilizações em 
 andamento – 1.800 1.020 459 (435) 2.844
Total Imobilizado 5.601 1.544 (430) (1.359) 5.357

Taxas Anuais  
de Depre- 

ciação

Saldo  
Líquido em  

31/12/16 Adições
Transfe- 

rência
Depre- 

ciações

Saldo  
Líquido em  

31/12/17
Instalações 10% 49 – – (8) 41
Máquinas e 
 equipamentos 11% 952 – – (132) 820
Móveis e utensílios 10% 1.757 63 – (322) 1.498
Veículos 33% 141 – – (27) 114
Equipamentos de 
 computação 33% 1.402 249 – (741) 910
Benfeitorias em 
 imóveis de terceiros 10% 370 95 (47) – 418
Imobilizações em 
 andamento – 769 1.181 47 (197) 1.800
Total Imobilizado 5.440 1.588 – (1.427) 5.601
A Administração não identificou nenhum indicativo de impairment em 31 de dezembro de 
2018 e de 2017.

15. Fornecedores e Demais Contas a Pagar

31 de Dezembro  
de 2018

31 de Dezembro  
de 2017

Fornecedores nacionais 11.563 18.691
Salários e encargos sociais 26.445 31.393
Recebimentos antecipados de clientes 21 –
Direitos autorais a pagar 12.583 15.421
Provisão de devoluções CPC 47/IFRS-15 20.459 –
Outras contas a pagar 128 199
Total Fornecedores e Demais Contas a Pagar 71.199 65.704
Circulante 71.199 65.541
Não circulante – 163
15.1. Fornecedores - Risco Sacado:

31 de Dezembro  
de 2018

31 de Dezembro  
de 2017

Fornecedores - Risco sacado 109.572 125.981
Alguns fornecedores nacionais têm a opção de ceder títulos da Companhia, sem direito de 
regresso, para instituições financeiras de primeira linha. Através dessas operações, os 
fornecedores podem antecipar seus recebimentos com custos financeiros reduzidos, pois as 
instituições financeiras levam em consideração o risco de crédito do comprador, portanto, 
neste caso, nós, a Companhia. Em 31 de dezembro de 2018, as taxas de desconto das 
operações de cessão realizadas por nossos fornecedores junto a instituições financeiras 
tiveram média ponderada de 0,68% a.m. (em 31 de dezembro de 2017, essa média ponderada 
foi de 0,92% a.m.) e o prazo médio de pagamento de 360 dias.

16.1 Os empréstimos e financiamentos de longo prazo, em 31 de dezembro de 2018 e 2017, 
têm seus vencimentos distribuídos da seguinte forma:

Em 31 de Dezembro de 2018 Em 31 de Dezembro de 2017
Vencimento Saldo % sobre total Saldo % sobre total
2020 – 0,00% 186.288 100,00%
2021 219.338 100,00% – 0,00%
Total 219.338 186.288
16.2. Debêntures: Em 27 de agosto de 2018 foi realizada a 1ª Emissão de Debêntures da 
Companhia, em série única, sob a forma nominativa, escritural e não conversível em ações, nos 
termos da Instrução CVM 476, no total de 2.200 ao Preço Unitário de R$ 100.000. Os recursos 
obtidos por meio desta emissão foram utilizados para alongar o perfil de endividamento da 
Companhia, bem como reforçar seu caixa consolidado. A emissão tem vencimento em 15 de 
agosto de 2021 e remuneração de CDI + taxa de 1,00% a.a. Conforme Fato Relevante 
divulgado ao mercado em 11 de outubro de 2018, foi concluída a operação de aquisição de 
controle acionário da SOMOS, nesta data, pela SABER. Com a conclusão da operação, foi 
realizada reunião do Conselho de Administração da SABER em 08 de novembro de 2018 e 
Assembleia Geral de Debenturistas em 26 de novembro de 2018 para alinhamento das 
condições contratuais, a qual requer a manutenção de índices financeiros “covenants”, com 
apuração trimestral, durante a vigência da emissão, com base nas informações trimestrais 
consolidadas da Kroton Educacional S.A., que é garantidora da emissão da Saber Serviços 
Educacionais S.A. O período de apuração compreende os 12 meses imediatamente anteriores 
ao encerramento de cada trimestre. O cálculo é a razão entre a Dívida Líquida pelo EBITDA 
ajustado. O valor resultante não deve ser superior a 3. Em 31 de dezembro de 2018, os índices 
financeiros de todas as emissões supracitadas foram atendidos. 16.3. BNDES - FINAME:  
O contrato com o BNDES foi celebrado pela Companhia, no montante total de R$491.682, para 
financiamento de gastos com plano editorial, compra de papel e serviços de impressão, 
projetos de inovação e o projeto social “Além da Prática”. Do montante total, R$203.874 foram 
liberados em 2014, R$118.000 em 16 de junho de 2015, R$59.334 liberados em junho de 
2016, e R$11.302 em julho de 2017, totalizando R$ 392.510. Os encargos financeiros variaram 
entre TJLP + 0,50% a.a. - TJLP + 1,50% a.a. e SELIC + 1,50% a.a., dependendo do subcrédito, 
com vencimento em agosto de 2024. Em 30 de outubro de 2018 a Companhia liquidou de 
forma antecipada o contrato com o BNDES, no valor de R$192.503. A liquidação antecipada foi 
realizada com os recursos obtidos na emissão das debêntures divulgadas na nota 16.2.

17. Impostos e Contribuições a Pagar

31 de Dezembro  
de 2018

31 de Dezembro  
de 2017

ISS 40 62
Outros 15 25
Total Impostos e Contribuições a Pagar 55 88

18. Contingências

A Companhia é parte envolvida em ações judiciais e processos administrativos de natureza 
trabalhista, cível e tributária, decorrente do curso normal de seus negócios. A respectiva 
provisão para contingências foi constituída considerando a avaliação da probabilidade de 
perda provável, efetuada pelos assessores jurídicos da Companhia e  
suas controladas, de acordo com a natureza dos processos e experiências passadas.  
A Administração da Companhia, com base na opinião de seus assessores jurídicos, acredita 
que a provisão para contingências constituída é suficiente para cobrir as eventuais perdas com 
processos judiciais, conforme apresentado a seguir: a. Composição:

Processos
31 de Dezembro  

de 2018
31 de Dezembro  

de 2017
Trabalhistas 3.509 2
Cíveis 1 19
Total Provisão para Contingências 3.510 21
b. Movimentação:

Trabalhistas Cíveis Total
Saldo em 31 de Dezembro de 2017 2 19 21
Atualização monetária e juros 17 (1) 16
Constituição de provisão 1.255 – 1.255
Constituição/(reversão) de provisão ex-proprietários 2.060 1 2.061
Baixa de provisão: –
- Por pagamento (50) – (50)
- Por reversão 225 (18) 207
Saldo em 31 de Dezembro de 2018 3.509 1 3.510
Contingências 1.485 – 1.485
Garantia de ex-proprietários 2.060 1 2.061
Depósito judicial redutores da provisão (36) – (36)
Total 3.509 1 3.510
Não há nenhum processo ou ação individual de valor relevante, que necessite divulgação 
específica. 18.1 Os depósitos judiciais registrados no ativo não circulante são como seguem:

Depósitos Judiciais
31 de Dezembro  

de 2018
31 de Dezembro  

de 2017
Tributários 84 –
Trabalhistas 10 10
Total Depósitos Judiciais 94 10
Depósitos judiciais 130 10
Depósitos judiciais redutores da provisão (36) –
Total 94 10
18.2 Para os processos para os quais a probabilidade de perda é estimada como possível 
pelos seus assessores jurídicos, a Administração entende que são mais favoráveis as chances 
de sucesso e, portanto, as contingências em discussão judicial, classificadas como perdas 
possíveis, não provisionadas, são como seguem:

Processos (Perda Possível)
31 de Dezembro  

de 2018
31 de Dezembro  

de 2017
Trabalhistas 23.413 34.422
Cíveis 387 132
Total Contingências Possíveis 23.800 34.554
Em 31 de dezembro de 2018, o valor de R$ 23.800 (R$ 34.544 em 31 de dezembro de 2017), 
refere-se a contingências por questionamentos de horas extras, equiparação salarial, acúmulo 
de funções, obrigações com INSS e comissões, movido por ex-funcionários da Companhia. 
Parte substancial da contingência é representada por nove processos que perfazem o 
montante de R$ 15.079, relacionado às áreas comercial, logística e editorial.

19. Imposto de Renda e Contribuição Social Diferidos

Em 31 de dezembro de 2018 e de 2017, a composição dos saldos de imposto de renda e 
contribuição social diferidos, ativos e passivos, é a seguinte:

31 de  
dezembro  

de 2018

Debitado/ 
(creditado)  

ao resultado

Adoção  
de novas  
práticas 

CPC 47 e 48 Ajustes

31 de  
dezembro  

de 2017
Prejuízos fiscais e
 base negativa (i) 76.363 (19.913) – 937 95.340
Provisão para contingências 1.206 1.199 – – 7
Provisão para
 devedores duvidosos 10.544 10.395 – – 149
Provisão para participações 
 nos lucros - PLR 1.716 906 – – 810
Provisão para obsolescência 30.354 30.354 – – –
Provisão para premiação 
 sobre vendas 1.788 1.788 – – –
Provisão fornecedores 5.039 5.039 – – –
Redução ao valor realizável 
 de estoques 852 852 – – –
Ajuste valor a presente (8.363) (4.976) – – (3.387)
Efeito adoção novas práticas 
 CPC 47 e 48 (nota 2.1 e 2.2) 5.926 990 4.935 – –
Diferenças temporárias 501 501 – – –
Ágio dedutível fiscalmente 44.962 (15.933) – – 60.895
Apresentação no Balanço 
 Patrimonial: 170.889 11.202 4.935 937 153.814
(i) A realização do imposto de renda e contribuição social diferido ativo sobre prejuízos fiscais 
e diferenças temporárias está relacionada ao período no qual as empresas estimam auferir 
lucro tributável suficiente para utilização desses saldos, bem como a realização das 
correspondentes diferenças temporárias que originaram o ativo ou passivo fiscal diferido. De 
acordo com o CPC 32, a Companhia, baseada na expectativa de geração de lucros tributáveis 
futuros, por meio de estudo técnico aprovado pela Administração, reconhece os créditos e 
débitos tributários sobre diferenças temporárias dedutíveis e sobre os prejuízos fiscais e 
bases negativas acumuladas de contribuição social, que não possuem prazo prescricional e 
cuja compensação está limitada a 30% dos lucros anuais tributáveis. As estimativas dos 
resultados futuros que permitirão a compensação desses ativos são baseados na previsão 
orçamentária da Companhia, que é revisada e aprovada pela Administração, levando em 
consideração cenários econômicos e outras variáveis. O valor contábil do ativo e do passivo 
fiscal diferidos é revisado trimestralmente e as projeções revisadas anualmente.

20. Capital Social

Em 31 de dezembro de 2018 e de 2017 o capital social é de R$ 90.254, dividido em 90.254.797 
ações ordinárias sem valor nominal. Em 29 de dezembro de 2017, em Assembleia Geral 
Extraordinária, foi aprovada a cisão parcial da Editora Ática S.A. (“Editora Ática”) com a 
incorporação da parcela cindida pela Companhia, fato este alinhado com a contextualização 
de reorganização das sociedades do Grupo. Dentre outros aspectos, por meio da cisão, a 
Companhia passou a ser controlada pela Somos Sistemas, proporcionando melhor gestão 
operacional e financeira das sociedades envolvidas e a racionalização da estrutura de ativos 
das sociedades do Grupo. O total do acervo cindido totalizou o valor de R$ 93.470. No mesmo 
ato foi realizada a baixa dos valores pertinentes ao Goodwill e Mais-Valia, bem como a 
constituição dos impostos diferidos conforme apresentado:
Descrição R$MM
Investimento da Ática sobre o patrimônio líquido da companhia 125.011
Goodwill e mais-valia gerados na aquisição da companhia pela Ática - CPC15 179.102
Total Investimento Cindido 304.113
IR Diferido ativo 96.011
Empréstimos e outros créditos com partes relacionadas (94.000)
Contas a pagar por aquisição de participação societária (212.654)
Total acervo 93.470
(–) Investimento da Ática sobre o patrimônio líquido da companhia (125.011)
(–) Baixa do Goodwill e mais-valia por incorporação (179.102)
(+) Constituição de IR/CS diferido 60.895
Reflexo Total sobre os Prejuízos Acumulados (149.748)

21. Receita

A reconciliação das vendas brutas para a receita líquida é como segue:
k12 SETS Total

31 de  
dezembro 

de 2018

31 de  
dezembro 

de 2017

31 de  
dezembro 

de 2018

31 de  
dezembro 

de 2017

31 de  
dezembro 

de 2018

31 de  
dezembro 

de 2017
 Venda livros 
  didáticos e 
   paradidáticos 275.406 345.644 127.750 124.039 403.156 469.683
 Comercialização
  de apostilas 7.768 48.253 – – 7.768 48.253
 Outros – – 118 580 118 580
Receita Bruta 283.174 393.897 127.868 124.619 411.042 518.516
 Impostos (1.199) (743) – – (1.199) (743)
 Devoluções e 
  descontos
   concedidos (20.433) (41.699) (17.381) (10.223) (37.814) (51.922)
Deduções
 das Receitas (21.632) (42.442) (17.381) (10.223) (39.013) (52.665)
Receita Líquida 261.542 351.455 110.487 114.396 372.029 465.851
Desde 2016 a administração da Companhia define seus segmentos operacionais com base 
nos relatórios utilizados para a tomada e decisões estratégicas estruturadas. Neste sentido, os 
segmentos operacionais da Companhia são divididos entre: (i) Soluções Educacionais para 
Ensino básico, que compõem as atividades editoriais e de sistema de ensino (“k-12”);  
e (ii) Soluções Educacionais para Ensino Técnico e Superior (“SETS”).

22. Despesas por Natureza
O detalhamento das despesas operacionais por natureza é apresentado a seguir:

31 de dezembro de 2018 31 de dezembro de 2017
Custo Vendas Administrativas Total Custo Vendas Administrativas Total

Aluguel – (1.054) – (1.054) – (1.155) (33) (1.188)
Amortização de investimento editorial (71.656) – – (71.656) (43.668) – – (43.668)
Comissões – (324) – (324) – (1.347) – (1.347)
Depreciação e amortização (107) (1.876) (6.601) (8.583) (1) (2.212) (7.963) (10.176)
Despesas com pessoal (1.968) (37.991) (3.866) (43.825) (841) (29.484) (5.556) (35.881)
Direitos autorais – (37.798) – (37.798) – (47.447) – (47.447)
Eventos e seminários – (286) – (286) – – – –
Fretes (9.162) (124) (10) (9.296) (9.002) (331) (9) (9.342)
Manutenção e reparos (802) (1.041) (407) (2.250) (212) (1.540) (37) (1.789)
Matéria-prima e materiais de uso e consumo (139.486) (1.715) (23) (141.224) (128.960) (1.736) (32) (130.728)
Mídia – (441) – (441) – (31) – (31)
Opção de compra de ações – – (34.987) (34.987) – – – –
Outras despesas (199) (8.742) (573) (9.514) (1.239) (8.088) (421) (9.748)
Processos/Contingências – – (416) (416) – – (24) (24)
Promoções (49) (11.276) (131) (11.455) (23) (11.100) 37 (11.086)
Provisão para créditos de liquidação duvidosa – (23.009) – (23.009) – 3.943 – 3.943
Serviços de terceiros (518) (4.416) (16.992) (21.926) (3.374) (5.080) (16.998) (25.452)
Viagens e representações (170) (4.524) (129) (4.822) (228) (4.330) (78) (4.636)
Total Despesas por Natureza (224.118) (134.616) (64.134) (422.868) (187.548) (109.938) (31.114) (328.600)

31 de Dezembro  
de 2017 Adições

Pagamento  
do Principal

Pagamento  
de Juros

Provisão  
de Juros

Amortização  
Custo Transação

Transfe- 
rência

31 de Dezembro  
de 2018

Debêntures Colocadas:
 Emissão contra terceiros – – – – 3.952 101 712 4.765
Em Moeda Nacional:
 BNDES 106.310 – (284.254) (18.146) 11.698 1.220 183.172 –
Total Circulante 106.310 – (284.254) (18.146) 15.650 1.321 183.884 4.765
Debêntures Colocadas:
 Emissão contra terceiros – 218.854 – – 1.196 – (712) 219.338
Em Moeda Nacional:
 BNDES 186.288 – (6.468) – 2.686 666 (183.172) –
Total Não Circulante 186.288 218.854 (6.468) – 3.882 666 (183.884) 219.338
Total Empréstimos e Financiamentos 292.598 218.854 (290.722) (18.146) 19.532 1.987 – 224.103

23. Resultado Financeiro

31 de dezembro  
de 2018

31 de dezembro  
de 2017

Receitas Financeiras:
Rendimentos de aplicações financeiras 4.214 17.217
Juros ativos 511 1.155
Juros ativos sobre benefício fiscal (PERT) 229 –
Total Receitas Financeiras 4.954 18.372

Despesas Financeiras:
31 de dezembro  

de 2018
31 de dezembro  

de 2017
Juros sobre empréstimos,
 financiamentos e debêntures (27.118) (33.018)
Impostos (475) (1.184)
Descontos concedidos (837) (1.237)
Risco sacado (23.218) (17.985)
Comissões e tarifas bancárias (1.254) (10.669)
Outros (124) (13)
Total Despesas Financeiras (53.026) (64.106)
Variações Cambiais:
Ganhos cambiais 250 128
Total Variações Cambiais 250 128

(47.822) (45.606)

24. Despesas de Imposto de Renda e da Contribuição Social

Os valores debitados e creditados na conta imposto de renda e contribuição social corrente e 
diferidos constituídos sobre prejuízos fiscais, base negativa de contribuição social e sobre 
diferenças temporárias, nos resultados dos Exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 
de 2017, compõem-se de:

31 de dezembro  
de 2018

31 de dezembro  
de 2017

(Prejuízo) Lucro Antes do Imposto de Renda e 
 da Contribuição Social (110.217) 91.867
Alíquotas oficiais de imposto 34,00% 34,00%
Encargos de imposto de renda e contribuição social 37.474 (31.235)
Equivalência patrimonial (32) 15
Outras diferenças permanentes (785) (435)
Diferenças temporária, sem constituição do imposto 
 de renda diferido (7.527) –
IR e CS sobre prejuízos fiscal - base negativa não 
 utilizado para compensação (24.247) –
Benefícios fiscais da incorporação do ágio – 17.919
Programa especial de regularização tributária - PERT 866 –
Outros 5.243 (30)
Total do Imposto de Renda e Contribuição Social 10.992 (13.766)
 Imposto de renda e contribuição social corrente (210) 284
 Imposto de renda e contribuição social diferidos 11.202 (14.050)

25. Contas a Pagar por Aquisição de Participação Societária

31 de dezembro  
de 2018

31 de dezembro  
de 2017

Editora Scipione S.A. 55.816 55.816
Somos Sistema de Ensino S.A. – 156.838
Total 55.816 212.654
O valor em aberto é obrigação entre empresas do grupo Somos e está atrelado à 
reestruturação societária incorrida em exercícios anteriores para atender aos interesses na 
época da Editora Ática S.A..

26. Transações com Partes Relacionadas
26.1. Transações e saldos: As transações e saldos que a Companhia efetuou e mantém com partes relacionadas, estão sumarizados a seguir:

31 de dezembro de 2018

Demais Partes Relacionadas

Ativo Passivo Resultado
Circulante Não circulante Circulante Não circulante

 
 

líquidas
Contas a  
receber

Empréstimos  
concedidos

Adiantamento  
para futuro  

aumento de capital

Fornecedores  
e demais  

contas a pagar

Recebimento  
para futuro  

aumento de capital

Aquisição  
participação  

societária
Somos Sistemas de Ensino S.A. – – – – 252.000 – (1.799)
Editora Scipione S.A. – – – – – 55.816 15
SGE Comércio de Material Didático Ltda. – – – – – – 8
Editora Joaquim Ltda. – – 26 – – – –
Editora Pigmento Ltda. – – 26 – – – –
Editora Todas as Letras Ltda. – – 26 – – – –
Livraria Livro Fácil Ltda. 7.047 – – – – – 9.620
Editora Ática S.A. 13 40.000 – 47 – – –
Total Demais Partes Relacionadas 7.060 40.000 78 47 252.000 55.816 7.845

31 de dezembro de 2017

Demais Partes Relacionadas

Ativo Passivo Resultado
Circulante Circulante Não circulante

 Contas a  
receber

Empréstimos  
concedidos

Empréstimo  
parte relacionada

Aquisição participação  
societária

Curso PH Ltda. – – – – (3)
Somos Sistemas de Ensino S.A. – – 94.000 156.838 2.229
Editora Scipione S.A. – – – 55.816 1.068
Sistema PH de Ensino Ltda. – – – – (23)
Somos Educação S.A. – – – – (25)
ACEL Administração Cursos Educacionais Ltda. – – – – (9)
Colégio Motivo Ltda. 3 – – – (100)
Editora Ática S.A. – 40.000 – – 13.871
Total Demais Partes Relacionadas 3 40.000 94.000 212.654 17.008

26.2. Remuneração do pessoal-chave da Administração: Para o exercício de 2018 e 2017 
a remuneração do pessoal-chave da Administração foi paga pela empresa relacionada Editora 
Ática S.A..

27. Arrendamentos Operacionais

A Companhia reconheceu o montante de R$ 1.053 em 31 de dezembro de 2018 (R$ 1.188 em 
31 de dezembro de 2017), com operações de arrendamento mercantil operacional 
(classificados em custos, despesas de vendas e despesas administrativas de acordo com a sua 
natureza). Os pagamentos futuros mínimos estão segregados da seguinte forma:
Menos de 1 ano 768
Entre 1 e 5 anos 3.072
Mais de 5 anos 451
Total 4.291

28. Seguros

A política da controladora Somos Educação S.A., da qual a Companhia é parte integrante é a 
de garantir a cobertura por meio de seguros para diversos riscos inerentes à operação de suas 
empresas. Para todos os imóveis de propriedade da Companhia ou alugados por ela, há uma 
apólice de Seguro Patrimonial prevendo a cobertura contra incêndios, alagamentos, vendavais, 
raios, explosões, dentre outros. O Limite Máximo de Indenização (LMI) para esta apólice é de 
R$ 300.000, com os devidos sublimites dependendo do imóvel e do tipo de sinistro. Os valores 
cobertos por imóvel correspondem ao patrimônio total de cada localidade, somando-se o 
edifício, as máquinas e equipamentos e os estoques. A Companhia possui ainda, apólices para 
proteção para danos causados a terceiros no curso de suas operações, para cobrir ações 
contra executivos e administradores, para garantir reparação por danos materiais e corporais 
em acidentes envolvendo sua frota de veículos e para cobertura de perdas e avarias em suas 
cargas transportadas. Vale pontuar que todas as apólices de seguros foram contratadas com 
companhias de seguros do mercado brasileiro. 
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Administradores e Acionistas da
Saraiva Educação S.A.
São Paulo - SP
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da Saraiva Educação S.A. (Companhia), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2018 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e 
dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes  
notas explicativas, compreendendo as políticas contábeis significativas e outras  
informações elucidativas.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Saraiva Educação S.A. 
em 31 de dezembro de 2018, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para 
o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.

Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na 
seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações 
financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo 
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e 
nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com 
as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Principais assuntos de auditoria
Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os 
mais significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no 
contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras como um todo e na formação de 
nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras e, portanto, não expressamos uma 
opinião separada sobre esses assuntos.

Reconhecimento da receita de vendas
Veja as Notas 1.21 e 22 das demonstrações financeiras
Principais assuntos de auditoria Como nossa auditoria conduziu esse assunto
As receitas de vendas de produtos da Companhia são reconhecidas quando o controle dos 
bens é transferido ao comprador.  Em razão das diferentes modalidades de vendas de 
produtos da Companhia, da relevância dos valores e do julgamento envolvido na determinação 
do momento em que o controle dos produtos vendidos são transferidos para a contraparte, 
que pode impactar o valor reconhecido nas demonstrações financeiras, consideramos esse 
assunto significativo em nossos trabalhos de auditoria.

Nossos procedimentos incluíram a avaliação dos controles internos relevantes relacionados 
ao reconhecimento da receita de vendas e ao entendimento das respectivas políticas 
contábeis adotadas pela Companhia. Adicionalmente realizamos testes documentais, em 
base amostral, sobre a existência e precisão das receitas de vendas. Avaliamos também o 
momento do reconhecimento da receita de vendas pela transferência do controle do produto 
ao cliente. Adicionalmente consideramos a adequação das divulgações feitas nas 
demonstrações financeiras.
No decorrer da nossa auditoria identificamos ajustes que afetam a mensuração e a divulgação 
das receitas de vendas, os quais não foram registrados e divulgados pela Administração, por 
terem sido considerados imateriais. Com base nos procedimentos acima sumarizados, 
consideramos aceitável o reconhecimento da receita de vendas de produtos no contexto das 
demonstrações financeiras tomadas em conjunto, relativas ao exercício findo em 31 de 
dezembro de 2018.

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
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RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Perdas estimadas por redução ao valor recuperável de estoques
Veja as Notas 1.8 e 9 das demonstrações
Principais assuntos de auditoria Como nossa auditoria conduziu esse assunto
O custo dos estoques pode não ser recuperável se esses estoques estiverem danificados, 
tornarem-se total ou parcialmente obsoletos ou se os seus preços de venda forem inferiores 
ao seu valor de custo. Devido ao fato da determinação da perda por redução ao valor 
recuperável envolver estimativas e julgamentos feitos pela Companhia, e do impacto que 
eventuais mudanças nas premissas utilizadas na mensuração dessas provisões teriam sobre 
as demonstrações financeiras, consideramos essa área significativa para a nossa auditoria.

Os procedimentos de auditoria realizados compreenderam a avaliação dos processos 
relacionados com a mensuração da provisão para perda dos estoques e sua aderência às 
políticas contábeis da Companhia. Avaliamos a razoabilidade dos cálculos matemáticos 
efetuados pela Companhia para a mensuração das perdas estimadas nos estoques. 
Analisamos as premissas aplicadas pela Companhia e a metodologia de cálculo da provisão, 
bem como a venda de itens com valor abaixo do seu valor de custo. Avaliamos também a 
adequação das divulgações efetuadas pela Companhia.
No decorrer da nossa auditoria identificamos ajustes que afetam a mensuração e a divulgação 

base nos procedimentos acima sumarizados, consideramos aceitável o nível de 

das em conjunto, relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2018.
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos 
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade da Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras.
Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 

brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas  
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da 
auditoria. Além disso:

 – Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos 
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações  
falsas intencionais.

 – Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia.

 – Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.
 – Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em 

relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional.

 – Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive 
as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 18 de abril de 2019

KPMG Auditores Independentes
CRC 2SP014428/O-6

Marcos Antonio Boscolo
Contador CRC 1SP198789/O-0
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Construtora Ferreira Guedes S/A
C.N.P.J. 61.099.826/0001-44

Demonstrações Contábeis - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017 (Valores expressos em R$, exceto quando indicado de outra forma)
Relatório da Administração: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. as demonstrações contábeis, acompanhadas das notas explicativas, relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2018 da Construtora Ferreira Guedes S.A. (“Companhia”). Em 2018, a receita bruta da Companhia aumentou 53% em comparação ao ano de 
2017. O crescimento sustentável visto nos últimos anos é resultado dos permanentes investimentos em políticas e ações de compliance, novas metodologias de gestão, otimização dos controles internos, atração e retenção de talentos, dentre outros. Ressalta-se ainda a permanente preocupação da Companhia em operar com a máxima eficácia e qualidade na prestação de serviços, 
bem como garantir a prevenção da poluição, a segurança e a saúde das pessoas, e o respeito às comunidades onde atua. Nesse sentido, detém os certificados dos seguintes Sistemas de Gestão Integrada: ISO 9001 (Sistemas de Gestão da Qualidade), ISO 14001 (Sistemas da Gestão Ambiental), OHSAS 18001 (Sistemas de Gestão da Saúde e Segurança no Trabalho) e PBQP-H 
(Programa Brasileiro da Qualidade e Produtividade do Habitat - Nível “A”).  Essas e outras medidas resultaram em um expressivo aumento de eficiência e competividade da Companhia, que permitiram a conquista de significativos contratos, inclusive junto ao setor privado, mesmo num momento desfavorável à indústria da construção civil. O saldo de contratos a executar ao fim de 2018 
superava R$ 3,2 bilhões, composto de obras de relevância nacional, tais como execução dos túneis, estações e sistemas para o Metrô de Fortaleza, Transposição do Rio São Francisco - obras Ramal do Agreste e Eixo Norte, dentre outras, que deverão propiciar a manutenção do crescimento da Companhia para os anos de 2019 e 2020. A Diretoria coloca-se à disposição dos prezados 
acionistas para quaisquer esclarecimentos que julgarem necessários. São Paulo, 16 de abril de 2019.  A Diretoria

Balanços patrimoniais
Nota 31/12/2018 31/12/2017

Ativo/Circulante 242.375.461 197.548.911
 Caixa e equivalentes de caixa 4 270.514 3.619.452
 Títulos e valores mobiliários – 1.021.180
 Contas a receber de clientes 5 229.965.994 187.741.203
 Impostos a recuperar 6.246.692 1.174.812
 Partes relacionadas 6.1 4.377.927 –
 Créditos diversos 1.514.334 3.992.264
Não circulante 194.575.349 175.140.984
Realizável a longo prazo 187.063.114 166.471.687
 Contas a receber de clientes 5 140.596.853 143.043.409
 Créditos com partes relacionadas 6.1 – 1.259.808
 Depósitos Judiciais 852.039 780.158
 Tributos diferidos 11.2 45.614.222 21.388.312
 Investimentos – 869
 Imobilizado 7 7.156.888 8.222.276
 Intangível 8 355.347 446.152
Total do ativo 436.950.810 372.689.895

Passivo e Patrimônio Líquido Nota 31/12/2018 31/12/2017
Passivo e Patrimônio Líquido/Circulante 89.425.849 57.183.725
 Empréstimos e financiamentos 9 34.006.889 5.487.909
 Fornecedores 28.020.450 22.518.351
 Obrigações trabalhistas e tributárias 10 15.803.522 11.974.214
 Tributos diferidos 11.2 7.763.803 5.075.781
 Adiantamento de clientes 3.831.185 12.127.470
Não circulante 101.922.134 75.609.020
 Empréstimos e financiamentos 9 5.588.304 7.411.374
 Dividendos a pagar 63.246 8.522
 Provisão para demandas judiciais 12 1.654.486 1.305.421
 Tributos diferidos 11.2 94.616.097 66.883.703
Patrimônio líquido 245.602.827 239.897.150
 Capital social 13 239.008.581 239.008.581
 Reserva de lucros 13 6.594.246 888.569
Total do passivo e patrimônio líquido 436.950.810 372.689.895

Demonstrações do resultado Demonstrações dos fluxos de caixa

Nota 31/12/2018 31/12/2017
Receita bruta operacional
 com prestação de serviços 565.958.469 369.995.494
(–) Tributos sobre vendas (32.420.439) (18.435.464)
Receita líquida operacional 14 533.538.030 351.560.030
(–) Custo dos serviços prestados 15 (490.934.852) (311.146.795)
(=) Lucro bruto 42.603.178 40.413.235
(+/–) Despesas e receitas operacionais (33.336.331) (31.625.092)
 Despesas gerais e administrativas 15 (32.549.266) (32.279.556)
 Resultado financeiro, líquido 16 (2.550.874) 920.149
 Outras receitas (despesas), líquidas 15 1.763.810 (265.685)
(=) Lucro antes dos impostos 9.266.847 8.788.143
(–) IR e CS 11.1 (3.506.446) (3.613.768)
(=) Lucro líquido do exercício 5.760.401 5.174.375
Lucro por ação (22.830.992 ações) 0,25 0,23

Demonstrações do resultado abrangente
31/12/2018 31/12/2017

Lucro líquido do exercício das operações 
 continuadas 5.760.401 5.174.375
Total do resultado abrangente do exercício 5.760.401 5.174.375

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido

Notas explicativas às demonstrações contábeis

31/12/2018 31/12/2017
Fluxo de caixa das atividades operacionais 14.701.407 14.755.365
Lucro líquido do exercício antes dos impostos 9.266.847 8.788.143
Ajustes para reconciliar o lucro líquido do exercício antes dos impostos:
 Depreciações e amortizações 3.713.521 4.602.380
 Apropriação de juros 1.721.038 1.364.842
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Decréscimo/(acréscimo) nas contas de ativo:
 Títulos e valores mobiliários 1.021.180 (68.361)
 Contas a receber (39.778.234) (18.564.971)
 Tributos a recuperar (5.071.880) 39.829
 Créditos diversos (1.365.423) (1.442.859)
Acréscimo/(decréscimo) nas contas de passivo:
 Fornecedores 5.502.098 8.492.945
 Obrigações trabalhistas e tributárias 3.829.308 (253.609)
 Tributos diferidos - passivo – (2.092.828)
 Adiantamento de clientes (8.296.285) 12.127.469
(=) Caixa líquido proveniente
 das (aplicado nas) atividades operacionais (29.457.828) 12.992.980
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Adições ao imobilizado e intangível (1.131.091) (1.523.050)
(=) Caixa líquido aplicado nas atividades
 de investimentos (1.131.091) (1.523.050)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Terceiros: Empréstimos tomados de terceiros 30.788.133 7.907.030
 Empréstimos pagos a terceiros (6.180.256) (16.821.606)
 Juros pagos (1.512.355) (1.071.905)
Acionistas:
 Partes relacionadas 4.144.459 (11.993.801)
(=) Caixa líquido aplicado nas atividades
 de financiamentos 27.239.981 (21.980.282)
(=) Redução líquida de caixa   
 e equivalentes de caixa (3.348.938) (10.510.352)
Caixa e equivalente de caixa no início do exercício 3.619.452 14.129.804
Caixa e equivalente de caixa no final do exercício 270.514 3.619.452
(=) Redução líquida de caixa e equivalentes   
 de caixa (3.348.938) (10.510.352)

1. Contexto operacional: A Construtora Ferreira Guedes S/A (“Compa-
nhia”) é uma sociedade anônima de capital fechado, com sede à Avenida 
Angélica, nº 2.163, São Paulo - SP - Brasil. Tem como objeto social a explo-
ração dos ramos de construção civil de obras públicas e privadas, com foco 
em projetos de infraestrutura, rodovia e ferrovia. 2. Base de elaboração e 
políticas contábeis das demonstrações contábeis: 2.1 Declaração de 
conformidade: A emissão das demonstrações contábeis foi autorizada pe-
los administradores da Companhia em 16 de abril de 2019. As demonstra-
ções contábeis da Companhia, referentes aos exercícios findos em 31 de 
dezembro de 2018 e 2017, foram elaboradas no pressuposto de continuida-
de dos negócios. As demonstrações contábeis foram preparadas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem os Pro-
nunciamentos, Interpretações e Orientações emitidos pelo Comitê de Pro-
nunciamentos Contábeis (“CPC”). 2.2 Base de elaboração: As demonstra-

ções contábeis da Companhia foram elaboradas com base no custo 
histórico, exceto pela avaliação de certos ativos e passivos como instrumen-
tos financeiros, que são mensurados pelo valor justo. Moeda funcional e 
moeda de apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações contábeis 
da Companhia são mensurados usando a moeda do principal ambiente eco-
nômico no qual a Companhia atua, o Real, que é a moeda de apresentação 
das demonstrações contábeis. Operações em conjunto: As operações em 
conjunto são realizadas através de consórcios, os quais não possuem per-
sonalidade jurídica, sendo os ativos, passivos, receitas e despesas soma-
dos linha a linha às cifras das demonstrações contábeis da Companhia na 
proporção de sua participação nos direitos e obrigações relacionados com 
cada um dos contratos que regem essas operações. O total do acervo patri-
monial e do resultado dos consórcios nos quais a Companhia participa e 
classifica como operações em conjunto, pode ser assim resumido:

31/12/2018 31/12/2017

Consórcios Ativo Passivo
Acervo 

Patrimonial
% de 

Participação
Na 

Companhia
Acervo 

Patrimonial
Na 

Companhia
Construcap-Modern-Ferreira Guedes 5.746 4.405 1.342 35,00% 470 (289.609) (101.363)
Construcap-F.Guedes-Toniolo/Ambiental 105.123.255 105.100.080 23.175 33,12% 7.676 (48.542) (16.077)
Galvão-F. Guedes (Linha 10 Turquesa) 30.150 98.249.598 (98.219.447) 50,00% (49.109.724) (98.989.758) (49.494.879)
Ferreira Guedes-Galvão (Linha 8) 215.521 78.744.255 (78.528.734) 50,00% (39.264.367) (37.035.135) (18.517.567)
Construcap-Ferreira Guedes (BR448) 187.751 315.980 (128.229) 30,00% (38.469) (294.372) (88.312)
Construcap-F.Guedes-Toniolo (MI) 138.381.796 149.285.863 (10.904.067) 34,70% (3.783.711) (3.586.019) (1.244.348)
Construcap-F.Guedes-Mac (Lote 29) 396.086 510.540 (114.454) 35,00% (40.059) (177.141) (61.999)
Construcap-Ferreira Guedes (Várzea Tietê) 56.338.903 56.404.982 (66.079) 30,00% (19.824) (13.676) (4.103)
CEVAP - SAAE 104.866 162.974 (58.108) 45,00% (26.149) (200.555) (90.250)
F. Guedes/Araguaia (EMTU GU) 85.553.963 99.825.762 (14.271.799) 99,50% (14.200.440) (14.271.192) (14.199.836)
Queiroz Galvão/Ferreira Guedes (Arena Dunas) 64.635 116.036 (51.401) 40,00% (20.560) (99.755.179) (39.902.072)
F. Guedes/ADTranz/Trans/BrasControl (VLT) 20.730.401 252.826 20.477.575 49,00% 10.034.012 19.640.711 9.623.949
EIT/F.Guedes (INEA RJ) 87.844.741 94.706.979 (6.862.237) 40,00% (2.744.895) 20.738.484 8.295.394
F.Guedes-Toniolo (CAC) 253.914.990 283.577.656 (29.662.666) 50,00% (14.831.333) (2.990.191) (1.495.095)
F.Guedes-FW (INEA RJ) 154.423 2.115 152.308 70,00% 106.616 152.777 106.944
Cetenco-Acciona-Ferreira Guedes (Metrô-Lote 6) 343.343 2.634.337 (2.290.994) 20,00% (458.199) (134.393) (26.879)
Cetenco-Acciona-Ferreira Guedes (Metrô-Lote 8) 255 18.469 (18.214) 20,00% (3.643) (870) (174)
Ferreira Guedes-Toniolo,Busnello-ETC-Prodec 2.061.814 5.186.348 (3.124.534) 45,00% (1.406.040) (2.789.635) (1.255.336)
Ferreira Guedes - Paulitec (Viaduto) 59.677.147 57.990.045 1.687.102 60,00% 1.012.261 584.389 350.633
MI Ramal do Agreste 131.037.552 128.545.428 2.492.124 99,99% 2.491.875 (44.422) (22.211)
Paulitec-Ferreira Guedes 4.189.157 (7.467.473) 11.656.631 50,00% 5.828.315 9.505.741 4.752.871
Eixo Norte 90.004.609 87.747.206 2.257.403 50,00% 1.128.702 – –

1.037.392.550 1.242.945.855 (205.553.304) (105.337.487) (209.998.584) (103.390.710)

Consórcios
Receita 
Líquida Custo Resultado

% de 
Participação

Na 
Companhia Resultado

Na 
Companhia

Construcap-Ferreira Guedes (BR448) – (280.192) (280.192) 30,00% (84.058) (152.085) (45.626)
Construcap-F.Guedes-Toniolo (MI) – 12.965 12.965 34,70% 4.499 (901.269) (312.740)
Construcap-F.Guedes-Mac (Lote 29) – (114.454) (114.454) 35,00% (40.059) (82.272) (28.795)
Camargo Correa/Ferreira Guedes/OAS – – – 35,00% – (270) (95)
CEVAP - SAAE – (129.050) (129.050) 45,00% (58.072) (70.942) (31.924)
F. Guedes/Araguaia (EMTU GU) – – – 99,50% – (32.840) (32.676)
F. Guedes/ADTranz/Trans/BrasControl (VLT) 4.111.713 (2.726.155) 1.385.558 49,00% 678.923 3.098.700 1.518.363
EIT/ F.Guedes (INEA RJ) – (151.933) (151.933) 40,00% (60.773) 7.772.027 3.108.811
F.Guedes-Toniolo (CAC) 44.771.917 (67.049.720) (22.277.803) 50,00% (11.138.902) 9.036.496 4.518.248
Cetenco-Acciona-Ferreira Guedes (Metrô-Lote 8) – (17.344) (17.344) 20,00% (3.469) (26.920) (5.384)
Ferreira Guedes-Toniolo,Busnello-ETC-Prodec – (5.397.970) (5.397.970) 45,00% (2.429.086) 4.167.268 1.875.271
Ferreira Guedes - Paulitec (Viaduto) 58.831.165 (56.700.787) 2.130.378 60,00% 1.278.227 288.833 173.300
MI Ramal do Agreste 130.188.966 (127.741.264) 2.447.702 99,99% 2.447.457 283.789 141.895
Paulitec-Ferreira Guedes 29.019.554 (17.362.924) 11.656.631 50,00% 5.828.315 34.998 17.499
Eixo Norte 109.640.191 (107.202.185) 2.438.006 50,00% 1.219.003 – –

376.563.507 (384.861.013) (8.297.506) (2.357.994) 23.415.514 10.896.147

3. Sumário das principais práticas contábeis: 3.1. Uso de estimativas e 
julgamentos: Na preparação dessas demonstrações contábeis, a Adminis-
tração utilizou julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação 
das políticas contábeis da Companhia e os valores reportados dos ativos, 
passivos, receitas e despesas. As estimativas e premissas são revisadas de 
forma contínua. A determinação dessas estimativas leva em consideração 
experiências de eventos passados e correntes, pressupostos relativos a 
eventos futuros, e outros fatores objetivos e subjetivos, com base no julga-
mento da Administração, para determinação do valor a ser registrado nes-
sas demonstrações contábeis. As revisões das estimativas são reconheci-
das prospectivamente. Itens significativos sujeitos a estimativas incluem, 
entre outros: a seleção de vidas úteis do ativo imobilizado e ativos intangí-
veis e análise de sua recuperação, perda estimada para créditos de liquida-
ção duvidosa, o Imposto de Renda e Contribuição Social diferidos e a provi-
são para demandas judiciais. A liquidação das transações envolvendo essas 
estimativas poderá resultar valores significativamente divergentes dos regis-
trados nas demonstrações contábeis devido às imprecisões inerentes ao 
processo de sua determinação. 3.2. Políticas contábeis: a) Caixa e equiva-
lentes de caixa: Incluem caixa, saldos positivos em conta movimento, aplica-
ções financeiras com liquidez imediata com vencimento inferior a 90 dias da 
data do balanço e com risco insignificante de mudança de seu valor de mer-
cado. As aplicações financeiras incluídas nos equivalentes de caixa são 
classificadas na categoria “ativos financeiros ao valor justo por meio do re-
sultado”. b) Títulos e valores mobiliários: São atualizados pelos juros trans-
corridos até a data do balanço, não ultrapassando o valor de mercado. Os 
títulos e valores mobiliários são classificados na categoria “ativos financei-
ros ao valor justo por meio do resultado”. c) Valores a receber: É composto 
pelos saldos a receber de clientes por prestação de serviços, inclusive aque-
les em cobrança judicial, líquidos da provisão de perdas constituída com 
base na análise dos riscos na realização de créditos a receber, em montan-
te considerado suficiente para cobrir eventuais perdas. d) Imobilizado: Re-
gistrado ao custo de aquisição e formação. A depreciação dos bens é calcu-
lada pelo método linear às taxas mencionadas na Nota Explicativa nº 7.  
A Companhia optou por não avaliar o seu ativo imobilizado pelo valor justo 
como custo atribuído considerando que: (i) o método de custo, deduzido de 
provisão para perdas, é o melhor método para avaliar os ativos imobilizados 
da Companhia; (ii) o ativo imobilizado da Companhia é segregado em clas-
ses bem definidas e relacionadas à sua única atividade operacional que é a 
prestação de serviços; (iii) a Companhia possui controles eficazes sobre os 
bens do ativo imobilizado que possibilitam a identificação de perdas e mu-
danças de estimativa de vida útil dos bens; (iv) as taxas de depreciação uti-
lizadas representam adequadamente a vida útil dos equipamentos, o que 
permite concluir que o valor do imobilizado está próximo do seu valor justo. 
e) Intangível: São apresentados pelos montantes pagos na aquisição de 
programas de computador, mensurados no reconhecimento inicial ao custo 
de aquisição e, posteriormente, deduzidos da amortização acumulada e 
perdas do valor recuperável, quando aplicável. f) Demais ativos e passivos 
(circulantes e não circulantes): Um ativo é reconhecido no balanço patrimo-
nial quando for provável que seus benefícios econômicos futuros serão ge-
rados em favor da Companhia e seu custo ou valor puder ser mensurado 
com segurança. Um passivo é reconhecido no balanço patrimonial quando 
a Companhia possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de 
um evento passado, sendo provável que um recurso econômico seja reque-
rido para liquidá-lo. São acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes 
encargos e das variações monetárias incorridos. As provisões são registra-
das tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. Os ativos 
e passivos são classificados como circulantes quando sua realização ou li-
quidação é provável que ocorra nos próximos doze meses. Caso contrário, 

são demonstrados como não circulantes. g) Impostos: • Imposto de Renda e 
Contribuição Social - correntes: Ativos e passivos tributários correntes do 
último exercício e de anos anteriores são mensurados ao valor recuperável 
esperado ou a pagar para as autoridades fiscais. O Imposto de Renda e a 
Contribuição Social são calculados com base nas alíquotas vigentes sobre 
o lucro líquido, para fins de determinação de exigibilidade; • Imposto de Ren-
da e Contribuição Social - diferidos: As adições ao lucro contábil de despe-
sas, temporariamente não dedutíveis, ou exclusões de receitas, temporaria-
mente não tributáveis, consideradas para apuração do lucro tributável 
corrente geram créditos ou débitos tributários diferidos. h) Instrumentos  
financeiros: Classificação: A Companhia classifica seus ativos financeiros, 
no reconhecimento inicial, sob as seguintes categorias: Custo amortizado, 
Valor justo por meio do resultado e Valor justo por meio dos outros resulta-
dos abrangentes. A classificação depende da finalidade para a qual os ati-
vos financeiros foram adquiridos. • Ativos financeiros ao custo amortizado: 
São classificados como ativos financeiros, os ativos mantidos para receber 
os fluxos de caixa contratuais nas datas específicas, de acordo com o mo-
delo de negócios da Companhia. • Ativos financeiros a valor justo por meio 
do resultado: Os ativos financeiros classificados como valor justo por meio 
do resultado são os que não possuem definição específica quanto à manu-
tenção para receber os fluxos de caixa contratuais nas datas específicas ou 
para realizar a vendas desses ativos no modelo de negócios da Companhia. 
• Ativos financeiros a valor justo por meio de outros resultados abrangentes: 
Os ativos financeiros classificados como valor justo por meio de outros re-
sultados abrangentes são todos os outros ativos não classificados nas cate-
gorias acima. Reconhecimento e mensuração: Os instrumentos financeiros 
são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, acrescidos dos custos da 
transação para todos os ativos financeiros não classificados como ao valor 
justo por meio do resultado. Os ativos financeiros ao valor justo por meio de 
resultado são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, e os custos da 
transação são debitados à demonstração do resultado. Os ativos financeiros 
são baixados quando os direitos de receber fluxos de caixa tenham vencido 
ou tenham sido transferidos; neste último caso, desde que a Companhia  
tenha transferido, significativamente, todos os riscos e os benefícios de  
propriedade. Os ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do 
resultado são, subsequentemente, contabilizados pelo valor justo. Os em-
préstimos e recebíveis são contabilizados pelo custo amortizado, usando o 
método da taxa efetiva de juros. Os ganhos ou as perdas decorrentes de 
variações no valor justo de ativos financeiros mensurados ao valor justo por 
meio do resultado são apresentados na demonstração do resultado em “Ou-
tras receitas e (despesas) operacionais” no período em que ocorrem. Os 
dividendos de ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do re-
sultado e de instrumentos de patrimônio líquido disponíveis para venda, 
como exemplo as ações, são reconhecidos na demonstração do resultado 
como parte de outras receitas, quando é estabelecido o direito da Compa-
nhia de receber dividendos. Compensação de instrumentos financeiros: Ati-
vos e passivos financeiros são compensados e o valor líquido é apresentado 
no balanço patrimonial quando há um direito legal de compensar os valores 
reconhecidos e há a intenção de liquidá-los em uma base líquida, ou realizar 
o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. O direito legal não deve ser 
contingente em eventos futuros e deve ser aplicável no curso normal dos 
negócios e no caso de inadimplência, insolvência ou falência da empresa ou 
da contraparte. i) Ajuste a Valor Presente (AVP) de ativos e passivos: Os 
ativos e passivos monetários de longo prazo devem ser ajustados pelo seu 
valor presente. O mesmo é aplicado aos itens de curto prazo quando o efei-
to é considerado relevante em relação às demonstrações contábeis toma-
das em conjunto. O ajuste a valor presente é calculado levando em conside-
ração os fluxos de caixa contratuais e a taxa de juros explícita, e em certos 

casos implícita, dos respectivos ativos e passivos. Dessa forma, os juros 
embutidos nas receitas, despesas e custos associados a esses ativos e pas-
sivos são descontados com o intuito de reconhecê-los em conformidade 
com o regime de competência. Posteriormente, esses juros são realocados 
nas linhas de despesas e receitas financeiras no resultado por meio da utili-
zação do método da taxa efetiva de juros em relação aos fluxos de caixa 
contratuais. As taxas de juros implícitas aplicadas foram determinadas com 
base em premissas e são consideradas estimativas contábeis. Os saldos 
dos empréstimos, financiamentos, contratos de mútuo ou outras contas com 
partes relacionadas e outras obrigações de longo e de curto prazo referem-
se substancialmente a itens sujeitos a variações pós-fixadas, tem seus valo-
res atualizados periodicamente, sendo apresentados pelo seu valor em 
moeda na data da elaboração das demonstrações contábeis. Na avaliação 
da administração da Companhia não há ajustes significativos nas demons-
trações contábeis. j) Ativos e passivos contingentes e obrigações legais: As 
práticas contábeis para registro e divulgação de ativos e passivos contingen-
tes e obrigações legais são as seguintes: (i) ativos contingentes são reco-
nhecidos somente quando há garantias reais ou decisões judiciais favorá-
veis transitadas em julgado. Os ativos contingentes com êxitos prováveis 
são apenas divulgados em nota explicativa; (ii) Passivos contingentes são 
provisionados quando as perdas forem avaliadas como prováveis e os mon-
tantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança. Os passivos 
contingentes avaliados como perdas possíveis são apenas divulgados em 
notas explicativas e os passivos contingentes avaliados como de perdas 
remotas não são provisionados e nem divulgados; e (iii) Obrigações legais 
são registradas como exigíveis, independentemente da avaliação sobre as 
probabilidades de êxito, de processos em que a Companhia questionou a 
inconstitucionalidade de tributos. k) Apuração do resultado: O resultado é 
apurado em conformidade com o regime de competência. As receitas brutas 
dos serviços prestados foram reconhecidas à medida de sua execução, pro-
porcionalmente aos custos incorridos em relação aos custos totais estima-
dos em orçamento ou reorçamento. Uma receita não é reconhecida se há 
uma incerteza significativa da sua realização ou se não puder ser mensura-
da confiavelmente. l) Lucro líquido por ação: O lucro líquido por ação é cal-
culado por meio da divisão do lucro líquido do exercício pela quantidade de 
ações existentes nas datas de encerramento dos exercícios. m) Demonstra-
ções dos fluxos de caixa: As demonstrações dos fluxos de caixa foram pre-
paradas pelo método indireto e estão sendo apresentadas de acordo com o 
pronunciamento CPC 03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa (IAS 7). 
n) Contratos de Construção: A receita do contrato compreende o valor inicial 
acordado no contrato acrescido de variações decorrentes de solicitações 
adicionais, reclamações e pagamentos de incentivos contratuais, na condi-
ção em que seja provável que elas resultem em receita e possam ser men-
suradas de forma confiável. Tão logo o resultado de um contrato de constru-
ção possa ser estimado de maneira confiável, a receita do contrato é 
reconhecida no resultado na medida do estágio de conclusão do contrato. 
Despesas de contrato são reconhecidas quando incorridas, a menos que 
elas criem um ativo relacionado à atividade do contrato futuro. O estágio de 
conclusão é avaliado pela referência do levantamento dos trabalhos realiza-
dos. Quando o resultado de um contrato de construção não pode ser medido 
de maneira confiável, a receita do contrato é reconhecida até o limite dos 
custos reconhecidos na condição de que os custos incorridos possam ser 
recuperados. Perdas em um contrato são reconhecidas imediatamente no 
resultado. Em 2016, o CPC emitiu o CPC 47 (IFRS 15) Receita de Contrato 
com Cliente. O novo pronunciamento contábil trata do reconhecimento de 
receita, com aplicação inicial a partir de 1º de janeiro de 2018. A Administra-
ção da Companhia avaliou essa nova norma e concluiu não haver impacto 
relevante sobre o patrimônio da Companhia. 3.3 Novos pronunciamentos, 
interpretações e orientações: A adoção antecipada de normas, embora 
encorajada pelo IASB, não é permitida no Brasil pelo Comitê de Pronuncia-
mentos Contábeis (CPC). As seguintes novas normas e interpretações fo-
ram emitidas pelo IASB, mas não estão em vigor para o exercício de 2018:  
• IFRS 16/CPC 06 (R2) - Arrendamento: A norma IFRS 16/CPC 06 (R2) é 
aplicável a partir de 1º de janeiro de 2019, e tem como objetivo unificar o 
modelo de contabilização do arrendamento, exigindo dos arrendatários re-
conhecer os passivos assumidos em contrapartida aos respetivos ativos 
correspondentes ao seu direito de uso para todos os contratos de arrenda-
mento, a menos que apresente as seguintes características que estão no 
alcance da isenção da norma: a. Contrato com um prazo inferior ou igual a 
doze meses; e b. Possua um valor imaterial ou tenha como base valores 
variáveis. A Companhia realizou uma avaliação sobre os impactos da norma 
e não espera nenhum impacto significativo em suas demonstrações contá-
beis. • ICPC 22/IFRIC 23 Incerteza sobre tratamento de tributos sobre o 
lucro: A interpretação ICPC 22 esclarece como aplicar os requisitos de re-
conhecimento e mensuração do CPC 32 quando há incerteza sobre os tra-
tamentos de tributo sobre o lucro. A Administração deve reconhecer e men-
surar seu tributo corrente ou diferido ativo ou passivo, aplicando os requisitos 
do CPC 32 com base em lucro tributável (prejuízo fiscal), bases fiscais, pre-
juízos fiscais não utilizados, créditos fiscais não utilizados e alíquotas fiscais 
determinados, aplicando esta Interpretação. A interpretação foi aprovada 
em 21 de dezembro de 2018 e tem vigência a partir de 1º de janeiro de 2019.
Na avaliação da Companhia não são esperados impactos significativos em 
decorrência da interpretação, uma vez que todos os procedimentos adota-
dos para a apuração e recolhimento de tributos sobre o lucro estão ampara-
dos na legislação e precedentes de Tribunais Administrativos e Judiciais. 
Não há outras normas IFRS ou interpretações IFRIC que ainda não entra-
ram em vigor que poderiam ter impacto significativo sobre a Companhia.  
4. Composição do caixa e equivalentes de caixa:31/12/2018 31/12/2017
Caixa e bancos 68.494 1.688.177
Aplicações de liquidez imediata 202.020 1.931.275
Total 270.514 3.619.452
As aplicações financeiras são substancialmente compostas por aplicações 
CDB-DI, de curto prazo e rendem juros de 100% do CDI (31 de dezembro 
de 2017, 100% do CDI). Aplicações financeiras consideradas equivalentes 
de caixa têm liquidez imediata e são mantidas com a finalidade de atender 
a compromissos de caixa de curto prazo e não para investimento ou  
outros fins. 5. Contas a receber: 31/12/2018 31/12/2017
Prestação de serviço de construção: Governos 362.378.859 304.116.900
 Privado 8.183.988 26.667.712
Total 370.562.846 330.784.612
Circulante 229.965.994 187.741.203
Não circulante 140.596.853 143.043.409
Total 370.562.846 330.784.612
A parcela classificada no ativo não circulante refere-se a créditos vencidos 
de contratos de serviços prestados a órgãos públicos com grandes perspec-
tivas de realização, de acordo com a opinião dos assessores jurídicos da
Companhia, conforme demonstrado a seguir: 31/12/2018 31/12/2017
Prefeitura Municipal de Salvador - BA 130.820.863 130.820.863
Prefeitura Municipal de Maceió - AL 7.329.434 7.329.434
Processos judiciais 2.446.556 4.893.112
Total 140.596.853 143.043.409
6. Transações com partes relacionadas: As transações entre quaisquer 
das partes relacionadas da Companhia, sejam administradores e emprega-
dos, acionistas ou coligadas, são efetuadas sob condição pactuadas entre 
as partes, aprovadas pelos órgãos da administração competentes e divulga-
das nas demonstrações contábeis. 6.1. Conta corrente com partes  
relacionadas: A seguir estão demonstradas as operações entre as partes
relacionadas da Companhia: 31/12/2018 31/12/2017
Ativo: Ferreira Guedes Venezuela (a) – 1.026.340
 Territorial São Paulo Mineração (b) 70.625 233.468
 Acionistas (b) 4.307.302 –
 Total 4.377.927 1.259.808
(a) O valor corresponde a recebimento de serviços prestados pela Sucursal 
Ferreira Guedes Venezuela, mantido em aplicação financeira em moeda lo-
cal (Bolívar Venezuelano). Em 06 de fevereiro de 2019, o Banco Central da 
Venezuela anunciou uma desvalorização de 99,6% da taxa de câmbio ofi-
cial, o que motivou a baixa para perda do referido saldo. (b) Os valores cor-
respondem a conta corrente com partes relacionadas. Para os referidos 
montantes não há incidência de encargos. 6.2. Remuneração da Adminis-
tração: A remuneração da Administração, que contempla a diretoria da 
Companhia, para o exercício findo em 31 de dezembro de 2018 foi fixado em 
R$ 3.000.000 conforme determinado pela Assembleia Geral Ordinária 
(“AGO”) de 12 de abril de 2018. No exercício de 2018, foi registrado a título 
de remuneração do pessoal-chave da Administração da Companhia, o mon-
tante de R$ 3.022.991 (R$ 2.868.542, em 2017). 7. Ativo imobilizado:

Taxa anual 
depreciação 31/12/2017 Adições 31/12/2018Custo Corrigido

 Terrenos 231.186 – 231.186
 Máquinas e
  equipamentos 10% a 25% 29.697.606 1.047.000 30.744.606

Nota
Capital 
social

Reservas de lucros
Lucros 

(prejuízos) 
acumulados Total

Reserva 
legal

Proposta de 
distribuição de 

dividendos adicionais
Saldos em 31 de dezembro de 2016 239.008.581 – – (4.277.284) 234.731.297
Lucro líquido do exercício – – – 5.174.375 5.174.375
Constituição de reserva legal – 44.855 – (44.855) –
Dividendos mínimos obrigatórios – – – (8.522) (8.522)
Dividendos adicionais propostos - excedente ao mínimo obrigatório – – 843.714 (843.714) –
Saldos em 31 de dezembro de 2017 239.008.581 44.855 843.714 – 239.897.150
Lucro líquido do exercício – – – 5.760.401 5.760.401
Constituição de reserva legal 13 – 288.020 – (288.020) –
Dividendos mínimos obrigatórios 13 – – – (54.724) (54.724)
Dividendos adicionais propostos - excedente ao mínimo obrigatório 13 – – 5.417.658 (5.417.658) –
Saldos em 31 de dezembro de 2018 239.008.581 332.875 6.261.372 – 245.602.827

Taxa anual 
depreciação 31/12/2017 Adições 31/12/2018Custo Corrigido

 Veículos e tratores 20% a 25% 9.931.979 (324.559) 9.607.420
 Móveis e utensílios 10% 1.107.099 23.927 1.131.026
 Equipamentos de informática 10% 1.596.708 50.044 1.646.752

42.564.578 796.413 43.360.991
Depreciação
 Máquinas e
  equipamentos 10% a 25% (18.288.979) (1.271.556) (19.560.535)
 Veículos e tratores 20% a 25% (14.192.184) (337.087) (14.529.271)
 Móveis e utensílios 10% (511.501) (108.076) (619.577)
 Equipamentos de informática 10% (1.349.638) (145.081) (1.494.719)

(34.342.302) (1.861.801) (36.204.103)
 Imobilizado líquido 8.222.276 (1.065.388) 7.156.888
Movimentação do imobilizado: 31/12/2018 31/12/2017
Saldo inicial 8.222.276 11.185.079
Aquisições 1.120.972 699.446
Baixas, líquidas de depreciação (324.559) –
Depreciação (1.861.801) (3.662.249)
Saldo final 7.156.888 8.222.276
8. Intangível: Taxa anual
Custo corrigido amortização 31/12/2017 Adições 31/12/2018
Software 20% 1.077.725 10.119 1.087.844
Acervo técnico – 250.000 – 250.000

1.327.725 10.119 1.337.844
Amortização
Software 20% (881.573) (100.925) (982.498)

(881.573) (100.925) (982.498)
Intangível líquido 446.152 (90.805) 355.347
Movimentação do intangível: 31/12/2017 31/12/2018
Saldo inicial 562.679 446.152
Aquisições 9.629 10.119
Amortização (126.156) (100.925)
Saldo final 446.152 355.347
9. Empréstimos e financiamentos: Operação 31/12/2018 31/12/2017
Finame 8.032.290 9.719.264
Capital de Giro 31.562.903 3.180.019
Total 39.595.193 12.899.283
Circulante 34.006.889 5.487.909
Não circulante 5.588.304 7.411.374
Total 39.595.193 12.899.283
Os montantes do não circulante têm a seguinte composição, por ano de 
vencimento, em 31 de dezembro de 2018: 
2020 5.474
2021 354.283
2022 869.714
A partir de 2023 4.358.832
Total 5.588.304
10. Obrigações trabalhistas e tributárias: Obrigações trabalhistas

31/12/2018 31/12/2017
 Provisão para férias e encargos 5.476.933 5.630.998
 Ordenados a pagar 1.615.023 2.805.179
 Encargos sociais a pagar 1.009.332 962.716
 Subtotal 8.101.288 9.398.893
Obrigações tributárias: PIS e COFINS 3.968.326 367.432
 ISS 2.168.683 307.502
 IR e CSLL corrente – 74.937
 IR e CS retidos na fonte 1.565.226 1.354.962
 Outros – 470.487
 Subtotal 7.702.234 2.575.321
Total obrigações trabalhistas e tributárias 15.803.522 11.974.214
11. Imposto de Renda e Contribuição Social: 11.1. Imposto de Renda e
Contribuição Social corrente: 31/12/2018 31/12/2017
Lucro antes das Provisões Tributárias 9.266.847 8.788.143
Dif. Temporárias - provisão/(reversão) e outros – –
Dif. Permanentes - despesas indedutivéis 419.989 (120.867)
Dif. Temporárias - exclusões (a) 53.736.679 31.607.824
Efeitos dos ajustes da Lei 11.638 (b) (132.460.430) (25.876.247)
Base de cálculo do IR e da CS sobre
 o Lucro Líquido (69.036.915) 14.398.854
 Compensação de prejuízos fiscais – (4.319.656)
 Imposto de Renda - 15% – (1.511.880)
 Imposto de Renda - 10% (adicional) – (983.920)
 Contribuição Social sobre o Lucro Líquido – (907.128)
 Incentivos Fiscais – 60.475

– (3.342.453)
IR e CS sobre o lucro líquido - Prejuízo Fiscal 24.225.911 (1.468.683)
IR e CS sobre o lucro líquido - diferido (27.732.394) 1.197.367
 IR e CS - Diferidos (3.506.483) (3.613.769)
(a) O Imposto de Renda e a Contribuição Social diferidos foram constituídos 
sobre o resultado contábil, com base na Instrução Normativa SRF nº 21 de 
13 de março de 1979 que disciplina o procedimento para apuração dos re-
sultados de contratos de construção por empreitada ou fornecimento de 
bens e serviços a serem produzidos; (b) O Imposto de Renda e Contribuição 
Social diferidos foram calculados com base nas receitas de contratos ainda 
não faturados, ajustados de acordo com os critérios do Pronunciamento 
Contábil CPC 17 (R1) - Contratos de construção. 11.2. Imposto de Renda 
e Contribuição diferidos: O Imposto de Renda e a Contribuição Social di-
feridos foram constituídos sobre as diferenças temporárias no reconheci-
mento de provisões de despesas entre os livros fiscais e societários.

31/12/2018 31/12/2017
Ativo não circulante
Imposto de renda e contribuição social sobre
 prejuízos fiscais e base negativa 45.614.223 21.388.312

45.614.223 21.388.312
Passivo circulante
PIS, COFINS - diferença entre regime de 
 tributação (regime de caixa) e recolhimento
  das receitas (regime competência) 324.613 889.361
Com base no resultado dos ajustes efetuados
 contratos de construção 7.439.190 4.186.420

7.763.803 5.075.781
Passivo não circulante
IRPJ e CSLL - exclusões temporárias 30.873.309 31.440.464
IRPJ e CSLL - Valores calculados
receitas (regime de competência) com base no
 resultado dos ajustes efetuados nos contratos
  de construção 63.742.788 35.443.239

94.616.097 66.883.703

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis
Aos Acionistas e Administradores da Construtora Ferreira Guedes S.A. 
São Paulo - SP - Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da 
Construtora Ferreira Guedes S.A. (“Companhia”), que compreendem o 
balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2018 e as respectivas demons-
trações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políti-
cas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referi-
das apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posi-
ção patrimonial e financeira da Companhia em 31 de dezembro de 2018, o 
desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as nor-
mas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contá-
beis”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os 
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do 
Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de 

acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida 
é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Ênfase: Chama-
mos atenção para a Nota Explicativa nº 5, em que a Companhia possui 
créditos a receber por serviços prestados a órgãos públicos. Apesar de não 
ser possível evidenciarmos a completa realização e prazo, a administração 
da Companhia permanece confiante em receber os referidos créditos em 
sua totalidade. Nossa opinião não está ressalvada em relação a esse assun-
to. Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis 
e o relatório do auditor: A administração da Companhia é responsável por 
essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório 
da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de audi-
toria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações 
contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, 
ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsis-
tente com as demonstrações contábeis ou com nosso conhecimento obtido 
na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. 
Com base no trabalho realizado, concluímos que não há distorção relevante 
no Relatório da Administração. O relatório da administração não contempla 
todas as informações requeridas na legislação societária brasileira. Res-

ponsabilidades da administração pelas demonstrações contábeis: A 
administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção rele-
vante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração 
das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avalia-
ção da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quan-
do aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional 
e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a 
não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerra-
mento das operações. Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável 
de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é 
um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria reali-
zada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distor-

ções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevan-
tes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de 
uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao 
longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de dis-
torção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se cau-
sada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de audi-
toria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não de-
tecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o prove-
niente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencio-
nais; • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a au-
ditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circuns-
tâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia 
dos controles internos da Companhia; • Avaliamos a adequação das políti-
cas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e res-
pectivas divulgações feitas pela administração; • Concluímos sobre a ade-

quação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incer-
teza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dú-
vida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Companhia. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de 
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condi-
ções futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continui-
dade operacional; • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteú-
do das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as 
demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre 
outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das consta-
tações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências signifi-
cativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 16 de abril de 2019

BDO RCS Auditores Independentes SS Viviene Alves Bauer
CRC 2 SP 013846/O-1 Contadora - CRC 1SP 253472/O-2

Diretoria Erasto Messias da Silva Junior - Diretor Superintendente Luiz Paulo Zuppani Ballista  - Diretor de Engenharia Antonio Clóvis Zandoná
Rodrigo Pinheiro Andrade - Diretor Administrativo Financeiro Patricia Bueno Moreira - Diretora Jurídica TC CRC/SP 1SP138.329/O-9

12. Provisões: A Companhia, no curso normal de suas atividades, está sujeita 
aos processos judiciais de natureza cível, fiscal e trabalhista. A Administração, 
baseada em interpretação dos seus assessores jurídicos responsáveis pela defe-
sa das mencionadas autuações, entende que as provisões constituídas são sufi-
cientes para fazer face às perdas esperadas, conforme demonstrado a seguir:
Risco de perda provável: 31/12/2018 31/12/2017
Processos cíveis 448.396 448.396
Processos trabalhistas 1.206.090 857.025
Total 1.654.486 1.305.421
Risco de perda possível: A Companhia é parte em processos cíveis, tributá-
rios e trabalhistas, os quais na opinião da Administração e de seus assesso-
res legais possuem expectativa de perda possível no montante de  
R$ 2.286.508 (R$ 1.728.575 em 2017). A Companhia possui depósitos judi-
ciais no montante de R$ 852.039 (R$ 780.158 em 2017) relacionados a 
parte dos processos judiciais que permanecem em andamento. 13. Patri-
mônio líquido: Capital social: O capital social em 31 de dezembro de 2018 
e de 2017, totalmente subscrito e integralizado é representado por 
22.830.922 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. Reserva legal: 
A legislação societária brasileira exige que as sociedades anônimas apro-
priem 5% do lucro líquido anual para reserva de lucros, antes dos lucros 
serem distribuídos, limitando essa reserva até 20% do valor total do capital. 
A reserva tem por fim assegurar a integridade do capital social e somente 
poderá ser utilizada para compensar prejuízos e aumentar capital. Em 31 de 
dezembro de 2018, a Companhia constituiu reserva legal no montante de 
R$ 288.020. Destinação do resultado: O estatuto social da Companhia esta-
belece a distribuição de dividendos mínimos obrigatórios correspondentes a 
1% do lucro líquido. Adicionalmente, de acordo com o estatuto social, a Di-
retoria pode declarar dividendos intermediários. Havendo saldo remanes-
cente, o mesmo ficará à disposição da Assembleia Geral. 

31/12/2018
Lucro líquido do exercício 5.760.401
Constituição de reserva legal (288.020)
Base para constituição de dividendos 5.472.381
Destinação: Dividendos mínimos obrigatórios 54.724
Dividendos complementares, excedentes ao mínimo
 obrigatório (i) 5.417.657
Total destinado 5.472.381
(i) A Administração encaminhará a Assembleia Geral proposta para paga-
mento de dividendos adicionais sobre o lucro líquido do exercício de 2018, 
no valor total de R$ 5.417.381 correspondente a R$ 0,237294004 por ação 
ordinária. O valor dos dividendos acima do mínimo obrigatório estabelecido 
em Lei ou outro instrumento legal, não aprovado em Assembleia Geral, é 
apresentado e destacado no patrimônio líquido. Esses dividendos excedem 
o mínimo obrigatório e, portanto, estarão apresentados na conta do patrimô-
nio líquido, denominada “Dividendos complementares, excedentes ao míni-
mo obrigatório”, até a sua aprovação pela AGO.
14. Receita operacional líquida: 31/12/2018 31/12/2017
Receita bruta:
 Prestação de serviços de engenharia 565.958.469 369.995.494
Total 565.958.469 369.995.494
 Impostos incidentes sobre a receita (32.420.439) (18.435.464)
Receita líquida 533.538.030 351.560.030
15. Demonstração do resultado por natureza:

31/12/2018 31/12/2017
Gastos com pessoal (167.627.745) (101.518.898)
Serviços de terceiros (84.628.368) (57.763.302)
Gastos gerais (65.954.894) (44.296.417)
Utilidades e serviços (69.069.242) (47.239.777)
Materiais de consumo e aplicação (132.560.348) (87.980.578)
Depreciação e amortização (3.713.521) (4.602.379)
Outros 1.833.810 (290.685)
Total (521.720.308) (343.692.036)
Custo dos serviços prestados (490.934.852) (311.146.795)
Despesas gerais e administrativas (32.549.266) (32.279.556)
Outras receitas (despesas), líquidas 1.763.810 (265.685)
Total (521.720.308) (343.692.036)
16. Resultado financeiro: 31/12/2018 31/12/2017
Receita financeira
 Juros sobre aplicações financeiras 63.364 267.484
 Sobre Impostos a recuperar 81.545 –
 Descontos obtidos 535.337 252.703
 Atualização monetária 2.242.481 2.035.522
 Variações cambiais – 14.616
 Outras Receitas Financeiras 266.924 201.720
Subtotal 3.189.650 2.772.045
Despesa financeira
 Juros sobre empréstimos (1.886.553) (1.364.842)
 Comissões e despesas bancárias (1.873.690) –
 Variações cambiais - Partes relacionadas
  Venezuela (1.027.209) –
 Outras despesas financeiras (953.071) (487.054)
Subtotal (5.740.523) (1.851.896)
Total (2.550.874) 920.149
17. Seguros: A Companhia mantém cobertura de seguros em montante 
considerado suficiente pela Administração para cobrir eventuais riscos so-
bre seus ativos e/ou responsabilidades. As premissas de riscos dada a sua 
natureza, não fazem parte do escopo da auditoria das demonstrações con-
tábeis, consequentemente, não foram auditadas pelos auditores indepen-
dentes. 18. Instrumentos financeiros: Os instrumentos  financeiros corrente-
mente utilizados pela Companhia restringem-se às aplicações financeiras 
de curto prazo, contas a receber, fornecedores, contas a pagar, captação de 
empréstimos e financiamentos, em condições normais de mercado, estando 
reconhecidos nas demonstrações contábeis pelos critérios descritos na 
Nota Explicativa nº 3. Estes instrumentos são administrados por meio de 
estratégias operacionais, visando à liquidez, rentabilidade e minimização de 
riscos. A Companhia não efetuou aplicações de caráter especulativo, em 
derivativos ou quaisquer outros ativos de riscos. Os principais instrumentos 
financeiros ativos e passivos em 31 de dezembro de 2018 e 2017 são des-
critos a seguir, bem como os critérios para sua valorização: • Disponibilida-
des e aplicações financeiras: Os saldos em conta corrente mantidos em 
bancos têm seus valores de mercado idênticos aos saldos contábeis; • Títu-
los e valores mobiliários: O valor de mercado desses ativos não difere 
significativamente dos valores de mercado; • Fornecedores: Os valores de 
fornecedores apresentados a valor contábil têm valor de mercado similar;  
• Empréstimos e financiamentos: As condições e os prazos dos emprésti-
mos e financiamentos obtidos estão apresentados na Nota Explicativa nº 9. 
O valor de liquidação desses passivos não difere significativamente dos va-
lores apresentados nas demonstrações contábeis. (a) Considerações so-
bre riscos e gestão de capital: Os principais riscos de mercado a que a 
Companhia está exposta na condução das suas atividades são: Risco de 
mercado: O risco de mercado é o risco de que o valor justo dos fluxos de 
caixa futuros de um instrumento financeiro flutue devido a variações nos 
preços de mercado. Os preços de mercado são afetados por dois tipos de 
risco: risco de taxa de juros e risco de moeda. Instrumentos financeiros afe-
tados pelo risco de mercado incluem aplicações financeiras, contas a rece-
ber, contas a pagar e empréstimos a pagar. Risco financeiro: Os resultados 
da Companhia estão suscetíveis a variações das taxas de juros incidentes 
sobre as aplicações financeiras e dívidas com taxas de juros variáveis. As 
taxas de juros sobre empréstimos e financiamentos estão mencionadas na 
Nota Explicativa nº 9. As taxas de juros contratadas sobre aplicações finan-
ceiras estão mencionadas na Nota Explicativa nº 4. Risco de taxa de câm-
bio: Esse risco decorre da possibilidade de a Companhia vir a incorrer 
em  perdas por conta de flutuações nas taxas de câmbio, que reduzam valo-
res nominais faturados ou aumentem valores captados no mercado. Em 31 
de dezembro de 2018, a Companhia reconheceu perda de seus investimen-
tos no exterior (Venezuela) devido aos efeitos de hiperinflação no respectivo 
país.
Total de investimentos no exterior (Venezuela) 31/12/2018 31/12/2017
Saldo em R$ – 1.011.724
Saldos em US$ – 311.300
Risco de liquidez: O risco de liquidez consiste na eventualidade da Compa-
nhia não dispor de recursos suficientes para cumprir com seus compromis-
sos em função das diferentes moedas e prazos de liquidação de seus direi-
tos e obrigações. O controle da liquidez e do fluxo de caixa da Companhia é 
monitorado pelas áreas de gestão da Companhia, de modo a garantir que a 
geração operacional de caixa e a captação prévia de recursos, quando ne-
cessária, sejam suficientes para a manutenção do seu cronograma de com-
promissos, não gerando riscos de liquidez para a Companhia.

PRODUTOS ALIMENTÍCIOS ARAPONGAS S/A - PRODASA -CNPJ nº 75.404.814/0001-90 

Assembleia Geral Ordinária - Convocação 
São convocados os Srs. acionistas a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária, que se realizará no dia 26/04/2019, às 12 horas, na sede social, 
na Rua Coronel Morais nº 100, Canindé, São Paulo/SP, a fim de deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: a) prestação de contas dos administradores, 
exame, discussão e votação das demonstrações financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2018; b) destinação dos lucros do 
exercício findo e distribuição de dividendos; c) eleição de membros da Diretoria e fixação das respectivas remunerações. Comunicamos que se 
encontram à disposição dos senhores acionistas, na sede social, os documentos a que se refere a Lei nº 6.404/1976 , artigo 133, com as alterações da 
Lei nº 10.303/2001, relativos ao exercício social encerrado em 31/12/2018. São Paulo - SP, 16/04/2019. José Maria Fernandes – Diretor-Presidente

Agrostahl S.A. Indústria e Comércio
CNPJ 45.493.772/0001-40

Assembleia Geral Ordinária - Convocação
São convocados os Senhores Acionistas a se reunirem em AGO a ser realizada em 30/04/2019, às 09hs, em 1ª convocação, na sede 
social da empresa, Mairinque/SP, na Rodovia Raposo Tavares, km 67, Distrito Industrial, a fim de deliberarem sobre a seguinte ordem do 
dia: a) Prestação de contas dos administradores, deliberação das Demonstrações Financeiras do período findo em 31/12/2018 e 
destinação do correspondente resultado do exercício; b) eleição da diretoria e fixação do valor dos honorários; e c) Outros assuntos de 
interesse social. - João Augusto Pereira Carneiro Mac-Dowell - Presidente.

Companhia Müller de Bebidas 
CNPJ/MF nº 03.485.775/0001-92

Assembleia Geral Ordinária - Convocação
Ficam convocados os senhores acionistas a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária a se realizar, em 1ª convocação, 
no dia 2.05.2019, às 11:00 horas, na sede social da Companhia, localizada na Estrada Municipal PNG 349, Chácara Taboão, 

-
-
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AMASV ZARPA TRANSMISSÃO E ARMAZENAMENTO DE DADOS S.A. 
CNPJ: 20.664.790/0001-17 
Demonstrações Contábeis

Balanço Patrimonial 2018 2017
Ativo / Circulante 7.832.893,57 3.849.476,78
Disponível 6.747.455,61 2.976.451,91
Clientes a Receber 1.049.422,54 839.319,20
Impostos a Recuperar 30.829,08 30.106,85
Adiantamentos e Empréstimos 2.153,83 832,79
Outras Créditos 3.032,51 2.766,03
Não Circulante 0,00 0,00
Permanente 335.639,32 354.314,26
Imobilizado 470.961,54 455.949,44
Imobilizado - Depreciação Acumulada -135.322,22 -101.635,18
Total do Ativo 8.168.532,89 4.203.791,04

Balanço Patrimonial 2018 2017
Passivo / Circulante 6.534.020,56 2.570.878,71
Fornecedores Nacionais 9.764,69 84.470,22
Empréstimos e Financiamentos 29.383,98 0,00
Obrigações Tributárias 670.341,98 563.993,91
Outras Contas a Pagar 5.604.453,37 1.631.561,64
Contas Provisionadas 220.076,54 290.852,94
Não Circulante 0,00 0,00
Patrimônio Líquido 1.634.512,33 1.632.912,33
Capital Social 1.360.760,00 1.360.760,00
Capital Social a Integralizar 0,33 0,33
Reservas de Capital 272.152,00 272.152,00
Lucros ou Prejuízos Acumulados 1.600,00 0,00
Total do Passivo 8.168.532,89 4.203.791,04

Demonstração do Resultado 2018 2017
Receita Operacional Bruta 16.388.262,66 12.647.252,27
Deduções e Impostos 
 Incidentes sobre Vendas 1.113.675,63 1.093.986,86
ISS sobre serviços 515.504,05 632.362,16
PIS sobre serviços 106.523,69 82.207,14
COFINS sobre serviços 491.647,89 379.417,56
Receita Operacional Líquida 15.274.587,03 11.553.265,41
( - ) Custos dos Produtos, 
Mercadorias e Serviços Vendidos 2.712.921,04 4.471.757,66
Lucro Bruto 12.561.665,99 7.081.507,75
(-) Despesas e 
 Receitas Operacionais 5.196.182,31 3.881.016,39

Demonstrações das Mutações 
do Patrimônio Liquido

Capital 
Social

Reservas  
de Capital 

Futuro Aumento 
de Capital

Lucros ou Prejuízos  
Acumulados Total

Saldo em 31/12/2016 1.360.760,00 25.388,00 0,33 0,42 1.386.148,75
Resultado do Exercício - - - 1.845.073,96 1.845.073,96
Incorporação de Reservas - 246.764,00 - -246.764,00 0,00
Ajustes Credores de Exercícios Anteriores - - - 5.654,51 5.654,51
Ajustes Devedores de Exercícios Anteriores - - - -5.577,43 -5.577,43
Lucros Distribuídos - - - -1.598.387,46 -1.598.387,46
Saldo em 31/12/2017 1.360.760,00 272.152,00 0,33 0,00 1.632.912,33
Resultado do Exercício - - - 5.603.613,37 5.603.613,37
Ajustes Credores de Exercícios Anteriores - - - 1.600,00 1.600,00
Lucros Distribuídos - - - -5.603.613,37 -5.603.613,37
Saldo em 31/12/2018 1.360.760,00 272.152,00 0,33 1.600,00 1.634.512,33

 Ana Lúcia Oliveira Gonçalves Leite
CRC 1SP 160.046/O-8

Demonstração do Resultado 2018 2017
      Despesas Comerciais 1.727.066,56 669.646,16
      Despesas Administrativas 3.473.693,90 3.206.639,82
      Despesas Tributárias 1.332,50 267,72
      Despesas Financeiras 6.658,73 11.794,52
      Receitas Financeiras 12.569,38 7.331,83
Lucro Operacional 7.365.483,68 3.200.491,36
Despesas não operacionais 0,00 2.304,34
Lucro Antes do Imposto de Renda 7.365.483,68 3.198.187,02
Provisão para a CSLL 472.730,38 364.529,93
Provisão para o
  Imposto sobre a Renda 1.289.139,93 988.583,13
Lucro Líquido 5.603.613,37 1.845.073,96

LW AGRÍCOLA E PARTICIPAÇÕES S.A C.N.P.J 61.291.282/0001-18
(Valores em R$ 1,00)

 A Diretoria Salatiel Dias Batista Filho - CRC: 1SP 261.936/O-8

Balanços patrimoniais

Caixa e Bancos 210 114
Aplicações Financeiras e Ações 8.215.649 8.527.399
Ações de Outras Empresas 3.825.000 3.019.500
Clientes 80.389 266.909
Adiantamentos 17.994 1.301
Impostos a Recuperar/ Compensado 185.078 87.845
Estoques 950.908 946.657
Despesas Pagas Antecipadamente 2.065 1.947

Depósitos Judiciais 29.009 29.009
Investimentos 13.573.481 13.573.481
Imobilizado 5.216.813 5.378.124

Balanços patrimoniais

Fornecedores 70.740 66.545
Obrigações Sociais 82.929 81.347
Obrigações Fiscais 21.917 70.092
Outras Obrigações 9 -
Contas a Pagar 91.026 91.532
Adiantamento de Terceiros 139.609 138.603

Capital 11.393.683 11.393.683
Ajuste IPC/90 (63.085) (63.085)
Reservas 5.950.186 5.950.186
Ajuste de Avaliação Patrimonial 14.449.094 13.643.594
Lucros/Prejuízos de 
 Exercícios Anteriores 459.788 772.753
Resultado do Exercício (40.299) 239.035
Distribuição de Lucros (459.000) (552.000)

Impostos Incidentes (29.847) (55.223)

Devoluções e Impostos
359.379 378.554

  Variação Patrimonial (8.796) (44.910)
  Custos das Atividades Rurais (3.090.912) (2.777.090)

Despesas Administrativas Gerais (330.979) (294.671)
Despesas Não Dedutíveis (1.468) (1.045)

Outras Receitas 2.053.572 1.630.368
Outras Receitas Isentas - 16.004
Despesas Financeiras (420) (8.240)

Receitas Financeiras 977.923 1.434.592
5.255 823

Contribuição social (1.445) (31.593)
Imposto de renda (2.408) (63.757)

(+) Depreciação/Amortização 176.756 186.065
(-/+) Aumento/Redução 
 de Contas a Receber 186.520 (142.003)
(-/+) Aumento/Redução
  de Adiantamentos Diversos (16.694) 179
(-) Aumento de Impostos a Recuperar (97.233) (63.034)
(-) Aumento/Redução de Estoques (4.251) 24.474
(-/+) Aumento/Redução
  de Despesas Antecipadas (118) (667)
(-)  Aumento/Redução de Fornecedores 4.195 (26.327)
(-)  Aumento/ Redução de Obrigações Sociais 1.581 5.067
(-) Aumento/Redução de Impostos a Pagar (48.175) 16.008
(-) Aumento/Redução de Contas a Pagar (497) (4.448)
(+)Aumento de Adiantamento de Clientes 1.006 (64.502)
(-)Depósitos Judiciais - (29.009)

(-) Ajustes de Avaliação Patrimonial 805.500 832.214
(-) Compra de Ativo Imobilizado (15.445) (18.075)

(-) Distribuição de Lucros (459.000) (552.000)

Saldo Inicial 11.547.013 11.144.035
( - )Saldo Final 12.040.860 11.547.013

 Capital 
Social Reservas

 
 Patrimonial

 
Total

Ajuste de Avaliação Patrimonial - - - 832.214 - 832.214
Lucro do Exercício - - - - 239.035 239.035
Distribuição de Lucros - - - - (552.000) (552.000)

Ajuste de Avaliação Patrimonial - - - 805.500 - 805.500
Lucro do Exercício - - - - (40.299) (40.299)
Distribuição de Lucros - - - - (459.000) (459.000)

ERRATA: A RAICHER GESTOR DE LEILÕES, publicou dias 03 e 10 de Abril /19 um leilão extrajudicial
referente agente fiduciária TRENTO INCORPORADORA LTDA  inscrito sob CNPJ n.º 09.158.901/0001-
80 e como fiduciantes CHARLES KALY DA SILVA, CPF/MF sob nº 989.179.004-53 e JANETE CEZARIO
FERREIRA DA SILVA inscrita no CPF/MF sob nº 223.886.848-89, e o valor informado em 2ª praça foi de R$
493.637,28 (quatrocentos e noventa e três mil e seiscentos e trinta e sete reais e vinte e oito centavos)
entretanto o valor correto é de R$ 406.701,25 (quatrocentos e seis mil e setecentos e  um reais e vinte e cinco
centavos)

RAICHER LEILÕES GESTOR DE LEILÕES, através do Leiloeiro contratado SAMI RAICHER - Leiloeiro
Oficial, inscrito na JUCESP930, com endereço comercial na Rua Padre João Manuel, 222 – Sala 10.108 –
10ª andar -Jardim Paulista, São Paulo/SP, devidamente autorizado pela credora fiduciária TRENTO
INCORPORADORA LTDA., empresa devidamente inscrita no CNPJ n.º 09.158.901/0001-80, com sede
na Alameda Jauaperi, 299 – Moema, São Paulo - SP – CEP: 04523-010, nos termos do Instrumento
Particular de Contrato de Compra e Venda, de Financiamento Imobiliário, de Alienação Fiduciária em Garantia
e Outros Pactos, datado de 27/12/2017, devidamente registrado sob nº R4 na matrícula nº 217.373, no qual
figuram como fiduciantes CHARLES KALY DA SILVA, brasileiro, casado, operador, portador da Cédula
de Identidade com RG nº 36.642.338-1-SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob nº 989.179.004-53 e JANETE
CEZARIO FERREIRA DA SILVA, brasileira, casada, do lar, portadora da Cédula de Identidade com
RG nº 33.118.092-3-SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob nº 223.886.848-89, ambos residentes e domiciliados
na Rua do Centeio, nº 576, Loteamento Industrial, Jardim Perola, Santa Bárbara D´Oeste/SP, CEP:
13.454-002, levaráàPÚBLICO LEILÃO, de modo presencial nos termos da Lei nº. 9.514/97, artigo 27 e parágrafos,
no dia25/04/2018às 10h00min, no escritório do leiloeiro sito á Rua Padre João Manuel, 222 – Sala 10.108 –
10ª andar -Jardim Paulista – São Paulo/SP em PRIMEIRO LEILÃO, comlance mínimo igual ou superiora
R$519.678,35(quinhentos e dezenove mil e seiscentos e setenta e oito reais e trinta e cinco centavos)
o imóvel abaixo descrito e caracterizado com propriedade consolidada em nome dos credores fiduciários,
constituído por IMÓVEL: Apartamento nº 186, localizado no 18º pavimento do empreendimento
denominado “PREMIATTO SACOMÃ”, situado na Avenida Arroio Grande, nº 517, no 18º subdistrito
- Ipiranga, com a área real privativa total de 67,010m2, área real de uso comum de 51,651m2, (incluída
a área referente a 01 vaga para estacionamento de 1 automóvel de passeio, em lugar individual e
indeterminado na garagem coletiva do empreendimento, situada no 1º ou 2º subsolo, operada, se
necessário, com o auxílio de manobrista), área real total de 118,661m2, o coeficiente de
proporcionalidade de 0,0070071 e a fração ideal de terreno de 16,863m2. O terreno constituído pelos
lotes 7, 8 e 9 da quadra 12 da Vila Conde do Pinhal, Moinho Velho, no qual está construído o referido
empreendimento, encerra a área remanescente de 2.406,58m2 OBSERVAÇÃO: IMÓVEL OCUPADO,
DESOCUPAÇÃO POR CONTA DO ADQUIRENTE NOS TERMOS DO ART. 30 DA LEI nº 9.514/97; Caso
não haja licitante em primeiro leilão, fica desde jádesignado o dia 30/04/2019às 10h00min, no mesmo local,
a realização do SEGUNDO LEILÃO, com lance mínimoigual ou superior a R$ 406.701,25 (quatrocentos
e seis mil e setecentos e um reais e vinte e cinco centavos) e, neste será aceito o maior lance oferecido
ao imóvel, desde que igual ou superior a somatória do valor da dívida reajustada até aquela data, acrescidas
das despesas, dos encargos legais e contratuais, dos tributos, das despesas condominiais eventualmente em
aberto, inclusive do imposto de transmissão recolhido para a consolidação da propriedade, despesas com
edital e leilão; o bem será vendido, observada a Convenção de Condomínio vigente no condomínio onde situa-
se o imóvel relacionado, aquem maior lance oferecer, pelo valor maior ou igual o estipulado para o imóvel,
reservando-se ao comitente vendedor, o direito de retirar, liberar ou não o bem pelo maior preço alcançado
por intermédio do leiloeiro. A venda será efetuada “ad corpus” e no estado de conservação que se encontra.
O interessado deverá efetuar o pagamento do arremate à vista e, a comissão do leiloeiro correspondente é
5% sobre o valor do arremateàvista no ato do leilão. A total responsabilidade deste leilão, bem como valores,
datas e produto é de total responsabilidade do comitente vendedor, isentado o leiloeiro e a organização de
leilões de quaisquer responsabilidades. As demais condições obedecerão ao que regula o Decreto nº.
21.981 de 19 de outubro de 1.932 com as alterações introduzidas pelo decreto nº. 22.427 de 1º de fevereiro
de 1.933, que regula a profissão de Leiloeiro Oficial - Informações (11) 3578-1318 e ou e-mail do Leiloeiro:
raicher@gmail.com.

PROCESSO Nº 0131936-96.2010.8.26.0100 18ª Vara Cível - Foro Central Cível CITAÇÃO. PRAZO 20 DIAS.
PROCESSO Nº 0131936-96.2010.8.26.0100. O DR. RODRIGO RAMOS, MM. JUÍZ DE DIREITO DA 18ª
VARA CÍVEL - FORO CENTRAL CÍVEL - SP, na forma da lei, etc. faz saber a C.LEE CONFECCOES,
pessoa jurídica, inscrita no CNPJ 08.953.492/0001-41, na pessoa de seus representantes legais, que também
deverão ser citadas, sendo JAE HO LEE, nacionalidade desconhecida, portador do CPF/MF sob o número
407.810.031-72, e, CRISTIAN LEE, nacionalidade desconhecida, portador do CPF/MF sob o número
394.628.698-47, que, Banco Do Brasil S/A, ajuizou Ação Monitória, objetivando cobrar a quantia de R$
236.557,71 (duzentos e trinta e seis mil reais, quinhentos e cinquenta e sete reais e setenta e um centavos),
referente ao CONTRATO BANCÁRIO COM O BANCO DO BRASIL. Estando os réus em local ignorado,
foi expedido o presente edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, paguem o “quantum”
reclamado ou ofereçam embargos, sob pena de não o fazendo, constituir-se em título executivo judicial a inicial
pretendida. Em caso de revelia, será nomeado curador especial. Será o edital, afixado e publicado na forma
da lei. 18 e 19/04

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0002028-74.2019.8.26.0001. A MMª. Juiza de Direito
da 6ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dra. Maria Cecilia Monteiro Frazão, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a Marcelo Tadeu de Lyra Júnior (CPF. 255.812.969-63) que SESP - Sociedade Educacional
São Paulo, ajuizou o cumprimento de sentença supra mencionado oriundo da ação monitória n. 0005021-
03.2013.8.26.0001 e, estando o executado em lugar ignorado, foi deferida a intimação por edital, para que em 15
dias, a fluir dos 20 dias supra, efetue o pagamento do débito (R$ 42.628,72 atualizado até janeiro/2019), sob pena
de incidência de multa de 10%, pagamento de honorários advocatícios fixados em 10% e expedição de mandado
de penhora e avaliação. Fica a parte executada advertida de que, transcorrido o prazo previsto no art. 523 do CPC
sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias para que, independentemente de penhora ou nova
intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente, afixado e publicado na forma da lei.
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 05 de abril de 2019.                   18 e 19 / 04 / 2019.

Transbia Transportes Baldan S/A
CNPJ/MF n.º 55.539.555/0001-06

Assembleia Geral Ordinária - Edital de Convocação
Ficam convocados os senhores acionistas a se reunirem no dia 26/04/2019, às 10h30, em sua sede localizada na Avenida 

Em Sede de Ordinária AGO: 
a) Exame, Discussão e Votação do Balanço Geral, Demonstrações Financeiras e Relatório da Administração referente ao 
exercício de 2018; b)

c.) Fixação dos 
honorários da Diretoria. Matão/SP, 13/04/2019. Walter Baldan Filho - Diretor.                                                             (18,19,23)

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0091786-08.2012.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 1ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Guilherme Silva e Souza, na forma
da Lei, etc. Faz Saber a Silvio Pereira Santos (CPF. 716.042.944-34), que Ação Consultoria e Participações Ltda,
Ricardo Nicolau e sua mulher Alcione Domite Nicolau, José Nicolau, e Espólio de Odette Diab Maluf, representado por
seu inventariante Ricardo Nicolau ajuizaram uma Interpelação Judicial Premonitória para Constituição em Mora do
Notificado, cumulado com pedido específico de Interrupção da Prescrição ao Direito de Ação de Resolução de
Compromisso de Venda e Compra, para que em 30 dias, a fluir dos 20 dias supra, compareça ao escritório do patrono
do Notificante, sito na Praça Roosevelt, nº 200, 6º andar, São Paulo/SP, para efetuar o devido pagamento do débito
no valor de R$ 56.380,92 (dezembro de 2012), oriundo do Contrato de Compromisso de Venda e Compra, que tem
por objeto Um lote de terreno situado no loteamento denominado Vila Nagibe, Quinhão 2, no 32º Subdistrito, Capela
do Socorro, 11ª Circunscrição Imobiliária, constituído pelo Lote 19 - D da Quadra B, purgando a mora, sob pena de
promover os Notificantes a pertinente ação de resolução de contrato preliminar de compromisso de venda e compra,
com a consequente reintegração dos Notificantes na posse do bem, cumulada com pedido de indenização por danos
materiais, incluindo valor indenizatório pela ocupação do imóvel, a incidir desde a entrada na posse pelo Notificado
até a entrega da posse aos Notificantes. Estando o NOTIFICADO em lugar ignorado, expede-se edital, o qual será
afixado e publicado na forma da lei.                                                                                          18 e 19 / 04 / 2019.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0110408-35.2012.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 19ª Vara
Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). CAMILA RODRIGUES BORGES DE AZEVEDO, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a(o) JIANFENG LIU, CPF 008.950.549-22 e JIANFENG LIU ELETRÔNICOSLTDA, CNPJ 09.005.884/0001-41, que lhe
foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de IRESOLVE Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros
S.A.. alegando em síntese que, em virtude da cessão de crédito, tornou-se credora da importânciade R$ 56.622,85, representada
pela cédula de crédito bancário firmada com o credor primevo,Banco Itaú Unibanco S/A, a partir da abertura de Cédula de Crédito
Bancário nº 30423-000000172346421, emitida e assinada em 3/11/2009. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido,
foi determinada a sua CITAÇÃO, por  EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para, no prazo de 3 dias, efetuar o
pagamento da dívida, sob pena de penhora de bens nos termos dos arts. 652 e seguintes do CPC. No prazo de 15 dias, o
executado poderá reconhecer o crédito e comprovar o depósito judicial de 30% do valor em execução, custas e honorários, e pagar
o restante em até 6 parcelas mensais, corrigidas pela Tabela Prática do Tribunal de Justiça e acrescidas de juros de 1% (um por cento)
ao mês de acordo com o art. 745-A do CPC ou oferecer embargos à execução (art. 738 do CPC).O não pagamento de qualquer
das prestações implicará, de pleno direito, o vencimento das subsequentes e o prosseguimento do processo, com o imediato início
dos atos executivos, imposta ao executado multa de 10% (dez por cento) sobre o valor das prestações não pagas e sob pena de
penhora. PRAZO PARAEMBARGOS: 15 (quinze). Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso emque será
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado
nesta cidade de São Paulo, aos 21 de fevereiro de 2019.                                                                                      18 e 19 / 04 / 2019

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1059332-76.2017.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 12ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Daniel Serpentino, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a(o) LUCCA FREDERICO AMARAL CORREA PARONETTI, Brasileiro, CPF 401.052.358-14, com endereço à
Rua Abegoaria, 422, Jardim das Bandeiras, CEP 05436-000, São Paulo SP, que lhe foi proposta uma ação de
Execução de Título Extrajudicial por parte de Assoc Escola Sup de Propaganda e Marketing, objetivando o recebimento
da quantia de R$ 18.805,49 (maio de 2017), representada pelo Instrumento Particular de Confissão de Dívida,
referente à prestação de serviços educacionais. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada
a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 3 dias, que fluirá após
o decurso do prazo do presente edital, pague(m) o débito atualizado, acrescida(s) dos honorários advocatícios da
parte exequente arbitrados em 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado do débito, ocasião em que a verba
honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embargue(m) ou reconheça(m) o crédito do(a)(s) exequente(s),
comprovando-se o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o
pagamento seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês,
sob pena de penhora e avaliação de bens. Decorridos os prazos acima consignados, no silêncio, será nomeado
curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 22 de março de 2019. 18 e 19 / 04 / 2019.

GAIA AGRO SECURITIZADORA S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 14.876.090/0001-93 - NIRE: 35.300.418.514

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS DE
RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO DA 1ª SÉRIE DA 8ª EMISSÃO DA GAIA AGRO SECURITIZADORA S.A.

A Gaia Agro Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 14.876.090/0001-93 (“Emissora”), pelo presente edital 
de convocação, nos termos da Cláusula 12 do Termo de Securitização fi rmado em 24 de novembro de 2014 e aditado 
em 10 de fevereiro de 2015, convoca os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da 1ª Série da 8ª 
Emissão da Emissora (“CRA”), a reunirem-se em Assembleia Geral de Titulares dos CRA, a se realizar, em primeira 
convocação, no dia 08 de maio de 2019, às 10 horas e 30 minutos na sede da Emissora, localizada na Cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Min. Jesuíno Cardoso, nº 633, 8º andar, conjunto 82, sala 1, Vila Nova Conceição, 
CEP 04.544-051 para deliberar sobre (i) apresentar objeção ou não ao plano da recuperação judicial apresentado pela 
Usina Rio Pardo S.A. no âmbito da ação judicial indicada no Fato Relevante da Emissora emitido em 15 de abril de 
2019, devidamente disponibilizado pelo sistema Empresas Net da Comissão de Valores Mobiliários (CVM) (“Fato 
Relevante sobre Plano de RJ”); (ii) caso seja deliberado por não apresentar objeção, aprovar ou não o plano da 
recuperação judicial na forma indicada no Fato Relevante sobre Plano de RJ. Os Titulares dos CRA que se fi zerem 
representar por procuração, deverão entregar o instrumento de mandato, com poderes específi cos para representação 
na Assembleia Geral de Titulares dos CRA na sede da Emissora com, pelo menos, 24 (vinte e quatro) horas de 
antecedência da referida assembleia. Sem prejuízo, em benefício do tempo, os Titulares dos CRA deverão encaminhar 
os documentos comprobatórios de sua representação para o e-mail fi duciario@slw.com.br 

São Paulo, 15 de abril de 2019.
Gaia Agro Securitizadora S.A.

Imobiliária Paramirim S.A.
CNPJ Nº 51.049.823/0001-42 - NIRE 35.300.315.260

Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária - Edital de Convocação

Imobiliária Paramirim S.A. (“Companhia”), convida seus acionistas para Assembleia Geral Ordinária e Extraordi-
nária, a ser realizada em sua sede social, na Fazenda Aparecida, município de Iracemápolis/SP, no dia 30.04.2019, 

Em Assembleia Geral 
Ordinária: 1. 
Relatório dos Auditores Independentes, referentes ao exercício social encerrado em 31.12.2018; 2. 
do lucro líquido do exercício; 3. Assembleia Geral Extraordinária: 4. 

-

UPBUS Qualidade em Transportes S/A
NIRE: 35.300.477.995 - CNPJ.MF. 20.589.268/0001-18

EDITAL CONVOCAÇÃO PARA AGO 2019
Convocamos os acionistas para AGO a ser realizada em 30/04/2019, 
na sede, à Avenida Augusto Antunes, 816, Limoeiro/SP, com 1ª chamada 
às 10h com no mínimo 50% dos acionistas com direito a voto, ou em, 
2ª chamada às 11h com a quantidade de acionistas presentes para 
deliberarem: 1º. Prestação de conta dos administradores, exame, 
discussão e votação das demonstrações fi nanceiras relativas ao 
exercício de 2018; 2. Destinação do resultado líquido do exercício e 
distribuição de dividendos; 3. Outros assuntos de interesse. Acham-se 
a disposição dos acionistas, na sede, os documentos da Administração 
exigidos pelo artigo 133 da Lei nº 6.404/76. São Paulo, 18/04/2019. 

Ubiratan Antonio da Cunha - Diretor Presidente

CONSTRUCAP – CCPS – ENGENHARIA E COMÉRCIO S.A.
CNPJ/MF Nº 61.584.223/0001-38 - NIRE 35.300.053.095

 EDITAL DE CONVOCAÇÃO DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
Ficam os senhores acionistas da Construcap – CCPS – Engenharia e Comércio S.A. (“Companhia”) convocados para a As-
sembleia Geral Ordinária, a ser realizada no dia 29 de abril de 2019, às 09h30, na sede da Companhia, localizada na Avenida 
Dra. Ruth Cardoso (antiga Avenida das Nações Unidas), Edifício Eldorado Business Tower, nº 8501, 32º andar, Cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (i) Tomar as contas dos Administradores, 

membros do Conselho de Administração e dos membros da Diretoria, para o exercício de 2019. Nos termos do artigo 133, § 5º 

em 28 de março de 2019, páginas 210 - 215, e (ii) no “Jornal O DIA SP”, em 28 de março de 2019, páginas 17 - 19, ambos 
com 1 (um) mês de antecedência da data marcada para a realização da Assembleia Geral Ordinária ora convocada. São 
Paulo, 29 de março de 2019. Maria Lucia Ribeiro Capobianco - Presidente do Conselho de Administração. (18, 19 e 23)

Baldan Implementos Agrícolas S.A.
CNPJ/MF N.º 52.311.347/0001-59

Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária / Edital de Convocação
Ficam convocados os Srs. acionistas a se reunirem no dia 26/04/2019, às 8h30, em sua sede localizada Avenida Baldan, nº 

Em Sede de Ordinária: a) Exame, discussão 
e votação das Demonstrações Financeiras, Relatório da Administração, Parecer dos Auditores Independentes, referentes 

 Em Sede de Extraordinária: a.) 
 A 

 
b) 
8.000.000,00 em favor da Gerdau Aços Longos S/A e ou Gerdau Açominas S/A Gerdau S/A 
e Gerdau Aços Especiais S/A, conforme aprovado em Reunião do Conselho de Administração realizada em 10/07/2018 

-

-

 c)

 

 d)
 e) Reajuste da remunera-

f)  

AULO - FORO REGIONAL III - JABAQUARA - 2ª VARA DA
FAMÍLIA E SUCESSÕES onso Celso, nº 1065 - Vila Mariana - CP  04119-
062 - fone: (11)  5574.0355 - São Paulo - SP -  E-mail:  jabaquara2fajm@tjsp.jus.br
EDITAL para CONHECIMENTO de TERCEIROS, expedido nos autos de INTERDIÇÃO
de DAVI JUN NAKAHARA, requerido por EDNA EIKO NAKAHARA - Processo nº
1016097-59.2017.8.26.0003.  O MM Juiz de Direi to da 2ª Vara da Famíl ia e
Sucessões do Foro Regional III -  Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr. RICARDO
ANDERS DE ARAUJO, na forma da lei, etc. FAZ SABER aos que o presente edital
virem ou dele conhecimento tiverem que por SENTENÇA proferida em 29/01/
2019, foi DECRETADA a INTERDIÇÃO de DAVI JUN NAKAHARA, CPF 051.192.958-
78, declarando-o ABSOLUTAMENTE INCAPAZ de exercer pessoalmente os atos da
vida civil. Causa da Interdição:  Por tador de “CID (10) =  F.84.0 (autismo infantil)”.
Limites da curatela:  i l imitada. Nomeando-se com CURADORA em CARÁTER
DEFINITIVO, a Sra. EDNA EIKO NAKAHARA. O presente edital será publicado por
três vezes, com intervalo de dez dias e afixado na forma da lei. Nada mais. Dado
e passado nesta cidade de São Paulo, aos 27 de março de 2019.

30/03  - 10 e  20/04

O REGIONAL III - JABAQUARA - 2ª VARA DA FAMÍLIA E SUCESSÕES
Afonso Celso, nº 1065 - Vila Mariana - CP  04119-062 - fone: (11)  5574.0355 -
São Paulo - SP -  E-mail:  jabaquara2fajm@tjsp.jus.br EDITAL para CONHECIMENTO
de TERCEIROS, expedido nos autos de INTERDIÇÃO de  SATIE KUKITA YOSIDA,
requerido por KAHORU YOSIDA - Processo nº 1015919-13.2017.8.26.0003. O
MM Juiz de Direito da 2ª Vara da Família e Sucessões do Foro Regional III -
Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr. JOSÉ MAURICIO CONTI, na forma da lei,
etc. FAZ SABER aos que o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem
que por SENTENÇA proferida em 05/11/2018, foi DECRETADA a INTERDIÇÃO de
SATIE KUKITA YOSIDA, CPF 058.363.108-82, declarando a curatela restrita tão
somente aos atos de natureza patrimonial e negocial, nos termos do artigo 85,
caput, § 1º da Lei 13.146/2015, e, nomeado como CURADOR(A) em CARÁTER
DEFINITIVO, o(a) Sr(a) KAHORU YOSIDA. Opresente edital será publicado por
três vezes, com intervalo de dez dias e afixado na forma da lei. Nada mais.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 22 de março de 2019.

                 02 -  12  e  22/04

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 01 (UM) MÊS. PROCESSO Nº 0002114-52.2018.8.26.0010. O MM. Juiz de Direito da
3ª Vara Cível, do Foro Regional X - Ipiranga, Estado de São Paulo, Dr. Carlos Antonio da Costa, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a WB VEÍCULOS MULTIMARCAS LTDA., CNPJ 10.274.166/0001-50, e ALEXANDRE MARQUES, CPF 263.368.418-
12, que nos autos da ação Monitória proposta por Banco Santander (Brasil) S/A, em fase de cumprimento de sentença,
encontrando-se os executados em lugar incerto e não sabido, e em observância ao disposto no artigo 513, § 2º, inciso IV
do NCPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL para, no prazo de até 15 (quinze) dias a fluir após o prazo supra,
liquidarem o débito exequendo de R$ 625.979,46 (abril de 2018) atualizado monetariamente (tabela do TJSP) a partir de
abril de 2018 e acrescido dos juros de mora legais (12% ao ano) a partir de maio de 2018 e até o efetivo pagamento, ficando
a parte-executada advertida de que, transcorrido tal prazo (de 15 dias) sem o pagamento voluntário, será automaticamente
iniciado o prazo de 15 (quinze) dias para, querendo, apresentar impugnação independentemente de penhora ou de nova
intimação (NCPC, art. 525); e que não ocorrendo pagamento voluntário (no prazo de 15 dias previsto no art. 523, �caput�
do NCPC), o débito será acrescido de multa de 10% (dez por cento) e de honorários advocatícios de 10% (dez por cento),
nos termos do art. 523, § 1º, do NCPC. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo.                                                                                      19 e 23 / 04 / 2019.

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Físico nº: 0018075-21.2013.8.26.0006. Classe: Assunto: Monitória - Contratos Bancários. Requerente:
Banco do Brasil S/A. Requerido: MG Eletronicos e Acessórios em Geral-ME e outro. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.
PROCESSO Nº 0018075-21.2013.8.26.0006. O MM. Juiz de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional VI - Penha de França, Estado
de São Paulo, Dr. José Luiz de Jesus Vieira, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Mostapha Ali Sati, CPF 214.391.658-23, RG
364842891 e MG ELETRÔNICOS E ACESSÓRIOS EM GERAL LTDA ME, CNPJ 05.258.268/0001-41, na pessoa de seu representante
legal, que lhes foi proposta uma ação Monitória por parte de Banco do Brasil S/A, objetivando o recebimento da importância de R$
94.424,19 (noventa e quatro mil, quatrocentos e vinte e quatro reais e dezenove centavos), atualizada até agosto de 2013,
referente a débitos oriundos de obrigações assumidas no Contrato de Adesão a Produtos de Pessoa Jurídica nº 038.705.622,
firmado pelas partes em 19/05/2011. Encontrando-se o réu em lugar incerto e a empresa com sede em local não sabido, foi
determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que no prazo de 15 dias, a fluir após o prazo supra, efetuem o pagamento do
valor reclamado, acrescido de honorários advocatícios de 5% (cinco por cento) do valor atribuído à causa (Art. 701, do CPC), ou
ofereçam embargos (Art. 702, do CPC), sob pena de constituir-se de pleno direito o título executivo judicial, independentemente
de qualquer formalidade (Art. 701, § 2º, do CPC). Advertem-se os requeridos de que, pelo pagamento do valor reclamado, ficarão
isentos de custas processuais (Art. 701, § 1º, do CPC). Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e
dado regular prosseguimento ao feito, nos moldes do artigo 257, IV, do CPC. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado
na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 17 de maio de 2018.                19 e 23 / 04 / 2019.

O MM.Juiz de Direito da 10ªVara da Família e Sucessões,do Foro Central Cível,Estado de São Paulo,Dr.Paulo Nimer Filho,na forma 
da Lei,etc.PROCESSO Nº1023442-42.2018.8.26.0100-INTERDIÇÃO DE PAULO SOARES BARBOSA.FAZ SABER aos que o presente 
edital virem ou dele conhecimento tiverem que,por sentença proferida em 08/01/2019,foi decretada a Interdição do requerido,nos 
termos a seguir transcritos(em resumo): Posto isso,acolho o pedido para decretar a INTERDIÇÃO de Paulo Soares Barbosa,CPF: 
079.521.988-15, RG: 26279447,nascido em dez de setembro de 1924,em Bom Conselho/PE,filho de Messias Barbosa da Silva e 
Joanna Soares da Silva,portador da Doença de Alzheimer(CID-10: F00.9),residente e domiciliado na Analia Franco,162,Vila Regente 
Feijo-CEP 03344-040,São Paulo-SP,afetando todos os atos da vida civil relacionados aos direitos de natureza patrimonial e negocial, 
nomeando-lhe curadora Sonia de Souza Barbosa Damião,CPF:007.629.578-83,RG:10351390.Em obediência ao disposto no §3ºdo 
artigo 755 do Código de Processo Civil,serve o dispositivo da presente sentença como edital,a ser publicada por três vezes na im-
prensa oficial,com intervalo de dez dias,uma vez na imprensa local,na rede mundial de computadores(no sítio deste Tribunal de 
Justiça)e na plataforma do Conselho Nacional de Justiça.A publicação na imprensa local deve ser providenciada pela curadora, no 
prazo máximo de quinze dias,comprovando nos autos,sob pena de destituição e responsabilização pessoal.Caso a parte tenha 
sido beneficiada com a gratuidade judicial,a publicação na imprensa local fica dispensada(art.98,III, do CPC). A publicação na rede 
mundial de computadores ocorre com a mera confirmação da movimentação desta sentença,publicada no portal e-SAJ do Tribu-
nal de Justiça.Finalmente,a publicação na plataforma de editais do Conselho Nacional de Justiça fica dispensada enquanto não for 

aulo, aos 12 de abril de 2019.  [22] 

Aguassanta Participações S.A.
CNPJ nº 07.198.897/0001-59 - NIRE 35.300.320.484

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
Pelo presente, ficam convocados os Srs. Acionistas para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária e 
Extraordinária da Aguassanta Participações S.A. (“Companhia”), a ser realizada no dia 30 de abril de 2019, às 18:00 
horas, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 4.100, 16º andar, sala 08, Bairro Itaim Bibi, na Cidade e Estado de São 
Paulo, CEP 04538-132, para deliberarem sobre as seguintes ordens do dia: Em matéria ordinária: (i) Examinar, 
discutir e votar as Demonstrações Financeiras, relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 
2018; (ii) Deliberar sobre a destinação do resultado do exercício; (iii) Reeleger os membros do Conselho de 
Administração, bem como as suplentes ao cargo de Presidente do Conselho de Administração; e (iv) Fixar a 
remuneração global anual dos administradores e dos membros do Conselho Consultivo. Em matéria 
extraordinária: (i) Análise e aprovação do Protocolo e Justificação de Incorporação da Queluz S.A. Administração 
e Participações (“Queluz”), Santa Bárbara Agrícola S.A. (“Santa Bárbara”), Costa Pinto S.A. (“Costa Pinto”) e Usina 
Bom Jesus S.A. Açúcar e Álcool (“Bom Jesus”), pela Companhia; (ii) Análise e ratificação da nomeação dos peritos 
contratados para avaliação do acervo líquido das sociedades incorporadas e a elaboração dos laudos de 
avaliação; (iii) Aprovação dos laudos de avaliação; e (iv) Aprovação da incorporação da Queluz, Santa Bárbara, 
Costa Pinto e Bom Jesus, pela Companhia, na forma do artigo 227 da Lei  6.404/76.  São Paulo (SP), 18 de abril de 
2019. Rubens Ometto Silveira Mello - Presidente do Conselho de Administração.

Santa Bárbara Agrícola S.A.
CNPJ nº 55.364.616/0001-33 - NIRE 35.300.110.382

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
Pelo presente, ficam convocados os Srs. Acionistas para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária e 
Extraordinária da Santa Bárbara Agrícola S.A. (“Companhia”), a ser realizada no dia 30 de abril de 2019, às 16:30 
horas, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 4.100, 16º andar, sala 16, Bairro Itaim Bibi, na Cidade e Estado de São 
Paulo, CEP 04538-132, para deliberarem sobre as seguintes ordens do dia: Em matéria ordinária: (i) Examinar, 
discutir e votar as Demonstrações Financeiras, relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 
2018; (ii) Deliberar sobre a destinação do resultado do exercício; e (iii) Fixar a remuneração global anual dos 
administradores. Em matéria extraordinária: (i) Análise e aprovação do Protocolo e Justificação de 
Incorporação da Companhia, Queluz S.A. Administração e Participações (“Queluz”), Costa Pinto S.A. (“Costa 
Pinto”) e Usina Bom Jesus S.A. Açúcar e Álcool (“Bom Jesus”), pela Aguassanta Participações S.A. (“Aguassanta”); 
(ii) Análise e ratificação da nomeação dos peritos contratados para avaliação do acervo líquido da Companhia 
e a elaboração do laudo de avaliação; (iii) Aprovação do laudo de avaliação; e (iv) Aprovação da incorporação 
da Companhia pela Aguassanta, na forma do artigo 227 da Lei 6.404/76. São Paulo (SP), 18 de abril de 2019.  
Rubens Ometto Silveira Mello  - Presidente do Conselho de Administração.

BARIGUI SECURITIZADORA S.A.
 CNPJ/MF 10.608.405/0001-60 - NIRE 35.3.003633591

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL DE TITULARES DOS CRI
Ficam convocados os Srs. Titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários (“CRI”) da 66ª Série da 
1ª Emissão da Barigui Securitizadora S.A. (“Emissão” e “Emissora”), nos termos da cláusula 7.4 do Termo de 
Securitização de Créditos Imobiliários da 66ª Série da 1ª Emissão da Barigui Securitizadora S.A. (“TS”), 
a reunirem-se em Assembleia Geral de Titulares dos CRI (“AGCRI”), a realizar-se na sede do Agente Fiduciário, 
no dia 08.05.2019, às 11h, em 1ª convocação, em S.Paulo/SP, na Av. Brig. Faria Lima, nº 2.277, 2º Andar, 
para deliberar sobre: (i) Concessão de prazo adicional para que a LOG Maracanaú I SPE Ltda. (“Cedente”) 
efetue o registro do Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Imóveis em Garantia e Outras Avenças 
sob Condição Suspensiva assinado em 21/12/2018 (“Contrato de Alienação Fiduciária”) na matrícula 16.285 
do 2º Ofício de Registro de Imóveis 2ª Zona de Maracanaú/CE, em razão de exigências realizadas pelo 
cartório competente; (ii) Autorização para celebração de escritura pública de alienação fiduciária, nos mesmos 
termos e condições do Contrato de Alienação Fiduciária, com a finalidade de cumprir as exigências expedidas 
pelo cartório competente, bem como, realizar o distrato do Contrato de Alienação Fiduciária e  todos os atos 
necessários para a efetivação do respectivo registro; (iii) Concessão de eventual prazo adicional para o registro 
da Alienação Fiduciária na matrícula do Novo Imóvel, ante as exigências e processos de regularização do 
Novo Imóvel na Prefeitura e no Registro de Imóveis de Maracanaú; (iv) Caso aceito o item (i) acima – ante a 
iminência do prazo final para o registro do Contrato de Alienação Fiduciária – a não ocorrência de evento de 
vencimento antecipado não automático, nos termos da cláusula 6.1.2 (xvi) do Termo de Securitização de 
Créditos Imobiliários – para emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários da 66ª Série da 1ª Emissão 
Emissora, datado de 21/12/2018 (“Termo de Securitização”); e (v) Autorização para que a Emissora e o Agente 
Fiduciário tomem todas as medidas necessárias em decorrência das deliberações acima descritas, incluindo, 
mas não se limitando, à celebração de aditamentos aos documentos da Emissão. Os Titulares dos CRI 
poderão se fazer representar na AGCRI por procuração, emitida por instrumento público ou particular, com 
reconhecimento de firma, acompanhada de cópia de documento de identidade do outorgado. As procurações 
deverão ser encaminhadas com 48 (quarenta e oito) horas de antecedência em relação à data de
realização da AGCRI para o endereço eletrônico agentefiduciario@vortx.com.br, com cópia para 
pos-emissao@bariguisec.com.br, ou enviados diretamente à VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E 
VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 22.610.500/0001-88, com sede na Av. Brig. Faria 
Lima, nº 2.277, 2º andar, conj. 202, Jardim Paulistano, CEP 01452-000, na cidade de S.Paulo/SP. Na data de 
realização da AGCRI, os representantes dos titulares dos CRI deverão se apresentar com 30 (trinta) minutos 
de antecedência, munidos do respectivo documento de identidade, bem como, dos documentos originais 
previamente encaminhados por e-mail ao Agente Fiduciário. A AGCRI será instalada em primeira convocação 
com a presença de Titulares dos CRI que representem, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) dos CRI em 
circulação, nos termos da cláusula 7.5 do Termo de Securitização, sendo válidas as deliberações tomadas 
pelos investidores que representem 50% (cinquenta por cento) mais um dos CRI em circulação, nos termos 
da cláusula 7.11.1 do Termo de Securitização, e, em segunda convocação, conforme edital que vier a ser 
oportunamente publicado, caso necessário. São Paulo, 18 de abril de 2019.

Barigui Securitizadora S.A.
                     Evaldo Leandro Perussolo - Diretor de Relações com Investidores (19, 23 e 24/04/2019)

CCBR - Catel Construções do Brasil S/A
CNPJ Nº 66.686.221/0001-73 - NIRE 35.300.414.454

Extrato da Ata de Assembleia Geral ORDINÁRIA
Data, Hora, Local: 19.03.2019, às 12 horas, Rua André Rovai, 355, Sala 1, Bairro Bonfi m, Osasco/SP. Presença: totalidade do 
capital social. Mesa: Ivan Correa de Toledo Filho, Presidente, Walcyr Viana, Secretário. Deliberações Aprovadas: 1. as Contas 
dos Administradores, o Balanço Patrimonial, as demais Demonstrações Contábeis e o Relatório da Administração, relativos ao 
exercício social encerrado em 31.12.2018, os quais foram publicados na edição de 14.03.2019 do “DOESP” e do “Jornal O Dia 
- SP”. 2. a proposta da administração para a destinação do resultado relativo ao exercício encerrado em 31.12.2018 que apurou 
prejuízo de R$ 406.124,13, não havendo, portanto, lucros a serem distribuídos. O prejuízo apurado no exercício social de 2018, 
no montante indicado, foi absorvido integralmente pela Reserva de Retenção de Lucros da Companhia. 3. Fica dispensada a 
instalação do Conselho Fiscal (artigo 161 da Lei nº 6.404/76). Encerramento: Nada mais. Acionistas: Ivan Correa de Toledo 
Filho e Walcyr Viana. JUCESP nº 211.998/19-9 em 12/04/2019. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Avante.com.vc Soluções e Participações S.A. 
CNPJ 15.562.467/0001-00 - NIRE 35.300.451.520

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária
Ficam convocados os acionistas a se reunirem em AGE da Avante.com.vc Soluções e Participações S.A., a ser reali-
zada, em 1ª convocação, no dia 7/5/19, às 10 hs, na sede, localizada na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 2092, 9º andar, 
conjuntos 91, 92, 93 e 94, Jardim Paulistano, Edifício Parque Iguatemi, SP/SP, a fim de deliberarem: (i) alteração das 
principais características (inclusive sua espécie, passando a ser com garantia real e flutuante, após cumprimento de con-
dição suspensiva) e ajustes de pontos diversos, visando a atender exigências formuladas pela B3 S.A. – Brasil, Bolsa, 
Balcão – Segmento Cetip UTVM no âmbito do processo de registro, da 3ª emissão privada de debêntures simples, com 
garantia flutuante, em série única, para distribuição privada, da Companhia (“3ª Emissão”), deliberadas pela AGE, reali-
zada em 26/2/19; e (ii) autorização para que a Diretoria pratique todos os atos necessários à formalização, efetivação e 
administração da deliberação do item (i) acima, inclusive negociar e firmar quaisquer instrumentos, contratos, aditamen-
tos e documentos relacionados à 3ª Emissão. São Paulo, 18/4/19. Conselho de Administração. (19, 23 e 24/04/2019)

ESPERANÇA SERVIÇOS MÉDICOS E DE DIAGNÓSTICOS S.A.
CNPJ: 65.582.678/0001-75

Balanços Patrimoniais - Exercícios Findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017 (Em milhares de reais)

Ativo 31/12/2018 31/12/2017

Ativo circulante

Caixa e equivalentes de caixa 8.245 6.796

Contas a receber 1 -

Impostos a recuperar 514 437

Outros - 10

Total do ativo circulante 8.760 7.243

Ativo não circulante

Partes relacionadas 1 38

Depósitos judiciais 50 41

Imobilizado 46 51

Total do ativo não circulante 97 130

Total do ativo 8.857 7.373

Passivo 31/12/2018 31/12/2017
Passivo circulante

Fornecedores 80 45
Salários, provisões e encargos sociais 127 117

43 103
Tributos parcelados 61 171
Outros 5 6

Total do passivo circulante 316 442
Passivo não circulante

Partes relacionadas 2 51
Tributos parcelados 108 201
Provisão para contingência 99 99

Total do passivo não circulante 209 351
Patrimônio líquido

Capital social 3.273 3.273
Reserva de lucros 5.059 3.307

Total do patrimônio líquido 8.332 6.580
Total do passivo e patrimônio líquido 8.857 7.373

Relatório da Diretoria

Demonstrações Financeiras do Resultado - Exercícios Findos 
em 31 de dezembro de 2018 e 2017 (Em milhares de reais)

31/12/2018 31/12/2017
Receita bruta 3.704 3.714

Deduções (210) (208)
Receita líquida 3.494 3.506
Custos e despesas operacionais

Pessoal (747) (714)
Serviços de terceiros (1.156) (1.019)
Depreciação e Amortização (5) (14)
Utilidades e serviços (3) (5)
Outros custos e despesas operacionais, 

liquidas (34) 181
Total dos custos e despesas operacionais (1.945) (1.571)

Lucro (prejuízo) antes do resultado 
1.549 1.935

454 262
Lucro antes dos impostos 2.003 2.197

Impostos sobre o lucro (251) (339)
Lucro líquido (prejuízo) do exercício 1.752 1.858

Notas Explicativas

Principais práticas contábeis: Esperança Serviços Médicos e de Diagnósticos S.A. são de responsabilidade da Administração e foram elaboradas com base nas 
práticas contábeis adotadas no Brasil, observando a legislação societária (Lei nº 6.404/76 e alterações subsequentes) e os pronunciamentos técnicos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC). Heráclito de Brito Gomes Júnior - Diretor-Presidente; Paulo Junqueira Moll - Diretor; Otávio de Garcia Lazcano - Diretor; Mauro Teixeira Sampaio - Diretor; Nilo César Braga 
de Almeida - CRC 068910/0-6 RJ - CPF 967.034.827-72.

PROMAX Produtos Máximos S.A. Indústria e Comércio
CNPJ nº 61.531.620/0001-41 - NIRE 35.300.068.807

Ata da Assembleia Geral Extraordinária 
realizada em 14 de fevereiro de 2019.

Data e Local – Aos 14 (quatorze) dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e dezenove, às 10:00 (dez) horas, 
na sede social à Rua Promax, 01, sala 1, Distrito de Jordanésia, no Município de Cajamar, Estado de São 
Paulo, CEP 07776-225. Quorum – Presentes acionistas representando a totalidade do capital social, conforme 
se verifica das assinaturas constantes do Livro de Presença de Acionistas. Mesa – Presidente – Ricardo 
Halasz Galvão. Secretária – Roberta Halasz Galvão. Publicações – A publicação dos Editais de Convocação foi 
dispensada de acordo com o artigo 124, § 4º da Lei 6.404/76. Deliberações: - Por unanimidade de votos, foram 
tomadas as seguintes deliberações: a) transferir a sede social localizada no Município de Cajamar, Estado de 
São Paulo, na Rua Promax, 01, sala 1, Distrito de Jordanésia, CEP 07776-225 para a Rua Dr. Antônio Leme 
Nunes Galvão, 70, no mesmo Distrito de Jordanésia, Município de Cajamar, Estado de São Paulo, CEP 07776-
230; e b) dar nova redação ao artigo 2º do Estatuto Social, como segue: “Artigo 2º - A sociedade tem sede, foro 
e administração à Rua Dr. Antônio Leme Nunes Galvão, 70 – Distrito de Jordanésia, no Município de Cajamar, 
Estado de São Paulo, CEP 07776-230, podendo, por deliberação da Diretoria, instalar e extinguir sucursais, filiais, 
agências ou escritórios, em qualquer parte do território nacional e do estrangeiro. Parágrafo Único – A sociedade 
possui filiais na Rua Promax nº 01 – Distrito de Jordanésia, no Município de Cajamar, Estado de São Paulo, CEP 
07776-225, a qual exerce as atividades de fabricação de produtos químicos derivados de petróleo, aditivos de uso 
industrial, sabões e detergentes sintéticos; na cidade de Blumenau, Estado de Santa Catarina, localizada na Rua 
Frederico Jensen, 535 – Galpão 02 - Fundos, Bairro Itoupavazinha, CEP 89066-300 e na cidade de Jaboatão dos 
Guararapes, Estado de Pernambuco, na Rodovia BR 101 Sul s/nº – KM 86,76, Galpão B5 – Prazeres, CEP 54335-
000, as quais exercem, exclusivamente, as atividades de comércio atacadista de lubrificantes; e filial na Alameda 
Oscar Niemeyer, 1033 – salas 809 e 810 – 8º pavimento, Edifício Atlanta 01 – bairro Vila da Serra, na Cidade de 
Nova Lima, Estado de Minas Gerais, CEP 34006-065, a qual exerce, exclusivamente, as atividades de escritório e 
apoio administrativo.” Encerramento – Nada mais havendo a tratar o senhor Presidente suspendeu a sessão para 
a lavratura desta ata. Reaberta a sessão foi esta ata, depois de lida e achada conforme, assinada por todos os 
presentes. Ricardo Halasz Galvão – Presidente. Roberta Halasz Galvão – Secretária – Acionistas: Ricardo Halasz 
Galvão – nu-proprietário. Roberta Halasz Galvão - nu-proprietária. - confere com o original lavrado às páginas 
121vrs e 122 do Livro nº 01 de Registro de Atas das Assembleias Gerais. Ricardo Halasz Galvão - Presidente. 
JUCESP nº 125.539/19-8 em 27/02/2019. Gisela Simiena Ceschin - Secretária Geral.

Geru Tecnologia e Serviços S.A. CNPJ/MF Nº 20.955.843/0001-59 �NIRE 35.300.469.771
Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 15/03/2019

No dia 15/03/2019, às 10hs na sede, com a totalidade. Mesa: Presidente: Sandro Weinfeld Reiss, Secretário: Tomás Silveira Corrêa. 
Deliberações: Os acionistas da Companhia aprovaram, de forma unânime, a emissão de 79.207 novas ações ordinárias, nominativas e 
sem valor nominal, subscritas, nos termos do artigo 170, §1º, inciso I da Lei 6.404/76, pelo preço de emissão total de R$ 4.000.000,00 
e preço de emissão unitário aproximado de R$ 50,50, pela acionista Geru Holding Limited, sociedade devidamente constituída e 
existente sob as leis do Reino Unido, com sede na 6th Floor One London Wall, Londres, Reino Unido, EC2Y 5EB, devidamente inscrita no  
CNPJ/MF sob nº 28.394.391/0001-95, representada por seu procurador, Sr. Sandro Weinfeld Reiss, com expressa anuência e renúncia 
ao direito de preferência dos demais acionistas, conforme Boletim de Subscrição anexo à presente Ata na forma do Anexo I, as quais 
serão integralizadas, em moeda corrente nacional, nos termos do referido Boletim de Subscrição, com o consequente aumento do 
capital social da Companhia, passando o mesmo dos atuais R$ 57.030.099,27 para R$ 61.030.099,27: Em razão desta deliberação, 
o Artigo 5 do Estatuto Social da Companhia passa a vigorar com a seguinte e nova redação: �Artigo 5 � O Capital Social, totalmente 
subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, é de R$ 61.030.099,27, representado por 2.523.472 ações ordinárias, 
nominativas, sem valor nominal. §Único � As ações representativas do capital social são indivisíveis em relação à Companhia e 
cada ação ordinária confere ao titular o direito a um voto nas Assembleias Gerais.� Nada mais. Presidente: Sandro Weinfeld Reiss; 
Secretário: Tomás Silveira Corrêa. Acionistas: Sandro Weinfeld Reiss e Geru Holding Limited, p.p. Sandro Weinfeld Reiss. São Paulo, 
15/03/2019. Jucesp nº 184.127/19-1 em 02/04/2019. Gisela Simiena Ceschin - Secretária Geral. 

Decisão de Toffoli libera

Lula para conceder entrevista
O presidente do Supremo Tribunal Federal (STF), Dias Toffoli, de-

cidiu  na quinta-feira (18) arquivar sua decisão que impediu o ex-presi-
dente Luiz Inácio Lula da Silva de conceder entrevistas à imprensa.

Desde 7 de abril do ano passado, Lula está preso na carceragem da
Polícia Federal (PF) em Curitiba para cumprir pena inicial de 12 anos e
um mês de prisão, imposta pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região
(TRF4), pelos crimes de corrupção passiva e lavagem de dinheiro no
caso do triplex do Guarujá (SP).

Com a medida, o ex-presidente poderá conceder uma entrevista ao
jornal Folha de São Paulo, que teve pedido rejeitado pela Justiça Fede-
ral em Curitiba.

Após a decisão, Toffoli enviou o caso para Lewandowski, que
deverá determinar a autorização para a entrevista.

No ano passado, durante as eleições, Toffoli suspendeu uma deci-
são do ministro Ricardo Lewandowski que liberava a entrevista.

Na quinta-feira, ao analisar a questão novamente, o presidente
informou que o processo principal do caso, relatado por Lewandowski
chegou ao fim e sua liminar perdeu o efeito.

Antes de o caso chegar ao STF, a juíza federal Carolina Lebbos, da
12ª Vara Federal de Curitiba, negou o pedido de autorização solicitado
por órgãos de imprensa para que o ex-presidente conceda entrevistas.

Ao decidir o caso, a magistrada entendeu que a legislação não
prevê o direito absoluto de um preso à concessão de entrevistas.
(Agencia Brasil)


